
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA

CNPJ: 01.612.346/0001-03

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL

N» 016/2020-CPL

PROC

RUBRÍCA

PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI) NOS ITENS
CUJO VALOR SEJA DE ATÉ R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS).

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PARA
LIMPEZA PÚBLICA PARA O MUNICÍPIO DE
IGARAPÉ DO MEIO - MA, DURANTE 10 (DEZ)
MESES.

PROCESSO N.': 297/2020

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
SISTEMA: REGISTRO DE PREÇOS

^  DATA DA ABERTURA: 19/03/2020

HORÁRIO: 15H15MIN
Os documentos que integram o presente Edital estão dispostos em 11 (onze) anexos, a saber:

(1) Anexo I - Termo de Referência/Descrição detalhada do Objeto Licitado;
(2) Anexo il - Modelo de Proposta de Preços;
(3) Anexo III - Modelo de Procuração
(4) Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
(5) Anexo V - Minuta de Contrato;
(6) Anexo Vi - Modeio de Deciaração de Idoneidade;
(7) Anexo VII - Modeio de Deciaração de Sujeição às Condições Estabeiecidas no Editai e de inexistência
de Fatos Supervenientes impeditivos da Habiiitação;
(8) Anexo Viii - Modeio de Deciaração da não Existência de Trabaihadores Menores;
(9) Anexo iX - Modeio de Deciaração MIcroempresa e Empresa de Pequeno Porte;
(10) Anexo X - Modeio de Deciaração de que a proponente cumpre os requisitos de Habiiitação;
(11) Anexo Xi - Modeio Declaração de Localização e Funcionamento;

Muito embora os documentos estejam agrupados em ANEXOS separados, todos eles se completam, sendo que a
proponente deve, para apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como os demais
DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições
administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento do Pregão e a formalização CONTRATUAL.
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PREÂMBULO:

Toma-se público, para conhecimento dos Interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ 00 MEIO - MA,
realizará PREGÃO PRESENCIAL n°. 016/2020 para REGISTRO DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
objetivando a contratação de empresa para eventual prestação de serviços de locação de veículos e equipamentos
para limpeza pública para o Município de Igarapé do Meio - MA, durante 10 (dez) meses, especificado no Anexo I
que acompanha o presente edital, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n^. 10.520/02 e subsidiaríamente,
no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal n.° 8.666/93, nas cláusulas deste Edital, regido pelo SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇOS, aplicar-se-á também os procedimentos determinados pelo Decreto Federal n° 7.892, de 23
de janeiro de 2013, Decreto n° 8.250, de 23 de Maio de 2014 e Decreto Municipal 003/2017, Lei Complementar 123/2006
alterada pela Lei Complementar 147/2014, Decreto n° 8.538/2015. Os envelopes contendo "PROPOSTAS" e

jMv "HABILITAÇÃO" bem como os demais, deverão ser entregues impreterívelmente junto a PREGOEIRA DE LICITAÇÕES
E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA, na sala de licitações localizada na
Av. Nagib Haickel, s/n®, Centro, Igarapé do Meio - MA, CEP: 65345-000, iniciando-se às 15h:15mln do dia 19 de marco
de 2020.

I - O Pregão será conduzido pela PREGOEIRA, designada pela Portaria n® 004/2020 de 14/01/2020, auxiliado pela
EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo.

II - Entende-se por Micro Empresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do presente certame aquelas
definidas no Artigo 3® da Lei Complementar n.® 123/2006 e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas
no § 4® deste mesmo Artigo 3® da Lei Complementar 123/2006 c/ alterações pela Lei Complementar 147/2014.

III - Nos termos da Lei Federal 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art.
966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

a) no caso de microempreendedor individual (MEI), aufira, em cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$
81.000,00 (oitenta e um mil reais); e

b) no caso da microempresa (ME), aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais); e

o) no caso da empresa de pequeno porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).

IV - São destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de ME/EPP/MEI/COOP, que demonstrem esta condição nos
termos deste edital:

a) os itens de contratação com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme art. 48,
inciso I, da Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147/2014;

V - A licitante ME/EPP/MEI/COOP poderá ofertar proposta de preços para todos os itens.

VI - Será declarada Inidônea a licitante que tentar usufruir do tratamento diferenciado concedido a
ME/EPP/MEI/COOP sem atender os requisitos estabelecidos na LeiComplementarn®123/2016.

VII - Não se aplica o disposto no indso IV, se ocorrer qualquer uma das situações abaixo:

a) não houver o mínimo de 03 (três) fomecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente ecapazes de cumprir asexigências deste edital;

b) o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso
para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objetivo a ser alcançado;

c) o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar: a promoção dp desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e regional; a aplicação da eficiência das políticas públicas para o setor; o incentivo às novas
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tecnologias;

d) considera-se não vantajosa a contratação, embora constatado posteriormente, quando a licitação resuitar em preço
superior ao valor estabelecido como referência.

1. DO OBJETO:

1.1 Eventual prestação de serviços de locação de veículos e equipamentos para limpeza pública para atender as
necessidades do Município, durante 10 (dez) meses, destinado ao uso do Município por meio da Secretaria Municipal
de Obras, Infraestrutura e Urbanismo e da Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Órgão
Gerenciador, através do Pregão Presencial para Registro de Preços n^ 016/2020, constantes no Anexo I que contêm
as especificações comerciais que possibilitarão o preparo das propostas.

2. TIPO DO PREGÃO

2.1 Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para
a formalização do Contrato, conforme Art. 7, § 2® do Decreto Federal n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar do presente Pregão Presencial, pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas
neste edital e seus anexos, e ainda, que contenham no seu contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, o ramo de atividade objeto deste edital.

4.2 Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se
encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer
que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com
suspensão do direito de iicitar e contratar com a PREFEITURA, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com o
Administração Pública.

4.3 Empresas que tenham sido deciaradas inidôneas ou que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou
licitar com qualquer órgão do Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei
8.666/93.

4.4 Empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simuitaneamente, a mais de uma firma licitante;

4.5 Quaisquer servidores públicos vinculados ao órgão promotor da licitação. Órgão Participantes e Não Participantes,
bem assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja
também servidor público vinculado;

4.6 Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou entidade da administração pública
que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do Decreto 7892/13 e Decreto
n® 8.250, de 23 de Maio de 2014, fizer adesão à ata de registro de preços, após anuência de Órgão Gerenciador e desde
que devidamente justificada a vantagem.

4.7 Para os iTENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão participar do certame
exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO EMPREENDEDORES INDIViDUAiS (MEi), MiCRO-
EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3® da lei federal n®
123/2006, com alterações pela Lei Complementar n® 147/2014 que comprovarem através de documentação que a
atividade econômica da empresa é pertinente e compatível e que atenderem a todas as exigências constantes deste
Edital e seus Anexos.

4.8 Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo fica aberto à todas as
empresas;

4.9 A participação nesta iicitação significa:
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a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam plenamente com as
instruções, deveres e direitos aqui descritos;

b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente a regulam;

o - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial;

d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens, das condições
de fomecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as
licitantes deverão ler atentamente todo o edital, e demais documentos anexos.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N« 01) E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO (N« 2):

5.1 No dia, hora e local previstos na capa deste edital, a Pregoeira e Equipe de Apoio receberão os Envelopes "n.^^l"
Proposta de Preços e "n.*" 2" Documentos de Habilitação, os quais deverão ser apresentados fechados de forma
indevassável e rubricados no fecho, contendo os seguintes dizeres:

5.1.1 Do envelope contendo "PROPOSTA", deverão constar os seguintes dizeres:
PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N^ 016/2020
PROCESSO N<> 297/2020

ENVELOPE "PROPOSTA" (N.® 01)
NOME DA PROPONENTE

ENDEREÇO DA PROPONENTE

5.1.1 Do envelope contendo "DOCUMENTOS", deverão constar os seguintes dizeres:
PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N®. 016/2020
PROCESSO N® 297/2020

ENVELOPE "DOCUMENTOS" (N.®02)
NOME DA PROPONENTE

ENDEREÇO DA PROPONENTE

5.2 A apresentação de documentos que por ocasião poderão fazer parte da PROPOSTA DE PREÇOS (envelope n.® 01)
obedecerá também os comandos contemplados neste Edital.

5.3 A proponente somente poderá apresentar uma única Proposta.

5.4 Em circunstâncias excepcionais, o Órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das propostas
e conforme o caso, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações nas mesmas.

5.5 - Os documentos apresentados para efeito de credenciamento, habilitação ou proposta poderão ser apresentados
em original (não sendo possível a devolução) ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente
ou previamente por servidor da administração, exceto os expedidos e validados via intemet ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

5.5.1 - As licitantes que desejarem atestar a autenticidade da documentação por meio de servidor da administração,
deverá apresentar o original e a cópia com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do horário marcado para o Certame,
respeitado o horário de expediente regulamentado. Somente serão aceitas cópias legíveis. Não serão aceitos documentos
cujas datas estejam rasuradas.

5.5.1.1-0 servidor da administração se reversa ao direito de proceder com o recebimento da documentação original e a
cópia, para posteriormente atestar a autenticidade mediante a comparação entre o original e a cópia, devendo neste caso,
efetuar a devida autenticação em até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento.

5.5.1.2 - Não serão aceitos documentos conferidos (autenticados) por outras comissões, não serão recebidas cópias sem
estar autenticadas ou conferidas com original. Toda e qualquer cópia de documento fomecida na licitação deverá estar
autenticada, exceto os expedidos e validados via intemet.

5.5.1.3 - Os documentos expedidos via intemet e, inclusive outros apresentados, terão, sempre que necessário, suas
autenticidades/validades comprovadas por parte da CPL.
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5.5.1.4 - A CPL não se responsabilizará peia eventual indisponibiiidade dos meios eletrônicos de informações, no
momento da verificação. Ocorrendo a indisponibiiidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente não será credenciada.

5.5.2 - Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão ser
autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor público juramentado.

5.6 Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão ser autenticados
por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor público juramentado.

5.7 Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 90
(noventa) dias da data finai para a entrega dos envelopes.

5.8. As Declarações e Proposta poderão ser assinadas por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, representante
legai ou procurador da proponente, com poderes para este fim.

5.9. Caso eventualmente ocorra a abertura do Envelope 02 (Habilitação) antes do Envelope de Proposta de Preços, este
será novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes;

6. DO CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES

6.1 Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, será entregue à PREGOEIRA
documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade,
devendo, ainda, identificar-se exibindo cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com
fotografia.

6.2 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes
específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular lances ou ofertas
nas etapas de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas nas etapas de lances, negociar a redução de
preços, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao finai da sessão, manifestar-se imediata
e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos
os esclarecimentos solicitados peia PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

6.2.1 Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, deverá o outorgante reconhecer firma
e vir acompanhada de cópia do Ato Constitutivo e eventuais alterações ou Consolidação, juntamente com cópia da
Carteira de identidade ou outro documento equivalente de todos quanto forem os sócios, proprietários, dirigentes ou
assemelhados, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. O iicitante que
não cumprir as exigências de representação não poderá formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão,
valendo, contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. Outrossim, o iicitante não poderá praticar
qualquer ato na sessão de realização do certame, como a interposição de recursos.

6.2.2 Na hipótese de apresentação de procuração pública, deverá vir acompanhada de cópia do Ato Constitutivo e
eventuais alterações ou Consolidação, juntamente com cópia da Carteira de identidade ou outro documento
equivalente de todos quanto forem os sócios, proprietários, dirigentes ou assemelhados, onde esteja expressa a
capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. O Iicitante que não cumprir as exigências de
representação não poderá formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, valendo, contudo, para todos os
efeitos, os termos de sua proposta escrita. Outrossim, o iicitante não poderá praticar qualquer ato na sessão de realização
do certame, como a interposição de recursos.

6.2.3 Se o proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, ao invés de instrumento
público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar apenas cópia do Ato Constitutivo e eventuais
alterações ou Consolidação, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações
em decorrência de tal investidora, juntamente com cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente de
todos quanto forem os sócios, proprietários, dirigentes ou assemelhados.

6.2.4 Certidão Simplificada da Junta Comerciai do Estado do Maranhão JUCEMA com data de emissão máxima de 90
(noventa dias).

6.2.5 Certidão Específica emitida peia junta comercial com data de emissão máxima de 90 (noventa dias).

6.3 O uso de telefone celular durante a sessão de lances só poderá ser usado com a permissão da Pregoeira.
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6.4 Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa e nem de um mesmo representante
para mais de uma empresa.

6.5 A ausência da documentação referida no Item 6.1 à 6.2.5 deste Edital ou a apresentação em desconformidade com
as exigências previstas ou a incorreção insanável impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO,
exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso.

6.6 Todos os documentos apresentados para credenciamento, por meio de fotocópia, deverão ser autenticados por
cartório competente, ou previamente por servidor da administração, salvo os validados via internet, onde terão a sua
validação realizada, não nos responsabilizamos por indisponibilidade de internet no momento da validação

6.6 Apresentar:

a) Declaração de Idoneidade;

b) Declaração de Micro empresa ou empresa de Pequeno Porte, conforme o caso;

c) Declaração de que a proponentes cumpre os requisitos de Habilitação;

d) Declaração de Localização e Funcionamento;

Nota: Todas as Declarações deverão ser impressas em papel timbrado da proponente.

6.6.1 A etapa para recebimento das Declarações mencionadas no Item 6.6 será levada a efeito durante a fase de
CREDENCIAMENTO.

6.6.1.1 As Declarações mencionadas no Item 6.6 não devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constituindo-se em DOCUMENTO a ser fomecido separadamente.

6.6.1.2 A Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, consoante o art. 3°
da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, que deverá ser feita de acordo com o modeio estabelecido no ANEXO
IX deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes. A Declaração deverá ser acompanhada de documento que
comprove o referido enquadramento, podendo ser:

a) inscrição como optante do SIMPLES NACIONAL e/ou

b) certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, com data de emissão máxima de 90 (noventa
dias);

6.6.1.3 Declaração de Localização e Funcionamento (Anexo XI), acompanhada:

a) Acompanhada de no Mínimo 04 (quatro) Fotografias em cores da sede da empresa (tamanho mínimo de 10cm x lõcm)
da área externa (fachada) e intema (escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma.

a.1) A pregoeira poderá diligenciar junto ao endereço declarado da empresa para verificação da autenticidade das
informações. Para apuração dos fatos, caso seja comprovada a Declaração falsa, não será credenciada para participação
na Sessão e iniciar-se-á processo administrativo para que sejam tomadas as medidas legais pertinentes quanto à ação
fraudulenta da empresa participante.

6.7 A Pregoeira poderá diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta Comercial do domicilio da sede
da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.8 A não apresentação da Declaração prevista no item 6.6.1.2 significa renúncia expressa e consciente da licitante, que
optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n^ 123/2006 e alterações, desobrigando a Pregoeira.

6.9 Desenvolvido o CREDENCIAMENTO, a PREGOEIRA declarará encerrada esta etapa, iniciando-se o procedimento
seguinte do recebimento dos ENVELOPES exigidos neste Edital.

6.10 Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos deste Item terão poderes para formular verbalmente, na sessão,
lances de preços, manifestarem-se após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer
contra decisões da Pregoeira, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os
demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente.



PROC

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA

CNP): 01.612.346/0001-03

6.10.1 A Licítante que se retirar antes do término da sessão deixando de assinar a ata, considerar-se-á que tenha
renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeira.

6.10.2 O não comparecimento da llcitante à sessão implicará na aceitação das decisões da Pregoeira, bem como
manifestação formal de sua desistência de interpor recursos.

6.11 Recebidos os Envelopes "n.^ 1", Proposta de Preços e "n.^ 2". Documentos de Habilitação, a Pregoeira procederá
à abertura dos Envelopes contendo a Proposta de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e rubricados pela
Pregoeira, Equipe de Apoio e pelos participantes que o desejarem.

6.12 Desenvolvido o CREDENCIAMENTO, a PREGOEIRA declarará encerrada esta fase, não mais serão admitidos
novos proponentes.

6.13 Antes de passar ao exame da abertura do(s) envelope(s) de proposta(s), a pregoeira verificará o eventual
descumprimento de condições de participação, através da apresentação dos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça através da Certidão Negativa (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.13.1 A consulta aos cadastros deverá ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n*" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

7. ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.1 CONTEÚDO DA PROPOSTA

7.1.1 A PROPOSTA deverá conter:

a) A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via, impressa em papel timbrado da licítante, em língua
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras,
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas em todas as folhas, devendo conter o
seguinte:

b) O número do PROCESSO e número deste PREGÃO;

o) Nome Fantasia e razão social da licitante, número do CNPJ/MF, endereço completo, telefone e endereço eletrônico
(e-mail);

d) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas no
ANEXO II,

e) Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações constantes da Minuta
da Proposta (Anexo II), com a indicação da unidade, quantidade, marca, valor unitário e valor total por Item e Total
da Proposta;

f) PRAZO DE VALIDADE não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

g) PREÇO UNITÁRIO do objeto licitado com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, expresso em moeda
corrente nacional, sendo considerado fixo e irreajustável.

h) PREÇO TOTAL PARA CADA ITEM OFERTADO E GLOBAL DA PROPOSTA, ou seja, a multiplicação da
quantidade pelo respectivo preço unitário, conforme as unidades e quantidades mencionadas no Anexo II,
expresso em moeda corrente nacional, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta, até a
validade da Ata.
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i) Nome completo do responsável pela assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO bem como do Contrato,
profissão, números do GPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa;

j) Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito, caso lhe
seja adjudicado o objeto;

Nota 1 - A proposta deverá conter o preço dos produtos nos termos constantes deste edital conforme Minuta da
Proposta, Anexo II, contendo a especificação detalhada dos produtos para facilitar o julgamento da(s) proposta(s)
mais vantajosa(s), já inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, carga e descarga, encargos
sociais e trabalhistas, e outras despesas, se houver, para o fiel atendimento do objeto. Custos omitidos na proposta
serão considerados como inclusos, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título,
devendo o material ser fornecido sem ônus adicionais. A proposta deverá conter todos os seus elementos
constitutivos, para que seja verificada a compatibilidade com as especificações do Anexo 11;

Nota 2 - As empresas poderão também trazer no dia marcado para a abertura dos Envelopes, um
ARQUIVO DIGITAL DA PROPOSTA DE PREGO em oen drive. em formato a ser repassado oela
Prefeitura Municioal de laaraDé do Meio ■ Ma. oue ooderá ser solicitado iunto ao setor de licitações, através

do e-maii: licitaiqarapedomeio@qmail.com. ao fazer a solicitação do arouivo. a empresa deverá informar
a Razão Social e o CNPJ. para o cadastro e o envio do arquivo. O arquivo da PROPOSTA DIGITAL,
contém os itens deste certame em formato específico, para a abertura do arouivo e o preenchimento
da proposta, deverá ser instalado um oroorama com o nome de "PROPOSTA DE PREGOS", que poderá
ser baixado do link: https://drive.qooqle.eom/file/d/19ivNABFn5qtYaZk ZrNvf
Sk a8iFi02B/view?usp=sharinq ou www.fiorilli.com-br/Cotacao.exe

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 Todos 08 proponentes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a
Documentação de Habilitação, devidarnente fechado e rubricado no fecho. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes:

I - Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de firma individual, todas suas alterações, se houver, acompanhado de com cópia da
Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do responsável pela empresa;

b) Contrato Social ou outro Ato Constitutivo em vigor, com todas as suas alterações, se houver, ou o Ato Constitutivo
Consolidado, juntamente com cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente de todos quanto
forem os sócios, proprietários, dirigentes ou assemelhados. No caso de sociedades por ações, juntar os
documentos de eleições de seus administradores, juntamente com cópia da Carteira de Identidade ou outro
documento equivalente de todos quanto forem os sócios, proprietários, dirigentes ou assemelhados;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Órgão Competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova da diretoria em exercício, juntamente com cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente
de todos quanto forem os sócios, proprietários, dirigentes ou assemelhados;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

f) Certificado na condição de MEI - Micro Empreendedor Individual ou outro instrumento de registro comercial,
juntamente com cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente de todos quanto forem os sócios,
proprietários, dirigentes ou assemelhados;

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ), conforme o caso;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do
proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação;
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva, com
Efeito de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante o Certificado de Reguiaridade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida até 120 (cento e vinte)
dias antes da data de entrega dos enveiopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante
apresentação de:

e.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

e.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa.

Obs.: Caso a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante não emitir certidões negativas distintas para débitos
fiscais e para inscrição na dívida ativa, ou se não estiver claro no texto da Certidão o englobamento de ambos, deverá
comprovar tal situação de não existência ou de englobamento no âmbito do estado, podendo ser:

- Através de declaração da Fazenda Estadual comprovando a emissão de uma única certidão que compreenda
débitos fiscais, inscritos ou não em dívida ativa.

- ou outro documento equivalente.

f) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, emitida até 90 (noventa)
dias antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação de:

f.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais reiativos ao tributo ISSQN;

f.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa, relativa aos tributos ISSQN e TLVF;

f.3. Alvará de Localização e Funcionamento, do domicílio ou sede da licitante, ou outro documento equivalente,
referente à TLVF.

Obs.: Caso a Fazenda Municipai do domicílio ou sede da licitante não emita certidões negativas distintas para débitos
fiscais relativos ao tributo ISSQN, e para Inscrição na Dívida Ativa, ou se não estiver claro no texto da Certidão o
englobamento de ambos, deverá comprovar tal situação de não existência ou de englobamento no âmbito do município,
podendo ser:

- Através de declaração da Fazenda Municipal comprovando a emissão de uma única certidão que compreenda
débitos fiscais, inscritos ou não em dívida ativa.

- ou outro documento equivaiente.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas;

III - Qualificação Econômico-Financeira

a) Balanço patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício e conforme prevê o art. 27 da LC 123/06 e artigo
26 da Resolução n° CFC N.O 1.418/2012, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, demonstrada através de índice financeiro, aplicando-se a seguinte
fórmuia e valor:

índice de Liquidez Corrente ILC = Ativo Circuiante-AC ^1,0
Passivo Circulante-PC

índice de Liquidez Geral ILG = Ativo Circulante + Razoável a Lonao Prazo ̂ 1,0
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

a.1 As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habiiitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração. Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de
índices oficiais.

a.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim
apresentados:

a.1.1) Sociedades regidas peia Lei n^ 6.404/76 (sociedade anônima):
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a.1.1.1) por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis registrados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da licitante ou;

a.1.1.2) por fotocópia do Balanço Contábil apresentado no sistema SPED devidamente registrado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante

a.1.1.3) O Balanço de Sociedades por Ações e de Cooperativas deverão ser apresentados com Ata de
aprovação pela Assembléia Geral Ordinária, registrados na Junta Comerciai;

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) e demais;

a.1.2.1) por fotocópia do Termo de Abertura e Encerramento Livro Diário registrada pela Junta
Comerciai da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN n^ 65 do Departamento Nacional do
Registro do Comércio - DNRC de 01 de agosto de 1997, art. 6^;

a.1.2.2) por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou;

a.1.2.3) por fotocópia do Balanço Contábil apresentado no sistema SPED devidamente registrado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.2) Sociedade criada no exercício em curso:

a.2.1) fotocópia autenticada do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comerciai da
sede ou domicilio da licitante;

a.3) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por Contador ou por
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

a.3.1) A habilitação do Profissional Contábil assinante do Balanço Patrimonial, será comprovada
através da Certidão de Regularidade Profissional - CRP, comprovando a regularidade do
profissional perante o ORO de sua jurisdição, vigente na data de realização da licitação.

a.3.2) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente
com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013.

a.3.3) As empresas que realizam a Escrituração Contábil Digital - ECD (via SPED CONTÁBIL) poderão
encaminhar o BALANÇO PATRIMONIAL e as DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS nos formatos de
documentos enviados eletronicamente via SPED, juntamente com os devidos termos de abertura e
encerramento enviados e registrados eletronicamente, onde comprove que o mesmo esteja na base de
dados do SPED e que tenha sido autenticado eletronicamente pela junta comercial mediante recibo
eletrônico;

a.3.4) Fica dispensada de apresentar o documento acima mencionado a empresa na condição de
MEI/SIMEi, acompanhada da Declaração Anual do Simples Nacional para o Microempreendedor
individual (DASN - SIMEI).

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judiciai ou Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação dos
documentos de habilitação, quando não vier expresso o prazo de validade.

V - OUTROS DOCUMENTOS

a) Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos notumos e menores de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Lei n.^ 9.854/99,
conforme modelo do Anexo VIII.

b) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação, conforme o modelo do Anexo Vil deste Edital.
(Artigo 32, § 2^ da Lei Federal n° 8.666/1993).
c) Certificado de Registro Cadastrai-CRC, expedido pela Comissão Permanente de Licitaçâo-CPL, por meio do
Cadastro de Fornecedores.

Vi - QUALIFiCAÇÁO TÉCNICA

a) A Qualificação Técnica dos iicitantes deverá ser comprovada através de:
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a.1) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante fomeceu
materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. Os atestados fomecidos por pessoa jurídica de direito público
e privado deverão ser impressos em papei timbrado constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinada por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com
expressa indicação de seu nome completo e cargo/função com firma reconhecida.

VI - ORIENTAÇÕES GERAIS

a) O ORO será considerado para efeitos de habilitação em certame licitatório, devendo o interessado providenciar,
com antecedência, junto ao Setor de Cadastro (CPL), o cadastramento prévio, sendo uma exigência da Lei para
os Órgãos que realizam de forma freqüente licitações públicas. Porque presta-se a agilizar a tramitação das
modalidades de licitação, simplificando sobremaneira a fase de habilitação preliminar, devendo ser apresentado
como documento de habilitação, conforme decreto Municipal n® 014/2017 de 10 de abril de 2017;

b) A Inscrição da empresa no Cadastro de Fomecedores deste município, não atribui direito líquido e certo à
habilitação, devendo apresentar os documentos aqui relacionados;

c) No caso de isenção ou não incidência de tributos, o licitante deverá apresentar documento(s) comprobatório(s)
da situação, expedido pelo órgão competente;

d) No caso de CERTIDÕES POSITIVAS, o interessado deverá juntar a certidão expedida pelo ofício competente,
esclarecendo o posicionamento das ações;

NOTA: Toda documentação apresentada para habilitação, por meio de fotocópia, deverá estar autenticada em Cartório
Competente, ou previamente por servidor da administração, salvo os emitidos e validados via Internet.

09. OBSERVAÇÕES SOBRE PROPOSTA DE PREGOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1 - Proposta de Preços:

9.1.1 A inobservância dos preços unitários, de qualquer insumo ou componente necessário para entrega do objeto,
significa que, tacitamente seu custo está diluído na proposta de preços o que, não ensejará qualquer alteração do Registro
de Preço, sob esta alegação.

9.1.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita que importe modificação dos termos
originais, ressalvada apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas
pela Pregoeira.

9.1.3 Caso a adjudicação não ocorra dentro do período de validade da proposta, a PREFEITURA poderá solicitar a
prorrogação do prazo de validade por mais 90 (noventa) dias.

9.1.4 Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data da sessão pública deste Pregão, sem convocação para a assinatura
da Ata de Registro de Preço, fica(am) a(s) licitante(s) liberada(s) dos compromissos assumidos.

9.1.5 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido.

9.1.6 Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fatos supervenientes
e aceitos pela Pregoeira.

9.1.7 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, a Pregoeira procederá à abertura do Envelope contendo os
documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua habilitação ou inabilitação.

9.1.8 A proposta será desclassificada, caso não atenda aos requisitos do item 7, salvo a simples irregularidade formal,
que evidencie lapso Isento de má-fé e que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta.

9.1.9 A Pregoeira poderá exigir que o vencedor da licitação apresente justificativa demonstrando que a sua proposta é
exeqüível.

9.2 - Documentos de Habilitação
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9.2.1. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos da Proposta de Preço e da
Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai fomecer o objeto da presente licitação,
excetuando-se por ocasião:

a) Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União, expedida peia Secretaria da Receita Federal;

b) Certificado de Regularidade do FGTS;

d) Certidão de faiência/concordata/recuperaçâo judiciai, que deverão ser da sede da pessoa jurídica.

9.2.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, fiimes ou cópias em fac-símile,
mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, de intemet ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

9.2.3. Não serão aceitos "protocolos de execução" ou "solicitação de documentos" em substituição aos documentos
requeridos no presente Edital.

9.2.4. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas e as cópias estejam ilegíveis.

9.2.5. A Pregoeira se reserva ao direito de solicitar o originai de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar
necessário.

9.2.6 A proponente que não atender aos requisitos estabelecidos no Item 8.1 será inabilitada, respeitado o prazo de
Recurso legalmente estabelecido.

9.2.7. Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno
porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que haja alguma restrição.

9.2.8 Quando todas os licitantes sorem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Pregoeira convocará
todas as licitantes inabilitadas para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem nova documentação ou de outras
propostas escoimadas das causas de sua inabilitação, conforme previsto no artigo 48, § 3°, da Lei Federai n° 8.666/93.

10. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA

10.1 Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS, conservando intactos
os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e sob a guarda da PREGOEIRA.

11. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS

11.1 O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS sempre levando em conta as exigências fixadas neste Editai, sujeita a
desclassificação.

11.2 O exame envolvendo o(s) objeto(s) ofertado(s) implicará na constatação da conformidade do(s) mesmo(s) com as
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos para atendimento das necessidades do órgão licitante.

11.3 Definidas as PROPOSTAS que atendam às exigências, envolvendo o objeto e o valor, a PREGOEIRA elaborará a
classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço.

12. DO PROCEDIMENTO

12.1 No dia, hora e local designados neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da
documentação de habilitação, devendo o representante legai ou seu procurador proceder ao respectivo credenciamento,
nos termos deste Edital.

12.2 Declarada encerrada a etapa de credenciamento peia Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes e os
representantes legais ou procuradores credenciados deverão entregarem envelopes separados, a proposta de preços
e os documentos de habilitação.

12.3 O Pregoeiro procederá à abertura dos enveiopes n® 01, seguindo com os atos referentes à classificação das
propostas de preços:

a) rubrica, conferência e leitura dos preços propostos;

b) exame de conformidade e classificação das propostas em confronto com o objeto e exigências deste Editai e seus
Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo;
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c) classificação, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR PREÇO, considerando o critério de MENOR
PREÇO POR ITEM referente a todas aqueias apresentadas que apresentarem propostas com diferença
percentual de até 10% a menor;

d) seieçâo das melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços ofertados, quando não
verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços a partir do critério definido na alínea V;

e) colocação das Propostas em ordem decrescente de menor preço cotado para que os representantes legais das
licitantes participem da etapa competitiva por meio de lances verbais.

12.4 A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de lances verbais.

12.5 No tocante aos preços, as propostas serão analisadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram
ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os
preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

12.6 Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão selecionadas todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo
preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.

12.6.1 A licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos demais
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

12.7 Então será dado início à etapa competitiva e o Pregoeiro convidará individualmente os representantes legais das
licitantes classificadas, presentes ao evento, a apresentar iances verbais em rodadas consecutivas, a começar pela
licitante detentora da proposta de menor percentual de desconto, observadas as seguintes disposições:

a) os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço,
limitado a duas casas decimais após a vírgula;

b) as licitantes só poderão ofertar um lance por rodada;

c) será vedada a oferta de lance visando ao empate;

d) quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo para analisar seus custos
ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O tempo concedido não poderá exceder
10 minutos;

e) não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes
deste Edital;

f) a licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, ficará excluída dessa
etapa e terá mantido o seu último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

12.8 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem de sua
formulação ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da sessão.

12.9 Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo critério de
MENOR PREÇO, auferida mediante o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.10 Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, antes que se proceda à negociação, o Pregoeiro deverá verificar a ocorrência de empate,
assegurando, enquanto critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n** 123/2006.

12.10.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

12.11 Para efeito do disposto no item 12.10, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) o Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada para exercer seu
direito de preferência e apresentar com percentual de desconto superior àquela classificada em primeiro
lugar, limitada a duas casas decimais. O tempo concedido não poderá exceder 5 minutos, sob pena de
preclusão.

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do Item 12.10.1, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito, observado o prazo máximo de 5 minutos;
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c) no caso de equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 12.10.1, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique àquela que primeiro poderá exercer a o direito de preferência e apresentar melhor oferta.

12.12 O exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar n® 123/06 somente será aplicado quando
a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.13 Concluída a ordenação final das Propostas de Preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira
classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito e procedendo à negociação com o particular
para obter melhores condições para o Órgão Gerenciador.

12.14 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o
valor estimado para a contratação, devendo o Pregoeiro negociar com o particular melhores condições para a
Administração Pública, após a aplicação do item 12.10, conforme o caso.

12.15 O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários, bem como os
demais esclarecimentos que julgar necessários para perfeita formação de juízo.

12.16 Aceito o preço final proposto, o Pregoeiro procederá à abertura o envelope n° 02 contendo a documentação
da proponente classificada em primeiro lugar, para verificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências
deste Edital.

12.17 Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, a licitante será declarada vencedora.

12.18 A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital, ou os apresentar em desacordo
com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, ressalvada a hipótese legal prevista no item
9.2.6, sem prejuízo de aplicação de sanções.

12.19 Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará
a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação,
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante
declarada vencedor e a ela adjudicado o objeto do certame.

12.20 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

12.20.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério do Órgão Gerenciador, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.20.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na decadência do direito de
não ser preterido na hipótese de contratação administrativa, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal
n® 8.666/93 e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/2002. Neste caso, será facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e
empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 12.10.1.

12.20.3 Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado poderá ser
adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

12.21 Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preço, ajustada ao lance final, deverá ser entregue na Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de IGARAPÉ DO MEIO - MA, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, contado da data da lavratura da Ata.

12.22 Se não houver nenhuma manifestação de interposiçâo de recurso devidamente registrada em Ata durante o
transcurso da sessão do Pregão por parte das licitantes presentes, o Pregoeiro procederá à Adjudicação do objeto ao
vencedor e logo após solicitar apresentação da Proposta de Preço ajustada ao lance final, consoante o item 12.21.

12.23 Se houver interposiçâo de Recurso contra atos da Pregoeira, a Adjudicação dar-se-á após o julgamento do Recurso
interposto e dado conhecimento do seu resultado.

12.24 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou apresentem
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda as que apresentarem preços excessivos ou preços
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através
de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto.
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12.25 No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Pregoeira convocará todas as iicitantes
classificadas para a fase de iances para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das
causas de sua desclassificação, conforme previsto no artigo 48, § 3^, da Lei Federai n^ 8.666/93.

12.26 Nas situações previstas nos itens 12.13, 12.14 e 12.19 é lícito à Pregoeira negociar diretamente com o
representante da iicitante vencedora para que seja obtido meihor preço.

12.27 Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, peia Pregoeira, peia sua
Equipe de Apoio e peios representantes legais das iicitantes presentes à sessão deste Pregão.

12.28 Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes de Documentação não caberá desclassificar
as Iicitantes por motivo reiacionado com a proposta, saivo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
juigamento.

12.29 Para efeito do saneamento, a correção das falhas formais poderá ser desencadeada durante a realização da própria
sessão púbiica, com a apresentação/ encaminhamento e/ ou substituição de documentos, ou com a verificação
desenvolvida por meio eietrônico, fac símile ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito
indispensávei. O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências necessárias à análise das propostas, da

^  documentação e declarações apresentadas, devendo os Iicitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado,
contado do recebimento da convocação.

12.30. Se não houver tempo suficiente para anaiisar toda Proposta de Preços ou Documentos de Habilitação de forma
eficiente, ou ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de
imediato, os motivos serão consignados em Ata e a Comissão terá o tempo necessário para anaiisa-ias, conforme o caso,
e divuigar o resuitado na imprensa Oficiai ou a continuação dar-se-á em Sessão a ser convocada posteriormente.

12.30.1. As observações ou impugnações em relação à propostas ou documentos de habilitação feitas antes da análise
necessária pela Pregoeira que se enquadre no Item 12.30 deste Edital, não serão registradas em Ata, sendo garantido o
direito de registro após a análise eficiente da Pregoeira em Sessão a ser convocada posteriormente ou após divulgação
do resultado na imprensa Oficial.

12.31. É facultada a Pregoeira, em qualquer fase da licitação, promover diiigências e/ou solicitar parecer técnico de pessoa
integrante ou não do quadro da Administração Municipai, para esciarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da documentação/proposta.
Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conciusão da diligência promovida.

12.32. A Pregoeira lavrará Ata circunstanciada registrando todos os fatos praticados no resultado de cada etapa, as quais
serão assinadas peia Pregoeira, Equipe de Apoio e representantes credenciados.

13. RECURSO ADMINISTRATIVO

13.1 Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO ou que tenha(m) sido
impedida(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões)
de recorrer.

13.2 Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a proponente
interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, ihciusive, o registro das razões
em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da ocorrência.

13.3 As demais proponentes ficam, desde iogo, intimadas para apresentar contrarrazões em iguai número de dias, que
começarão a correr no término do prazo RECORRENTE.

13.4 Após a apresentação das contrarrazões ou do recurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA examinará
o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informados, à autoridade competente para
decisão.

13.5 Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos neste
EDITAL.

13.6 O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
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13.7 A alegação de preço ínexequível por parte de uma llcitante com relação à proposta de preços de outra lícítante,
deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso interposto.

13.8 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a
adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade
competente para a homologação.

13.9 Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio - Ma, localizada na Av. Nagib Haickel, s/n®. Centro, Igarapé do Meio
- Ma, CEP: 65345-000, em horário de expediente.

14. ADJUDICAÇÃO

14.1 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte das proponentes, importará
na decadência do direito de recurso, competindo a PREGGEIRA adjudicar os objetos do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

14.2 Existindo recürso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), a
autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

15. HOMOLOGAÇÃO

15.1 Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

15.1.1 A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) proponente(s) adjucatária(s)
para assinar a Ata Registro de preços/contrato.

16. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

16.1 O resultado da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se
registram os preços, fomecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas;

17.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto estrito. É um compromisso
unilateral, assumido pelo vencedor em fomecer à Administração os itens, pelo prazo estipulado, em quantidade
futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do
Código Civil;

17.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os elementos
peculiares do futuro contrato.

17.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão será formalizado mediante a
celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da Minuta ANEXO IV deste Edital sendo o licitante vencedor
convocado pela Comissão Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por ofício, no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação.

17.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual
período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão
Gerenciador correspondente.

17.6.0 não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 17.4 sem motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador
correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão
temporária de licitar e contratar com o Administração Pública consoante dispõe a Lei n® 10.520/02 e 8.666/93.

17.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços,
sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o Órgão correspondente poderá, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou
em valor Inferior ao máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.
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17.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município.

17.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de
fomecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgãos correspondentes, ao
cumprimento de todas as condições ali estabelecidas.

17.10. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, prazos, normas
para futuras aquisições assim como as demais condições do compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de
Preços, ANEXO IV deste Edital, dele fazendo parte independente de transcrição.

17.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipai de Administração e Finanças, que atuará
como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de
Preços, obedecidas as Legislações vigentes.

17.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro de Preços peios
Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os quantitativos registrados, após
consulta, orientará ao Órgão Participante á notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo
predeterminado.

17.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 10 (dez) meses contados da sua publicação, a partir
da data de sua publicação no Diário Oficial do Município, cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n- 8.666, de
1993.

18. DO CONTRATO

18.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão Participante ou pelo
próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, na forma Art. 15 do Decreto Federal n?
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e art. 62 da Lei n® 8.666 de 1993.

18.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão o instrumento
de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial,
em obediência no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei 8,666/93.

18.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da Ata de Registro de
Preços ou Órgão Participante para no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação para celebrar o
Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital.

18.4.0 prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 18.3 poderá ser prorrogado por igual período quando
solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Prefeitura Municipal de igarapé do Meio - Ma.

18.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por sócio que tenha poderes
de administração ou por procurador com poderes específicos apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

18.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não comparecer ou se recusar
a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital, o Gestor da Ata de Registro de
Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual
prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma
o compromisso.

18.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual estão
vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n® 8.666/93.

18.8. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência da fomecimento em igualdade de condições.

18.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas,
de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.® 8.666/93 ou de redução de preços
praticados no mercado, a ser verificada pelo Setor de Compras.
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18.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, o
Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
procedimento licitatório.

18.11.0 presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es) deste certame, Ata de
Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, independente de transcrição.

19. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

19.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá ser promovida
trimestralmente quando;

I - a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%;

II - a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%;

III - se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatuaiização acelerada que interfira nos preços.

19.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica.

19.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço -
IGP

20. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

20.1 Conforme Decreto Municipal n° 003/2017 de 10 janeiro de 2017.

21. DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Igarapé do Meio - Ma e, será
descredenciado do sistemas de cadastramento de fomecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da
Lei 10.520/02 e Art.14, Parágrafo Único do Decreto 7892/13:

a) O iicitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

o) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de
justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente,
até o 2^ (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;.

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fomecedor
beneficiário sujeitar-se-á a muita nos seguintes termos:

a) muita de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e
correção diária conforme abaixo:

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem
prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.
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b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, cx>nforme o caso, rescindido.

Parágrafo Quarto - Pela inexecuçâo total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos
das demais, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso;

o) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Igarapé do
Meio - MA e cobrado judicialmente;

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem
de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a
sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível
venha acarretar ao Município de Igarapé do Meio.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fomecedor, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que:

b) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;

o) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos
bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de
força maior, devidamente justificados e comprovados;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;

f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

g) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de
Preços ou Contrato;

h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura.
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Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampia defesa e o
contraditório, as penaiidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador (§ 1® do Art. 6 do Decreto n® 8.250, de 23 de Maio de 2014.

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fomecedor Beneficiário ou
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso,
respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa.

22. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato,
sem exclusão dos dispostos na Lei 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou
prazos;

0) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fomecimento, no
prazo estipulado;

d) O atraso injustificado do fomecimento;

e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da fornecimento;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1® do art. 67 da Lei Federal n®
8.666/1993;

h) A decretação de falência ou a instauração de insoivência civil;

1) A dissolução do Fomecedor Beneficiário ou Contratada;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fomecedor Beneficiário ou Contratada, que
prejudiquem a execução do Contrato;

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n® 8.666/1993, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis;

i) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fomecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas
no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato;

n) A supressão, por parte do Fomecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor
inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1® do art. 65 da Lei Federal n® 8.666/1993, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2® do art. 65 da referida Lei;

m) A suspensão de fomecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevista desmobiiizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente
da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da
Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do
MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos
nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formai, juntando-se o
comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fomecedor Beneficiário ou
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso,
considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio
do contraditório e da ampia defesa.
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Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados
deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das
hipóteses do Artigo 20 do Decreto 7.892/13 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93.

23. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL

23.1. O presente Edital estará à disposição dos interessados no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de
Igarapé do Meio, sito à Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Igarapé Do Meio - MA, CEP: 65.345-00, no horário de 8:00 as
12:00 horas. Onde poderão ser consultados gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

24. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

24.1 É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão
e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

24.1.1 A pretensão referida no subitem 24.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à Pregoeira,
devidamente protocolado no setor correspondente da Prefeitura Municipal de IGARAPÉ DO MEIO - MA;

24.1.2 As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

24.1.3 Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da solicitação por
parte da Pregoeira, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licítantes.

25. PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

25.1 É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato
convocatóiio do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data
fixada para recebimento das propostas, devendo fazê-lo por escrito, dirigidas a pregoeira, o qual deverá ser protocolado
no Setor de Licitações da PMIM, sito a Av. Nagib Haickel, s/n®. Centro, Igarapé do Meio - Ma, CEP: 65345-000, em dias
úteis no horário das das 08h00min às 12h00min.

a) As medidas referidas neste Edital poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado à Pregoeira,
devidamente protocolado no setor correspondente da Prefeitura Municipal de IGARAPÉ DO MEIO - MA.

b) A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela Pregoeira do pregão no prazo
de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de
comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO.

c) O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que impilque em modificação(ões) do
ato convocatório do PREGÃO, além da(s) alteraçâo(ões) decorrente(s), divulgação pela mesma forma que se
deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

d) Não serão aceitas impugnações encaminhadas por e-mail ou fax.

e) As impugnações deverão estar instruídas com a razão social, endereço, assinatura, telefone para contato e ainda,
número do processo e do Pregão ao qual se referem acompanhado de documentos dos representantes legais e
comprovantes de existência do impugnante.

f) A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento de execução do
certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena
estabelecida no artigo 7 da Lei n® 10.520/2002 e legislação vigente.

g) Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.
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26. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

26.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições:

26.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei
8.666/93, Decreto 7.892/93 e neste Edital.

26.1.2. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes.

26.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

26.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em
até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

26.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

26.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser
remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de
preços.

26.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão
participante e de órgão participante para órgão não participante.

26.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites
previstos nos parágrafos 3° e 4° do artigo 22 do Decreto n° 7.892, de janeiro de 2013.

26.1.6.3. Para efeito do disposto no subítem 26.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão
que vier a sofrer redução dos quantitativos.

26.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador.

26.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

26.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS:

27.1 A participação do proponente a presente licitação, pressupõe a aceitação pelo mesmo, das condições estipuladas
deste Edital.

27.2 Após a homologação da presente licitação, as empresas serão convocadas para assinar a Ata Registro de Preços,
cuja minuta integra o presente Edital, no prazo de 03 (três) dias.

27.3 Caso a empresa não proceda à assinatura no prazo previsto, a mesma decairá do direito à contratação, além de se
sujeitar as penalidades previstas nesse edital.

27.4 Após a assinatura da Ata Registro de Preços, as empresas poderão ser convocadas para assinar do Contrato,
cuja minuta integra o presente Edital, no prazo de 05 (cinco) dias.
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27.5 Caso a empresa não proceda à assinatura no prazo previsto, a mesma decairá do direito à contratação, além de se
sujeitar as penalidades previstas nesse edital.

27.6 A prestação de serviços ou o fornecimento deverão ser executadas mediante expedição, pela Prefeitura Municipal
de Igarapé do Meio - MA, do "Contrato", dos quais constarão todas as condições necessárias.

27.7 A existência de preços registrados não obriga o Município firmar aquisição.

27.8 Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a proponente vencedora fica obrigada a fornecer quaisquer dos
itens constantes do formulário "Proposta de Preços", os quais lhe foram adjudicados, nas quantidades indicadas pela
Prefeitura Municipal em Termo de Contrato.

27.9 O prazo de validade da Ata é de 10 (dez) meses.

27.10 No período de validade do Registro de Preços, fica facultado à Prefeitura Municipal, contratar ou não.

27.11 No período de validade do registro de preços, no ato da contratação a Prefeitura deverá ter disponível dotação
Orçamentária suficiente para empenho da nota dos produtos contratados.

27.12 As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar valores e dotações orçamentárias futuras, somente de
acordo com as necessidades.

27.13 A presente licitação de registro de preços será somente para registrar preços de mercado sem a necessidade de
Reserva Orçamentária, no caso do Órgão Gerenciador ou Participante fazer a contratação, terá que ter Reserva
Orçamentária para empenho.

27.14 As normas disciplinadas deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a
igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, e dos contratos delas
decorrentes.

27.15 Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem
prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou entidade.

27.16 Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário
e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário.

27.17 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público
superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito
e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

27.18 O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, desde
que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização de sessão
pública do PREGÃO.

27.19 As proponentes assumem os custos para a preparação e apresentação de suas propostas, sendo que o órgão
licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por estas despesas, independentemente da condução ou do
resultado do PREGÃO.

27.20 Será competente o Foro da Comarca de Monção - MA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

IGARAPÉ DO MEIO - MA, 20 de fevereiro de 2020.

LOüRfVAL SOUSA SOARES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA 202/2017
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JULIMAR VIEIRA DE SOUSA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE
PORTARIA N« 008/2017
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PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N". 016/2020

ANEXO I

1.1 O presente termo de referência tem por objetivo a constituição de Ata de Registro de Preços, por um período de
10 (dez) meses, para eventuai prestação de serviços de locação de veículos e equipamentos para limpeza pública
para o Município de Igarapé do Melo - MA, conforme ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS MÉDIOS E
CONDIÇÕES DESCRITAS NESSE TERMO.

2.1 O presente Termo de Referência visa subsidiar a Administração na elaboração das diretrizes que darão ordem e forma

à licitação.

2.2 Deverá ser considerado como complementar às demais exigências do processo licitatório e dos documentos

contratuais.

3.1 A licitação será realizada observando o princípio constitucional da isonomia, e objetiva selecionar a melhor proposta
para a Administração a ser processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da iegaiidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincuiaçâo ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, tendo Fundamento Legal na Lei 10.520/02, Decreto
Federal n^ 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto 8.250, de 23 de Maio de 2014 e Decreto 9.488/18, Lei
Complementar n^ 123/06 que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e suas

alterações Lei 147/2014 e Decreto n^ 8.538/2015, e aplicando-se subsidiariamente a Lei n^ 8.666/93 e suas alterações.

4.1 O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

5.1 1 Não háórião Participante, pois trata-se de material de natureza específica.

^ A co^ de^rviços se faz necessário parei suporte obras, bem como para retirada de todo o
material e o seu descarte, além disso, têm como finalidade suprir a demanda da falta de máquinas. As máquinas serão
utiiizados para melhorias das estradas vicinais, rurais e vias não pavimentadas do município.
6.2 Eliminação da necessidade de prestação de serviços de peças e manutenção;
6.3 Possibilidade de um maior controle dos deslocamentos dos veículos.

6.4 Frota Própria insuficiente.

7.1 O objeto enquadram-se na classificação de bens ou serviços comuns, nos termos da Lei n"" 10.520, de 2002.
7.2 Os Bens ou Serviços enquadram-se nos pressupostos do Decreto n*" 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades
materiais acessórias, instrumentais ou compiementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
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8.1 O objeto a serem adquiridos ou executados deverão estar em conformidade com as especificações e quantidades
estabelecidas abaixo:

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QTDE. QTDE.MES

^  vãLór
MENSAL

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

ESTIMADO

01

Caminhão basculante 6m^ (compactador), com
motorista, peso bruto total 16.000kg, carga util
maxima ll.lSOkg, distancia entre eixos 5,36m.
potência IBõcv, inclusive caçamba metálica,
em perfeito estado para o transporte de lixo,
dotados dos equipamentos obrigatórios,
quilometragem livre, abastecimento de
combustivel por conta da contratante.
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

MÊS 1 10 R$ 15.700,00 R$ 157.000,00

02

Caminhão toco, com motorista, peso bruto total
16.000kg, carga util maxima lO.GBõkg,
distancia entre eixos 4,Bm. potência IBQcv,
inclusive carroceria fixa aberta de madeira, em
perfeito estado para o transporte de lixo,
dotados dos equipamentos obrigatórios,
quilometragem livre, abastecimento de
combustivel por conta da contratante.
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

MÊS 1 10 R$ 10.300,00 R$ 103.000,00

03

Caminhão basculante (caçamba), com
motorista , capacidade de carga mínima de
12m®, com potência mínima de ISOcv em
perfeito estado para o trabalho para transporte
de lixo, dotados de todos os equipamentos
obrigatórios por lei, quilometragem livre.
Abastecimento de combustível, por conta da
contratante. SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS

MÊS 1 10 R$ 10.400,00 R$ 104.000,00

04

Pá Carregadeira, com operador, com as
seguintes características mínimas: caçamba de
capacidade de carga mínima de 5B0L, em
perfeito estado de uso para o trabalho na
limpeza pública, dotada de todos os
equipamentos obrigatórios por lei.
quilometragem livre. - Abastecimento de
combustível, por conta da contratante.
SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS

MÊS 1 10 R$ 20.B00,00 R$ 208.000,00

05

Roçadeira costal, contendo operador, com
motor à gasolina de 32cc, em perfeito estado de
conservação, para uso no trabalho de carpina e
limpeza dos logradouros públicos.
Abastecimento de combustivel por conta da
contratante - SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS

MÊS 6 10 R$ 15.800,00 R$ 158.000,00

8.2 O llcitante contratado deverá seguir rigorosamente as normas e regulamentos relacionados ás condições exigidas
neste Termo, se observada qualquer anormalidade no fomecimento ou prestação de serviços poderá ser
cancelada/rescindidos, ficando ainda a licitante vencedora sujeita as penalidades da Lei.

9.1 O objeto está disposto em 05 itens sendo que não possuí subitens por secretaria, cada item corresponde as
quantidades respectivas de cada Secretaria, ou seja. Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
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10.1 o objeto deverá obedecer às ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DA DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS - ITEM 8.
10.2 Todas as despesas de frete/embalagem, impostos, encargos, incidentes deverão ser inclusos no preço da proposta
e em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota Fiscal.
10.3 Os produtos ou serviços deverão ser entregues ou prestados em perfeitas condições de consumo ou aceitação.
10.4 A periodicidade dos produtos ou serviços será de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração e Finanças - Órgão Gerenciador.
10.5 Os produtos ou serviços serão solicitados de forma parcelada mediante celebração de contrato.
10.6 Os produtos ou serviços deverão ser entregues ou prestados conforme acordados, em horário normal de expediente
e no local especificado pelo solicitante.

11.1 O custo estimado total do objeto é de R$ 730.000,00 (setecentos e trinta mii reais).
11.1.1 Os valores supracitados no subitem anterior também serão o valor máximo admitido para presente contratação.
11.2 O custo estimado foi apurado a partir de cotações de preços de mercado constante do processo administrativo.

12.1 As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou Participante.
12.2 A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela Fomecedor e o Órgão
Gerenciador ou Participantes;
12.3 Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) constantes do Contrato.
12.4 O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa função, onde irá
recebe-ios em conformidade com o art. 73, inciso I ou il, da Lei de Licitações n° 8.666/93,
12.5 A Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio - Ma rejeitará, no todo ou em parte o objeto em desacordo com as
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado sujeito a substituição, por sua conta, do
objeto rejeitado.
12.6 Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,
devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando serão realizadas novamente as verificações
antes referidas.

12.7 O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do Contratado por vícios de
quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela
Contratada verificados posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).
12.8 Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por cuipa de qualquer de seus empregados e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento
do presente edital e com as obrigações assumidas no Contrato;
12.9 O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Carta-Proposta, Ata de Registro de Preços ou do Contrato, ensejará,
a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às
penaiidades previstas no Edital.

13.1 Os pagamentos serão efetuados de acordo com a entrega ou execução e aceitação do objeto, depois da realização
das aferições.

13.2 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal com o objeto entregue ou executado discriminados, devidamente
atestadas pelo servidor designado para o recebimento do objeto licitado.
13.3 O pagamento será condicionado à apresentação da comprovação de regularidade junto às receitas Federal, Estadual
e Municipal, além do FGTS e CNDT, devidamente atualizada.
13.4 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo do objeto da Nota Fiscal, o pagamento será creditado em favor do
Contratado, em até 30 (trinta) dias corridos, através de ordem bancária na conta indicada na proposta, devendo para
isto, conter o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, e obedecendo
a devida ordem cronológica dos empenhos e em moeda corrente nacional.
13.5 A Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio/MA fica reservada o direito de não efetivar o pagamento se o objeto não
ocorrer em conformidade com as especificações estipuiadas.
13.6 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte do
Contratado, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação
da execução do objeto do Contrato.
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|4t>pl^RAZO DE FCTWECqgEtlTO OU EXEC^JÇÃO
Constantes do TERMO DE QQj,^

Constantes ao TERMO DE CONTRATO.

TéTrÂo Co caso dará garantia do objeto. A garantia do objeto não podendo ser inferior à garantia
ofertada pelo fabricante, iniciando a contagem a partir da data de recebimento definitivo.
16.2 A Contratada deverá apresentar, conforme o caso, certificado de garantia do fabricante no momento da entrega do
objeto, sob pena de não recebimento do mesmo. A ausência do referido certificado poderá ensejar a aplicação das
penalidades cabíveis, bem como na rescisão contratual.

17.1 Adjudicações será POR ITEM.

18.1 O fomecedor beneficiário do registro de preços fica obrigado, além do que consta neste Termo de Referência, a:
18.1.1 Assinar a Ata de Registro de Preços e Celebrar contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da convocação,
durante a validade do Registro de Preços;
18.1.2 Fomecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validadas encontrem-se vencidas;
18.1.3 Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação, sem o consentimento da Administração;
18.1.4 Manter o Preço registrado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

Constantes do TERMO DE CONTRATO

Constantes do TERMO DE CONTRATO.

21.1 A fiscalização do Contrato e o acompanhamento da entrega ou execução do objeto será realizado por servidor
formalmente designado pelo Contratante, que atuará, juntamente com o responsável técnico da contratada (preposto), na
fiscalização do Contrato e no acompanhamento da entrega ou execução do objeto, registrando das ocorrências e
adotando as providências para sua correção, tendo por parâmetro os resultados técnicos esperados e cujas atribuições
básicas são:

21.1.1 Solicitar junto a empresa contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do fomecimento ou
execução do objeto;

21.1.2 O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

21.1.3 Emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à execução do Contrato, em especial na
aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato; e,
21.1.4 Quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho do pactuado.
21.1.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Servidor deverão ser solicitadas aos seus
superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
21.1.6 A licitante vencedora deverá manter preposto, acerto pela Administração, durante o período de vigência do
Contrato, para representá-la sempre que for necessário.
21.1.7 Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a Prefeitura
Municipal de Igarapé do Meio/MA, reserva-se o direito de, sem qualquer forma de restrição à plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os sen/iços.
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21.1.8 Cabe à empresa contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscaiização inerentes ao objeto do
Contrato, sem que disso decorra quaiquer ônus para a Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio/MA, não implicando a
atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante
terceiros, por quaiquer irregularidade.

21.1.9 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução do Contrato.

21.1.10 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, inclusive perante
terceiros, por quaiquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

22.1 A disciplina das infrações e

prevista no Editai.

administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela

23.1 Quanto ao julgamento das propostas, à qualificação técnica exigida, observar-se-á o disposto no Editai.
23.2 A Prefeitura Municipal de igarapé do Meio/MA poderá exigir que o vencedor da licitação apresente justificativa
demonstrando que a sua proposta é exeqüível.
23.3 As condições para participação, no certame iicitatório, das licitantes ME/EPP enquadradas no tratamento favorecido
instituído peia Lei Complementar n'' 123/2006 e sua alteração Lei 147/2014, regulamentada pelo Decreto N° 8.538/2015,
serão as detalhadas no edital de licitação.

LOURIVAL SOUSA SOARES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA 202/2017

JULIMAR VIEIRA DE SOUSA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE
PORTARIA N"" 008/2017

PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N^ 016/2020

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,

(Empresa) com sede na cidade de
CNPJ/CPF sob n.® ' Fone/Fax:

à (rua, avenida etc), n.'
, e-mail:

CEP , inscrição no
participante do

Pregão Presencial n® 016/2020 para Registro de Preços, Apresento e submeto à apreciação desta Pregoeíra de
Licitação a minha proposta de preços relativa ao Edital Pregão Presencial em epígrafe cujo objeto é o prestação de
serviços de locação de veículos e equipamentos para limpeza pública para a Prefeitura de Igarapé do Meio - MA,
durante 10 (dez) meses.

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QTDE. QTDE.MES
VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL

01

Caminhão bascuiante 6m^ (compactador), com
motorista, peso bruto total 16.000kg, carga util
maxima 11.130kg, distancia entre eixos 5,36m.
potência 185cv, inclusive caçamba metálica,
em perfeito estado para o transporte de lixo,
dotados dos equipamentos obrigatórios,
quilometragem livre, abastecimento de

MÊS 1 10
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combustível por conta da contratante.
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

02

Caminhão toco, com motorista, peso bruto total
IB.OOOkg, carga util maxima 10.685kg,
distancia entre eixos 4,8m. potência 189cv,
inclusive carroceria fixa aberta de madeira, em
perfeito estado para o transporte de lixo,
dotados dos equipamentos obrigatórios,
quilometragem livre, abastecimento de
combustível por conta da contratante.
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

MÊS 1 10

03

Caminhão basculante (caçamba), com
motorista , capacidade de carga mínima de
12m^ com potência mínima de ISOcv em
perfeito estado para o trabalho para transporte
de lixo, dotados de todos os equipamentos
obrigatórios por lei, quilometragem livre.
Abastecimento de combustível, por conta da
contratante. SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS

MÊS 1 10

04

Pá Carregadeira, com operador, com as
seguintes características mínimas: caçamba de
capacidade de carga mínima de 580L, em
perfeito estado de uso para o trabalho na
limpeza pública, dotada de todos os
equipamentos obrigatórios por lei.
quilometragem livre. - Abastecimento de
combustível, por conta da contratante.
SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS

MÊS 1 10

05

Roçadeira costal, contendo operador, com
motor à gasolina de 32cc, em perfeito estado de
conservação, para uso no trabalho de carpina e
limpeza dos logradouros públicos.
Abastecimento de combustível por conta da
contratante - SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS

MÊS 6 10

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$

Declaramos que:

• O prazo de validade do Registro de Preços será de até 10 (dez) meses, que poderão ser adquiridos de forma
parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de IGARAPÉ DO MEIO - MA;

• Prazo de validade da proposta de preços é de 90 (noventa) dias, que será contado a partir da data da entrega da
proposta;

• Declaro que prestarei o serviço ou fomecerei o objeto sem ônus adicionais para a Órgão Gerenciador ou
Participante deste Registro de Preços, obedecendo aos prazos, em dias corridos, e que em caso de não aceitação dos
objeto farei a substituição sem qualquer ônus para Administração Municipal;

Para fins de assinatura do Contrato da presente licitação, indicamos para esse fim o
Sr. , Carteira de identidade n® , CPF n®

,  (profissão), ^(função na empresa), residente a rua,
avenida n® , em ^(cidade), como responsável legal desta empresa;

Dados Bancários:

Banco:

Agência n°:
Conta Corrente n®:

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada no Edital n® 016/2020, processo
297/2020.

(local e data) , de de .
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RAZÃO SOCIAL E CNPJ

E CARIMBO DA EMPRESA
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PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N°. 016/2020

ANEXO III

PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a EMPRESA
, com sede na Rua , n® , devidamente inscrita no

CNPJ/MF, sob n° , representada, neste ato, por seu sócio-gerente (ou gerente) Sr.
, R.G. n® e do CPF/MF, sob n® , brasileiro, estado civil,

profissão, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o
Sr. , estado civil, profissão, portador da cédula de identidade, R.G. n® e
do CPF/MF, sob n® , a quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no
Pregão n® 016/2020 , instaurado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA, em especial para firmar
declarações e atas, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar, assinar
Contratos, todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.

(local e data) , de de.

Nome do Responsável Legal
Outorgante

(Firma reconhecida em cartório)

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N®. 016/2020

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

PREGÃO PRESENCIAL N® 016/2020
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' /.

Aos dias do mês de do ano de ^o MUNICÍPIO DE IGARAPÉ DO MEIO - MA, com sede
administrativa na Avenida Av. Nagib Haíckel, s/n, Centro, Igarapé do Meio - Ma, CEP: 65.345-000, pessoa jurídica de
direito público intemo, inscrita no CNPJ sob os n° 01612346000103, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - OROAO GERENCIADOR, com sede na Avenida Av. Nagib Haickel, s/n, Centro, Igarapé
do Meio - Ma, CEP: 65.345-000, neste ato representada por seu titular LOURIVAL SOUSA SOARES, portador da carteira
de identidade n® 113401699-6 SSP/MA e CPF n® 466.831.943-00, Secretário Municipal de Administração e Finanças e
Ordenador de Despesas da Secretaria de Obras Infra-Estrutura e Transportes e da SECRETRAIA MUNICIPAL DE OBRAS,
INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE, com sede na Avenida Nagib Haickel, s/n. Centro, Igarapé do Meio — MA, CEP:
65.345-000, neste ato representada por JULIMAR VIEIRA DE SOUSA, portadora da carteira de identidade n®. 653.156 -
SSP/PI e CPF sob n®. 445.518.355-87, Secretário Municipal de Obras, Infraestrura e Transporte de Igarapé do Meio, e a
empresa ^inscrita no CNPJ sob o n® , com sede estabelecida à

, neste Ato Representada Pelo Sr. , inscrito no CPF sob o n®
e no RG sob o n® , residente e domiciliado na , aqui denominada
BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decreto n® 7892/13 e
Decreto n® 8.250/14 e Decreto Municipal n® 003/2017, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão
Presencial n® 016/2020, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em , resolvem
REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES

Parágrafo Primeiro-A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacionai, com característica
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fomecedores, órgãos participantes e condições
a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fomecer à Administração os
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato
preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil;

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos
os elementos peculiares do futuro contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município.

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fomecimento,
para futura contratação, obrígando-se o Fomecedor do Registro e o Órgão Gerenciador e Participantes, ao cumprimento
de todas as condições aqui estabelecidas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim para definir
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas integram esta Ata, como se nele estivessem
transcritos os seguintes documentos:

a) Editai da Pregão Presenciai n® 016/2020 e seus anexos a Proposta de Preços da Fomecedora Beneficiária, as
Notas de Empenho.

b) Proposta de Preços
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n^ 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preço é a Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de
Registro de preços, conforme Decreto Municipal n® 003/2017 de 10/01/2017 e as Legislações vigentes, bem como:

a) Sempre que ocorrer Solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim
como os quantitativos registrados;

b) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro de Preços peios Órgãos Participantes, orientará ao
Órgão Participante à notificar o Fomecedor Beneficiário para assinatura e retirada do Contrato no prazo
predeterminado.

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório;
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d) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em reiaçâo
às suas próprias contratações;

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável
pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legisiações vigentes, bem como:

a) Promover consuita prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de
obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados,
encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente reaiizada;

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos
interesses do Órgão, sobretudo quanto aos vaiores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão
Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;

o) Zelar, após receber a indicação do fomecedor, peios demais atos reiativos ao cumprimento, pelo mesmo,
das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se
necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fomecedor em atender às condições
estabelecidas em editai ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às
quantidades, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fomecimento ou prestação de serviços;

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo
Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes
aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda:

I - os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das obrigações
contratualmente assumidas;
II - a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 1*^. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e
da quantidade a ser contratada.

§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por
eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa para eventual
prestação de serviços de locação de veículos e equipamentos para limpeza pública para a Prefeitura de Igarapé do Meio
- Ma, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I),
Proposta de Preços e Contrato os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui
integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica
de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 10 (dez) meses,
a partir da data de sua publicação no D.O.M. de Igarapé do Meio - Ma, cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da
mesma Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fomecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas
no Edital.

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo
CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la.

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não
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gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFÍCAÇÕES DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa ( ), inscrita no CNPJ sob o n° (..
classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os abaixo;

PROC
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ ( ).

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela
Fomecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fomecimento ou prestação de
serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos
atinentes ao objeto deste instrumento.

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles
advir facuitando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições;

CLÁUSULA SÉTiMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá
ser promovida trimestralmente quando:

a - a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%;
b - a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%;
c - se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatuaiização acelerada que interfira nos preços.

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica.

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso i, deverá ser utilizado o índice geral de preço - IGP

Parágrafo segundo - A Atualização dos Preços será conforme Decreto Municipal n° 003/2017 de 10 de janeiro de 2017.

Parágrafo Terceiro - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
II do caput do art. 65 da Lei n^ 8.666, de 1993.

Parágrafo Quinto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficiai, poderão ser atualizados nos termos
e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Sexto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de
Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por
parte da Prefeitura.

Parágrafo Sétimo - As iicitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor
da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Sexto, sob pena de serem aplicadas as sanções
previstas em Lei 8.666/93,10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo - As Iicitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fomecimento do objeto, durante o
período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Sexto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena
de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93,10.520/92 e no Edital de Licitação.
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Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no Capitulo VIII do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de
2013.

CLÁUSULA OITAVA - CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou Participante
a o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão Participante em
efetivar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão
Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93,
na forma Art. 15 do Decreto Federal n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática,
prevalecerão o instrumento de contrato.

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual
estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Igarapé do Meio - Ma e, será
descredenciado do sistemas de cadastramento de fomecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Ajrt. 7° da
Lei 10.520/02 e Art.14, Parágrafo Único do Decreto 7892/13:
a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato;
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) Não mantiver a proposta;
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de
justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente,
até o 2® (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fomecimento do material ou prestação do serviço;.

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor
beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e
correção diária conforme abaixo:
a.1) 0,33 ®/o ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem
prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido.

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos
das demais, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de 30®/o sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso;
o) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ou fomecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
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Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou Inscrito como Dívida Ativa do Município de igarapé do
Meio - Ma e cobrado judicialmente;

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a muita de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem
de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a
sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punívei
venha acarretar ao Município de Igarapé do Meio.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fomecedor, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que:

b) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;
o) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos

bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou
de força maior, devidamente justificados e comprovados;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou muita;
e) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;
f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
g) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de

Preços ou Contrato;
h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura.

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador (§ do Art. 6 do Decreto n° 8.250, de 23 de Maio de 2014.

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fomecedor Beneficiário ou
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o
caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa.

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato,
sem exclusão dos dispostos na Lei 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou
prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fomecimento, no
prazo estipulado;

d) O atraso injustificado do fomecimento;

e) A paralisação dos serviços ou fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da fomecimento;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1^ do art. 67 da Lei Federai n^
8.666/1993;

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
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i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, que
prejudiquem a execução do Contrato;

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis;

I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas
no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato;

n) A supressão, por parte do Fomecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor
iniciai da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federai n^ 8.666/1993, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei;

n) A suspensão de fomecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevista desmobiiizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente
da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da
Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do
MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos
nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o
comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fomecedor Beneficiário ou
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficiai do Município, Estado ou União, conforme o caso,
considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio
do contraditório e da ampla defesa.

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fomecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados
deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das
hipóteses do Artigo 20 do Decreto 7.892/13 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA décima primeira - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições:

15.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame iicitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei
8.666/93, Decreto 7.892/93 e neste Editai.

15.1.2. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento/prestação dos serviços, desde que este fomecimento/prestação não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes.

15.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

15.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em
até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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15.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionaimente e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que soiicitada peio órgão não participante.

15.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser
remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento íicitatórío para registro de
preços.

15.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão
participante e de órgão participante para órgão não participante.

15.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os iimites
previstos nos parágrafos 3° e 4° do artigo 22 do Decreto n® 7.892, de janeiro de 2013.

15.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 15.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado peio órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão
que vier a sofrer redução dos quantitativos.

15.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador.

15.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

15.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA,
pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer
operação financeira.

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de
FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios
diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral,
não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à
disposição nesta são cumulativos e não aitemativos, inclusive com relação a dispositivos legais.

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei n® 8.078, de
11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo deste Ata ao Diário Oficial do Município
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, o Foro do Município de Monção - Ma para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.
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Igarapé do Meio - MA, , de de.

LOURIVAL SOUSA SOARES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Órgão Gerenciador

JULIMAR VIEIRA DE SOUSA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE
PORTARIA N<» 008/2017

XXXXXXXXXXXXXXX

Fornecedor

Beneficiário

PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N». 016/2020

ANEXO V

MINUTA CONTRATO

CONTRATO N® /

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® L

O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ DO MEIO - MA, com sede administrativa na Avenida Av. Nagib Haickel, s/n, Centro, Igarapé
do Meio - Ma, CEP: 65.34&-000, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrita no CNPJ sob os n® 01612346000103,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, com sede na Avenida Av. Nagib Haickel.
s/n. Centro, Igarapé do Meio - Ma, CEP: 65.345-000, neste ato representada por seu titular LOURIVAL SOUSA
SOARES, portador da carteira de identidade n® 113401699-6 SSP/MA e CPF n® 466.831.943-00, Secretário Municipal de
Administração e Finanças e Ordenador de Despesas da Secretaria de Obras Infra-Estrutura e Transportes e através da

^  SECRETRAIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE, com sede na Avenida Nagib Haickel,
s/n. Centro, Igarapé do Meio — MA, CEP: 65.345-000, neste ato representada por JULIMAR VIEIRA DE SOUSA,
portadora da carteira de identidade n®. 653.156 - SSP/PI e CPF sob n®. 445.518.355-87, Secretário Municipal de Obras,
Infraestrura e Transporte de Igarapé do Meio, CONTRATANTE e, de outro lado a empresa , inscrita no
CNPJ/MF sob o n®, estabelecida na , doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por , ocupando o cargo de , naturaiidade, estado civil, RG n®

e CPF n® , resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o Art. 15 do Decreto
7892/13 e Decreto 9.488/18 e a Lei n® 8.666 de 21 de Junho de 1993, e suas alterações. Lei n® 10.520 de 17 de julho
de 2002 e alterações, e ainda de conformidade com a documentação constante no Processo n® /
mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. DOCUMENTOS INTEGRANTES - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim
para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas integram este Contrato, como se nele
estivessem transcritos os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão Presencial n® 016/2020.
b) Termo de Referência.
c) Proposta de Preços.
b) Ata de Registro de Preços n® I .

CLÁUSULA PRIMEiRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de locação de veículos e equipamentos para limpeza pública
para atender as necessidades das Secretarias Municipais, destinado ao uso do Município por meio da Secretaria
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Municipal de Obras, Infraestrutura e Urbanismo e da Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Órgão
Gerenciador e, conforme abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR DO CONTRATO
2.1 O valor do presente Contrato Importa em R$ xxxxxxxxxx (xxxxxx)
2.2 Os preços unitários estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA, inclusas todas as
despesas que resultem no custo do fornecimento dos fornecimentos, tais como materiais empregados, mão-de-obra,
encargos sociais e trabalhistas, quaisquer contribuições sociais, impostos, taxas enfim, todos e quaisquer outros ônus
que incidam no fomecimento desse, não podendo ser cobrados separadamente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1 Ocontratoterá vigência da data da sua assinatura até 31.12.2019, podendo por acordo das partes, ser prorrogado,
desde que seja de interesse da Contratante, mediante termo próprio, com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a Administração, conforme faculta o artigo 57 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA- DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO
4.1 Os pagamentos serão efetuados de acordo com a entrega ou execução e aceitação do objeto, depois da realização
das aferições.

4.2 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal com o objeto entregue ou executado discriminados, devidamente

atestadas pelo servidor designado para o recebimento do objeto licitado.
4.3 O pagamento será condicionado à apresentação da comprovação de regularidade junto às receitas Federal, Estadual

e Municipal, além do FGTS e CNDT, devidamente atualizada.
4.4 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo do objeto da Nota Fiscal, o pagamento será creditado em favor do
Contratado, em até 30 (trinta) dias corridos, através de ordem bancária na conta indicada na proposta, devendo para
isto, conter o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, e obedecendo

a devida ordem cronológica dos empenhos e em moeda corrente nacional.

4.5 A Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio/MA fica reservada o direito de não efetivar o pagamento se o objeto não
ocorrer em conformidade com as especificações estipuladas.
4.6 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte do
Contratado, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação
da execução do objeto do Contrato.
4.7 Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado para
pagamento, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
4.8 Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas as pendências, sem ônus para a
Contratante. Não serão efetuados, também, quaisquer pagamentos à Contratada enquanto houver inadimplência
contratual.

4.10 O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas
pela CONTRATADA.
4.9 O pagamento será efetuado na Conta Corrente da CONTRATADA, no Banco XXXX, Agência XXXXX, Conta
Corrente XXXXXXX.

CLÁUSULA QUiNTA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA
5.1 A despesa decorrente do objeto deste Contrato correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

UNIDADE 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA - 15 451 0045 2065 0000
MATERIAL DE CONSUMO - 3.3.90.30.00

OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA: 3.3.90.39.00

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO OU EXECUÇÁO
6.1 Os serviços deverão ser executados em local determinado na Ordem de Serviços, sempre que necessário será
programado a execução dos serviços com a Contratante para após o horário normal. O local para execução dos serviços
será no Município de Igarapé do Meio - Ma ou eventualmente fora dele, em vias pavimentadas ou não, conforme Rotas
especificadas na Ordem de Serviços, podendo ocorrer viagens interestaduais;
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6.1.1 Os serviços serão executados através dos veículos ou máquinas,, em tumos aitemados, trafegando em estradas
pavimentadas ou não e devem estar em perfeito estado de uso e conservação e estarem disponíveis para execução dos
serviços em até 30 (trinta) minutos após a comunicação formai do Órgão Solícitante, sendo que os serviços serão
executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver alterações dos mesmos, desde
que haja necessidade e de comum acordo
6.1.2 Os veículos ou máquinas deverão estar predispostos para realizarem os serviços, conforme necessidades do
Contratante, trafegando em pistas pavimentadas e/ou não, inclusive para atendimento de serviços extras que se façam
necessárias, ainda que aos Sábados, Domingos e Feriados.
6.1.3 Os veículos ou máquinas deverão oferecer perfeitas condições de uso e conservação. Deverão conter todos os
equipamentos de segurança e especificações da iegislação pertinente, e estarem com documentação regular.
6.1.4 A PREFEITURA MUNICIPAL IGARAPÉ DO MEIO não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza,
proveniente de ação dos propostos da contratada, e será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer dano
causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros.
6.1.5. As despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: manutenção, seguros, taxas, impostos, salários,
encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiei cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de
responsabilidade da empresa contratada.
6.1.6 A contratada obriga-se a dirigir de forma a manter a segurança dos transeuntes, quanto aos níveis de segurança
nas vias e ruas, acatando as reclamações levadas ao seu conhecimento, ocasião em que tomará as providências
necessárias para a regularização da situação e não repetição dos fatos que gerarem as reclamações.
6.1.7 Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes aos veículos ou máquinas, tais como IPVA, seguro obrigatório,
manutenção, troca de pneus, limpeza, taxas, impostos, consertos mecânicos e outros que resultarem do fiei cumprimento
do objeto contratado;
6.1.8 Promover a rotina das manutenções e assistência técnica dos Os veículos ou máquinas com profissionais
capacitados, nos dias e horários acordados com a CONTRATANTE, comprometendo-se a reparar ou substituir, por sua
conta, todas as peças necessárias, sem causar interferência ou paralisações no funcionamento normal dos setores da
CONTRATANTE;

6.1.9 Manter todos os veículos ou máquinas necessárias à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo
os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas;
6.1.10 Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, conforme a estimativa mensal, fixado no Termo de
Referência.

6.1.11 Os veículos ou máquinas ficarão estacionados, no período da prestação dos sen/iços, em local a ser determinado
pelo CONTRATANTE, podendo ser recolhidos, sob a responsabilidade da CONTRATADA, quando do término do horário
fixado para a prestação dos serviços ou permanecerem nas dependências da Prefeitura Municipal.
6.1.12. As máquinas devem estar acompanhados, ainda, da documentação, devidamente atualizada;
6.1.13. Assegurar a qualidade dos sen/iços em conformidade com as normas técnicas pertinentes, conforme o caso;
6.1.14. Providenciar para que os serviços sejam executados de maneira adequada e em consonância com as normas de
segurança estabelecidas em legislação própria;
6.1.15. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos veículos, ainda que seja transporte especial quando o assim
exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à execução do objeto até o devido
atesto de recebimento, inclusive o frete;

6.1.16. Substituir os veículos ou máquinas com eventuais falhas e/ou vícios ou que apresentarem eventual alteração de
suas características dentro dos prazos estipulados, quando for o caso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura
Municipal de Igarapé do Meio - Ma, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data de execução dos
serviços exigidos neste Contrato;

6.1.17. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre Os serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias
fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer
solidariedade da Prefeitura Municipal de Igarapé de Meio - Ma, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a Prefeitura
Municipal de igarapé de Meio - Ma.
6.1.18. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
6.1.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre;
6.1.20 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município
ou terceiros, decorrentes da contratação.
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6.1.21 Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e
legislação pertinente.

6.1.22 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
6.1.23 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o Execução de peças e outros acessórios para manter as
máquinas em perfeitas condições de uso e funcionamento;

6.1.24 Apresentar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato relação contendo detalhamento dos veículos ou
máquinas e do operador ou motorista. Máquina: marca/fabricante, ano, cópia da documentação, comprovação de revisão
mecânica; Operador, cópia da CNH, coerente com Categoria do veículo e endereço completo.
6.2 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de igarapé do Meio - MA, não serão considerados como inadimplemento
contratual.

6.3 Obriga-se a Contratada a efetuar a prestação de serviços e/ou fomecimento no local indicado na Ordem de
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo recebimento, acompanhado
da Ordem de Fomecimento e Nota Fiscal correspondente.

6.4 A execução dos serviços ou fomecimento será realizada em local determinado no Contrato ou na Ordem de
Serviços/Fomecimento, conforme o caso.
6.5 As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou Participante.
6.6 A aquisição do(s) Item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela Fornecedor e o Órgão
Gerenciador ou Participantes;
6.7 Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantídade(s) constantes do Contrato.
6.8 O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa função, onde irá recebe-
los, confòrme o caso, em conformidade com o art. 73, inciso I e II, da Lei de Licitações n^ 8.666/93,
6.9 A Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio - MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em desacordo com as
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado sujeito a substituição, por sua conta, do
objeto rejeitado.
6.10 Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,
devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando serão realizadas novamente as verificações
antes referidas.

6.11 O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do Contratado por vícios de
quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela
Contratada verificados posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).
6.12 Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento

^  do presente edital e com as obrigações assumidas no Contrato;
6.13 O inadimplemento de qualquer item do Editai, da Carta-Proposta, Ata de Registro de Preços ou do Contrato, ensejará,
a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às
penalidades previstas no Edital.

clAusula sétima- dos casos e de rescisão
7.1 o contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78, e na forma disposta pelo artigo 79 e
conseqüências previstas no artigo 80, todos os artigos da Lei n^. 8.666/93, com as alterações dela decorrentes.
7.2 Também poderá ocorrer à rescisão do contrato por conveniência da Administração, a qualquer tempo e mediante
notificação prévia no prazo mínimo de 10 dias.
7.3 A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do
objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e fundamentada,
caso em que a contratada terá direito de receber os serviços efetivamente executados e demais ressarcimentos
garantidos e previstos na Lei 8.666/93, com as alterações dela decorrentes.
7.4 A CONTRATANTE poderá ainda considerar rescindido este Contrato, de pleno direito, independentemente de
qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial,
se:

a) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente Contrato, no todo ou em parte.
b) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos parciais previstos na notificação
dada peia CONTRATANTE.
c) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relativamente a defeitos ou imperfeições do
fomecimento ou serviços ou com respeito a quaisquer dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados.
d) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente, montante correspondente a 30%
(trinta por cento) do valor do Contrato;
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e) a CONTRATADA deixar de cumprir quaiquer Ciáusula, condições ou obrigações prevista neste Contrato ou dele
decorrente;
f) ocorrer quaiquer um dos motivos referidos nos Capítulo lii, seção V da Lei n®. 8.666, de 21/06/93.
7.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da
Lei n®. 8.666/93.

7.6 A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da exigibilidade de débitos anteriores
da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas neste Instrumento, as seguintes
conseqüências:
a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e locai em que se encontrar, por ato próprio da Administração.
b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 O objeto ora contratado será executado ou fornecido conforme especificações estabeiecidas peia CONTRATANTE,
obrigando-se à CONTRATADA a:

8.1.1 Efetuar o fomecimento ou a prestação do objeto em perfeitas condições, no prazo e locai indicados na Ordem de
Fomecimento ou Serviços, em estrita observância das especificações do Editai e da proposta, acompanhado da respectiva
nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca e prazo de garantia;
8.1.1.1 O objeto deve estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.2 Assinar o contrato, no prazo estipulado e contado da convocação;
8.1.3 Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avançadas;
8.1.4 Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, trabalhista,
devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao cumprimento do objeto.

8.1.5 Assegurar a qualidade do objeto em conformidade com as normas técnicas da ANViSA, INMETRG e outras
pertinentes, conforme o caso;

8.1.6 Providenciar para que o objeto seja fomecido ou executado de maneira adequada e em consonância com as normas
de segurança estabeiecidas em legislação própria;

8.1.7 Comunicar, à Prefeitura Municipal de igarapé do Meio - Ma, em até 24 (vinte e quatro horas) horas antes do
vencimento do prazo da entrega dos produtos, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.

8.1.8 Responsabiiizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir,
direta e indiretamente, sobre os produtos entregues, e demais custos inerentes ao objeto; e, ainda, apresentar os
documentos fiscais em conformidade com a legislação vigente.
8.1.9 Responsabiiizar-se pelo transporte apropriado do objeto, ainda que seja transporte especial quando assim exigir,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega ou execução, até o devido atesto
da Nota Piscai, inclusive o frete;

8.1.10 Fomecer ou executar o objeto na presença do servidor devidamente designado na conformidade do § õ*" do artigo
15 da Lei Federai n" 8.666/93, no locai informado na Ordem de Fornecimento ou Serviço, acompanhados da Nota Fiscal

preenchida contendo a especificação e quantidade correta do objeto;
8.1.11 Substituir o objeto entregue ou executado com eventuais falhas e/ou vícios ou que apresentarem eventual alteração
de suas características dentro dos prazos estipulados, quando for o caso, sem quaiquer ônus adicional para a Prefeitura
Municipal de Igarapé do Meio - Ma, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da data de entrega ou execução
do execução exigidos;

8.1.12 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na vigência do Contrato,
objeto do presente instrumento até 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do Contrato, observado o art.
65 da Lei n.® 8.666/93;

8.1.13 Fomecer ou executar o objeto através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio -
Ma, solicitar a substituição daqueles cujos produtos sejam julgados inconvenientes.
8.1.14 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do Contrato, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados peia CONTRATANTE.

8.1.15 Responder perante a Prefeitura Municipal de igarapé de Meio - Ma, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, propostos ou mandatários seus. A
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas
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cx)ntra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições iegais

vigentes.

8.1.16 Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não
deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de
quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato.

8.1.17 Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o objeto contratados inclusive as contribuições previdenciárias
fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando exciuída qualquer

solidariedade da Prefeitura Municipal de Igarapé de Meio - MA, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere as Secretarias/
Prefeitura Municipai de Igarapé de Meio - MA.
8.1.18 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos

sociais, trabalhistas e previdenciáríos relacionados com o objeto do Contrato;

8.1.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabaiho noturno,

perigoso ou insalubre;

8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1" do art. 57 da Lei rf 8.666, de
1993.

8.1.21 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município
ou terceiros, decorrentes da contratação.
8.1.22 Respeitar as normas de segurança e medicina do trabaiho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e
legislação pertinente.

8.1.23 Manter durante toda a execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habiiitaçâo e qualificação exigidas na licitação.
8.1.24 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12,13,18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofrídos;

8.1.25 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, aiém de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

9.1.1 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de fomecimento ou serviços, com
base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações.

9.1.2 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.
9.1.3 Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de pagamento, desde que
os mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e observem as exigências da legislação
aplicável;

9.1.4 Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou propostos da CONTRATADA para a execução do
Contrato;

9.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, encarregados e/ou
propostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato;
9.1.6 Acompanhar a execução ou fornecimento do objeto contratado, bem como atestar nas notas fiscais a efetiva entrega
do objeto contratado e o seu aceite:
9.1.7 Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário;
9.1.8 Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas na entrega ou execução do objeto para adoção
das providências saneadoras;

9.1.9 Acompanhar a entrega ou execução do objeto, por meio de fiscalização, a quem caberá, também, todos os contatos
junto à Contratada.

9.1.10 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;
9.1.11 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
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9.1.12 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o vaior da Nota Fiscal fornecida peia contratada.

9.1.13 Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93, no que diz respeito ao equilíbrio econômico financeiro durante a execução

do Contrato.

9.1.14 Modificar o contrato uniiateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos da CONTRATADA.

9.1.15 Rescindir uniiateralmente o contrato, nos casos previstos no Edital e especificados no inciso I do artigo 79 da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA ■ DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Igarapé do Meio - Ma e, será
descredenciado do sistemas de cadastramento de fomecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste editai, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da
Lei 10.520/02 e Art.14, Parágrafo Único do Decreto 7892/13:
a) O iicitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato;
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação faisa exigida para o certame;
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) Não mantiver a proposta;
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de
justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente,
até o 2° (segundo) dia útii anterior à data prevista para o fomecimento do material ou prestação do serviço;.

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fomecedor
beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:
a) muita de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o vaior total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e
correção diária conforme abaixo:
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem
prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido.

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos
das demais, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) muita de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido peia contratada, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Igarapé do
Meio - Ma e cobrado judicialmente;

Parágrafo Sexto - À Iicitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem
de classificação finai, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.
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Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a
sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha
acarretar ao Município de Igarapé do Meio.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a contratada, excluídas os casos
de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que:

b) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;
o) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos

bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou
de força maior, devidamente justificados e comprovados;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
e) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;
f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
g) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de

Preços ou Contrato;
h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura.

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (§ do Art. 6 do
Decreto n° 8.250, de 23 de Maio de 2014.

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fomecedor Beneficiário ou
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso,
respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
11.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários no fomecimento ou execução dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REGIME DE FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO
12.1 O Regime de fornecimento ou execução será de forma indireta e de forma parcelada de acordo com as necessidades
da Contratante.

12.2 O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, em conformidade com o Art. 72 e 78, inciso VI da Lei
8.666/93, com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇAO
13.1 O CONTRATANTE providenciará o envio do extrato deste Contrato ao Diário Oficial do Município, até o 5° (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para que ocorra a publicação no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos desta
data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do
município de Monção - Ma para dirimir as questões decorrentes do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, e, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 03 (três) vias de
igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

IGARAPÉ DO MEIO - MA (Ma), , de de .

LOURIVAL SOUSA SOARES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATANTE
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JULIMAR VIEIRA DE SOUSA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE
PORTARIA N» 008/2017
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xxxxxxxxxxxxxxx

EMPRESA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME:

CPF N®

NOME:

CPF N®

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N». 016/2020

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA.
Comissão Permanente de Licitação - CPL
PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N« L

A Empresa , inscrita no CNPJ n®. , localizada à , por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a) , portador(a) a Cédula de Identidade n® e do CPF
n®. , DECLARA não ter recebido do Município de Igarapé do Meio - MA ou de qualquer outra
entidade, direta ou indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em
licitação e ou ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com o Administração Federal, Estadual
e Municipal.

. em, de de.

RESPONSÁVEL
RAZÃO SOCIAL E CNPJ OU
E CARIMBO DA EMPRESA
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PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N». 016/2020

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA.
Comissão Permanente de Licitação - CPL
PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N° !_

A Empresa inscrita no CNPJ n°

Identidade n°

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)__
e do CPF n®.

,  localizada à
portador(a) a Cédula de

DECLARA expressamente que se sujeita
às condições estabelecidas no Edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada
pelo licitador quanto às proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no Edital e que demonstrem integral
capacidade de executar o objeto previsto. DECLARA, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos
supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32,
parágrafo 2°, e artigo 97 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes.

DE CIÊNCIA: Estamos de pleno acordo e concordamos expressamente com todas as condições especificadas no EDITAL
E ANEXOS DO PREGÃO PRESENCIAL N° 016/2020, relativo a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO -
MA, tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto
desta licitação, bem como aceitamos na integra todas as condições deste edital, ressalvado o nosso direito recursal e que
garantimos a entrega dos produtos no(s) prazo(s) e quantidades estabelecidos na licitação.

de de

RESPONSÁVEL
RAZÃO SOCIAL E CNPJ OU
E CARIMBO DA EMPRESA

PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N«. 016/2020

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES MENORES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA.
Comissão Permanente de Licitação - CPL
PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS

A Empresa inscrita no CNPJ n®

por intermédio de seu representante iegai, o(a) Sr(a)_
Identidade n® e do CPF n®.

,  localizada à
, portador(a) a Céduia de

DECLARA para os devidos fins e
especialmente para o Edital, não mantém em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em
horário notumo de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,
trabalhadores menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

de de

RESPONSÁVEL
RAZÃO SOCIAL E CNPJ OU
E CARIMBO DA EMPRESA

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N'. 016/2020

ANEXO IX

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA.
Comissão Permanente de Licitação - CPL
PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N®. L

A Empresa
em /
de

n®

seu r

, com sede na

epresentante
edo CPF n®

sob NIRE n®
legal, o(a) Sr(a)_

(endereço completo), constituída na Junta Comercial
. e inscrita no CNPJ sob n® , por intermédio

,  portador(a) da Céduia de Identidade
, declara para os devidos fins, sob pena das sanções

administrativas e penais cabíveis, que o valor da receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite
fixado no inciso I do art. 3** da Lei Complementar n® 123 de 14 de dezembro de 2006, que está apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42® ao 49® da referida Lei e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de
exclusão relacionadas 4® do art. 3® da Lei Complementar n® 123/06 e se enquadra na condição de:

() Microempresa (ME);
() Empresa de Pequeno Porte (EPP);
() Outras.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA

CNPJ: 01.612.346/0001-03

RÜBR

de de

RESPONSÁVEL
RAZÃO SOCIAL E CNPJ OU
E CARIMBO DA EMPRESA

PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N». 016/2020

ANEXOX

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA.
Comissão Permanente de Licitação - CPL
PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N» !_

A Empresa _
representante legal, o(a) Sr(a)
n®. em confor

inscrita no CNPJ n° localizada à

portador(a) a Cédula de Identidade n^.
, por intermédio de seu
"  edo CPF

penas da lei, que:
midade com a Lei n.° 10.520/02 e art. 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos sob as

1. Cumprimos com todos os requisitos de habilitação para este certame.

2. A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial
ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.

em. de de

RESPONSÁVEL



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA

CNPJ: 01.612.346/0001-03

RAZÃO SOCIAL E CNPJ OU
E CARIMBO DA EMPRESA

^^NE/V^

PROC

RÜBRiCA

PREGÃO PRESENCIAUREGISTRO DE PREÇOS N». 016/2020

ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Eu, , portador(a) da Cédula de Identidade n° , expedida pela , em
/  / e do CPF n° , residente e domiciliado na , declaro sob as

penalidades da lei, que a empresa , inscrita no CNPJ sob o n® , está localizada e
em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do
ramo de atividade da mesma.

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a
Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa.

A falsidade deste documento - exige ação penal pública incondicionada, ou seja, é exercida pelo Ministério Público, nos
termos do art. 129,1, da Constituição Federal. O processo criminal para apuração da falsidade de documento público (art.
297, CP) ou particular (art. 298, CP).

ENDEREÇO COMPLETO:

CIDADE/ESTADO:

C.E.P.:

PONTO DE REFERÊNCIA:

TELEFONE:

EMAIL:

. ( ), de de.

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

RAZÃO SOCIAL E CNPJ OU
E CARIMBO DA EMPRESA
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PARECER JÜRfolCO

PROCESSO LICrrATÓRlO

MODAimADE PREGÃO PRESENCIAL 016/2020
DE LA VRA DA: mOCmâBOmA GERM. BO MÜMCÍHO
A: SJBCRETAMIã MÜMCIPAL DE ADMIMSmAÇÂO E FtMàíiÇÂS

Trata-se de parecer jurídico relativo ao procedimento
licitatório na modalidade pregão presencial, relativo ao edital e demais
documentos até então acostados ao feito, visando a contratação de
emi^sa especiaU^da para eventual locação de veículos e
equipamentos para a limpeza pública para atender as necessidades do
Município de Igarapé do Meio/MA.

Antes de adentrar no mérito do presente edital licitatório,
vaie íazer alguns e^larecimentos a respeito do processo licitatório na
modalidade Registro de Pieços.

Breves considerações a respeito do processo licitatório

Inicialmente é importante afirmar que a Constituição da
República de 1988, em seu no art. 37, XXI, tomou o processo licitatório
condMo sine qua non para contratos - que tenham como parte o poder
público - relativos a obms, serviços, compras e alienações, ressalvados
os casos especificados na legislação.

Toda licitaçáo deve ser pautar em princípios e regras
previstos no texto constitucional. Diante disso salienta Mareio Pestana
{in, Direito administrativo brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier.
2010).

"Permitem que e intérprete e o aplicader do
Uireiti» üo easo concretoii mais das vazas,
fiossam, a partir da saa iuntinosidada,
saitfcloaar i|ya, sab a é^a
dpgmátiea, padedaiti aprasaatar aparaata
parpia^dilada^'»

o presente parecer buscar traçar pontos legais a respeito
da modalidade pregão presencial.

4
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Da modalidade pregQjo presenckd

Considemiado a coficorrência de diversas normas de
origem federal, estadual e municipal, além das próprias contidas no
Edital de Licitação, assim como a especificidade da modalidade
licitatòria de pregão, cumpre tecer breves considerações ^bre a
maneira como as divensas normas sobre a matéria hão de ser
interpretadas.

Em primeiro lugar, parte-se do pressuposto, na linha do
que leciona o hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal Eros Roberto
Graus (in, "A Ordem Econômica na Constituição de Í988"| de que
norma é o gênero do qual são espécies as regras e os princípios, que se
diferenciam lógica e qualitativamente.

Assim, na análise do sistema jurídico e tendo em vista
um caso concreto, o intérprete há de levar em conta não apenas as
regras, dotadas de alta especificidade, mas também os princípios,
observando, sempre a hierarquia das normas, portanto respeitando a
supremacia da Constituição Federal sobre todos os demais atos
normativos.

Diante disso, a par dessa abord^^em constitucional,
mister que as regras relativas ao pregão sejam interpretadas, também a
partir do que dispõem as normas (princípios e regras) da Lei 8.666/93.

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

«*1 - Â licitação moüaiHIade pmgào, aplicam-
se, SKbsiãimriameiite, as disposiçdes da Lei
n" 8.666/93" (REsp 822337 / MS ; RECURSO
ESPECIAL 2006/0m9188-9 RelatOfta) Ministro
FRANCISCO FALCÃO (1116) Órgão Julgador TI -
PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento ie/05/20C«
Data da PuMicSí^Fonte DJ 01.06.20(ffi p. 168)

Na mesma Unha, ainda, os ensinamentos de Vera
Scarpinela (in, «Licitação na Modalidade de pregão". Malheiros Editores,
pág. 87/8): ^

m

^0fil ai 1*011Q.S2II é traz

taém m miuçêm - mpmíUãmiÃh ém coiiiioftm ae cyi

l-Ã
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piseedimantal - necessárias pmtm a süaâmica
ám nova inodlalldariei seedt«»>iite a^rileás^ei ̂ 1
ceaJunlN» ée normas gerais iámãrnMm na Lei
8.S6S. sâe agileáveis â mmm
maéaíMaê» m normas gerais proeediimeiitos
«ia Lei 8.@6ê/93, a título <le eoingiententaçâo,
<pe sejam cont|mt^ls com o noeo regime
fi%aâo na Lei 10.S^."

maiesís

Por es^ raciocínio, a falta de solução
preeedinsental especdlea na Lei ■I0.S20, 4mm
ser apiieailo o mgime^ geral da Lei 8.888, o
gual passa a compor, em coi^tatNr mm a Lei
«I© P^io, a mormm geral- procedimental da
nova- modalidade» O papel das nermas gerais
da Lei 8.868 «o pregão é prtreneher eventuais
lacunas procedimental na norma gerai do
pregirr.'*

Como já afirmado alhures, norteiam os procedimentos
licitatórios os princípios da lealdade, impessoaMdade, moralidade,
lealdade, publicidade, probidade administrativa, vmeulaçáo ao
convocatório, julgamento objetivo, economicídade, competitividade e
eficiência (art. 37 da Constituição Federal e art. da Lei 8666/93).

In casu, pode-^ dizer que na modMidade de licitação
Pregão Presencial (Regulamentada pela Lei 10.520/2002), piimeiro se
verificam os envelopes contendo as propostas, seguindo-se de lances
orais, em que prevalece o menor preço. Apenas, posteriormente será
analisado o envelope de habilitação da empresa que apre«ntar a
melhor proposta. Nesse ínterim, pode ocorrer a avaliação de amostras,
caso o editai assim o preveja.

Assinalo que o presente parecer não se restringirá ao
ejmme exclusivo da minuta de edital, mais também dos atos do
procedimento licitatório realmados até então.

Do Sistsma de Registro de Preços

O pregão para o registro de preços não apresenta maiores
diferenças em relação aos demais. Portanto, a licitação pam\promovf

a.>
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registro de preços segue, em linhas gerais, a mesma sistemática de uma
licitação comum.

A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços
encontra-se prevista no inciso I do § S'' do art. 15 da Lei n" 8.666/1993
que estabelece, também, as regras gerais acerca do funcionamento do
Sistema. A Lei n° 10.520/2002, no art. 11, faculta a utilização do
pregão para a implantação do SRF que poderá ser levada a efeito
mediante procedimento Ucitatório na modalidade escolhida, para
aquisição de bens comuns, do tipo menor preço, cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital,
por meio de especificações usuais no mercado, aplicando-se
subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993, no que couber.

O registro de preços é um contrato normativo, constituído
como um cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante
licitação, para contratações sucessivas de bens e serviços, respeitados
lotes mínimos e outras condições previstas no edital.

O registro de preços é o instrumento destinado â
eficiência no gerenciamento dos processos de contratação pública, por
meio do qual o vencedor da licitação assina ata de registro de preços,
comprometendo-se a oferecer por preço unitário o objeto licitado, de
acordo com as necessidades da Administração, dentro de quantidade
prefixada no edital e dentro de prazo também fixado nele,

Do Processo Licitatório - Modalidade Pregão Presencial

Perlustrando o termo de abertura de licitação (Termo de
Referência), já constante dos autos, existe recurso onçamentário que
assegure o pagamento das obrigações a serem executadas no exercício.

O edital, por süa vez, seguiu todas as cautelas
recomendadas pela Lei Federal n® 10.520/2002, com aplicação
subsidiária da Lei Federal n" 8.666/93, como a seguir será explanado:

1. Definição do objeto de forma ciam e sucinUi, sem
particularidades exagemãas;

2. Local e horário onde poderá ser adquirido o edital;
3. Local, data e horário para abertura da sessão;
4. Condições para participação; yAÍv

a..
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5.

6.

7.

8.

9.

Da conclusão final

Critérios para Julgamento;
Condizes de pagamento;
Prazo e condições para a assinatura do contrato;
Sanções para o caso de inadimplemento;
Outras especificações ou peculiaridades da licitação.

Desta forma, tenho que o processo licitatório encxjntra-se
respaldado na Lei n° 8.666/93 e na Lei 10,520/2002.

Por derradeiro, cumpre salientar que a Procuradoria
emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito
da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente
técnico-administrativa, além disso, este parecer é de caráter meramente
opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do Gestor Municipal
|TCU, Acórdão n" 2935/2011, Plenário, Rei. Min. WALTON ALENCAR
RODRIGUES, DOU de 17/05/2011). Como diz JUSTEM FILHO (2014. p.
689) "o essencial ê a :irafgiilaiidaáe dos atos, não a aprovado da
asseasoria jurídica", ou seja, o gestor é livre no seu poder de decisão.

É o meu parecer.

Igarapé do Meio/W fero de 2020.

lÂ m SILVA

riwo Municipal
Amsás

Procu

lá

a
lá



ao. FUBl lCAÇÕES OE TERCEIROS SEXTA-FEIRA, 06 - MARÇO - 2020

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL .X." 010/2020.
OBJETO: Contratação de empresa para íbmecnnento de óleos
lubrifícantes de interesse da Administração MonicipaL ABEETli-
RA: 19 de março de 2Ô2Ô, ás 11:00 homs. EKOEJREÇq: Av, Um-
fique de La Roque ytf. Bairro Centro. TIPO LICITAÇÃO: Menor
preço por item. OBTENÇÃO DO EDITAL: O Editai e seus anexos
estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Li
citação - CPL, situada a Av. Henrique de La Roque s/n - Cidelándta
- MA, Onde podcmo ser consultados gra^itamente ou obtidos mediante
o pâ^mento no Ãmlor de RS 20,00 (vinre t^is) através de DocumenU fk
Anoc^cfeçâo Municii:^ - DAM m aimia pelo áte ww\vjddelaiKÍiaimgQfVvte',
Oiiykilcy Fatíano Domingos Soares - PREGOEIRO*

AVISO DE LICITAÇÃO, PREGÃO PRESENCIAL N.^ 011/2020.
OBJETO: Contratação de empresa para. fornecimento de materiais
de construção de interesse da Administração Municipal. ABERTll-
Râ: 19 de março de 2020, ás 14:00 horas, ENDEREÇO: Av. Hen
rique de La Roque s/n^ Bairro Centro. TIPO LICITAÇÃO: Menor
preço por item, OBIENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos
esíãô è disposição dos interessados na Comissão Permaneine de Li
citação - CPL, situada a Av. Henrique de La Roque s/n - Cidelâodia
-■ MÂ. Onde poderão ser consultados gmtiilíamente m obtidos medÍMife
o pa^meato no valor de RS 2Ô,Ô0 (vinte leais) através <k Docuniento de
Arrecadação Munic^ - DAM m ainda pelo átc www:d<idhmdhjm.gov.b[;
Oíiyklky Fatiano Domingos Soares - FREGOIIRO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COELHO NETO/MA

AVISO DE CHAMADA PUBLICA hf 001/2020. A Preíeitura Mu
nicipal de Coelho Neto, Estado do Maranhão, através áa Comissão
Permanente de Licitação toma pública, aos interessados que as 0S:00
horas do dia 26 de Março de 2020, na sede da Secretaria Municipal
de Assistência Social de Coelho Neto, realizará a Chamada Pública
001/2020, para Credenciamenio para aquisição de gêneros alimentí
cios da agricultura familiar para o atendimento ao Programa Nacional
de Alimcmaçâo Escolar-PNAE, para oferta da alimentação escolar
aos alunos matriculados nas escolas da rede municipal de ensino de
Coelho Neto - MA, em ateudimento a Ij::í n® 11.947 de 16 de Junho
de 2009 e Resolução CD/ FNDE n° 26, de 17 de Junho de 2013.
Os interessados que atenderem às exi^ncias do edital deverão apre
sentar os documentos de habilitação e projeto de venda até às õSrOO
horas do dia 26 de Março de 2020 na sede da Secretaria Municipal
de Assistência Social dc Coelho Neto, O edital poderá ser retirado na
Comissão Permanente de Licitação - CPL, à partir das 08:00 horas
até as 12:00 horas. Esclarecimentos adicionais no mesmo endere
ço, Coelho Neu> -MÂ, 03 de março de 2020. Maurício Rocha das ílisgas
- Presidente da Comissão Fermaneníe de Licitação,

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM FEDRO/IVIÂ

AVfôO 0£ RESULTADO DE ÂNÁLiOSE DE AMOSTRAS. PREGÃO
PRESENCIAL (145/2019. REF: PROCESSO ADMINISTRA
TIVO N*" 20191024,002. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,
através do pregoeíro, vem divulgar o resultado da análise das mostras
da liciiantc P. C. Ferreira - EPP, CNPJ: 4L624,545/0(K}Í-56, realkaáa
pela nutricionista respôtisás^el técnica do município, teferente á ifese cb
análise das amostras cb Pregão Píesency nf" 045/2019, aijo objeco é a con
tratarão (k empresa para fomccímento de gêiiOTS alimenucios de&íinate
à mermla escolar, de interesse do mumdpio de Dom Pedo - MÁ. Após a
at^tíUise, a numciornsla ãpma todas as amostras apiesen^das, cojtmderaiidb
os prcKlutos ^pescntadcs a setm adquiridos pam alimon^^
do municrpio de Dom Pedm - MA. Ibm Pedm/MÃ 02 áe março de 2020.
Heiíbr Teixeira Oliveira - Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DÈ FERNANDO
FALCÃO/MA í

AVISO DE LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS 002/2020.
A Prefeitura Muoicipai de Fernando Fa!cão/MÂ, toma publico que

; DA FOR PREÇO GLOBAL. OBJETO: Conirataçâo de empresa es-
h peclallzadâ em serviços de engenharia para realização de refonnas

na Unidade Escolar Messias FeiTeira de Sousa, povoado Leandro c
I Creche Municipal .Antônio 1,/eôncio Almeida, zona urbana, município
' de Fernando Faícão, coaibnne especificações contidas no ANEXO
i (Projeto Básico) do Edital DATA DE ABERTURA: 24 de março
dc 2020, ÒB 09:00 h na sede da Fref. Mun. de Ferriando Falcão/MA,
situada à Rua Antônio Pei-etra Santiago, tf 420, Vila Resplandcs*
Fernando Falcâo/MA. AMPARO LEGAL: Lei Federal 8.666/93 c
suas alterações e a Lei Complemenlar 123/2006, alterada pela Lei

f 147/2014. OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço supra, em dias
úteis, das 08:00 às 14:00 hs, de segunda a sexta-feira, os interessados
poderio consultar dm adquirir graruitamente através de apresenta-
çio de mídia eletrônica, ou adquirir o Edital e seus ane^xos mediante o
pagamento de RS 10,00 (dez) reais, através do D.AM - Documento de
Arrecadação MuaicípaL Fernando Falcão/MA. 03 de março de 2020
. Gilmar Maciel Ribeiro. Presidente da CPL .

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO
MEIO-MA

AVISO DB LICITAÇÃO. PRBGÃO PRESENCIAL N" 015/2021)-
,CPL. A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO-
^ l)or meio de sua COMISSÃO PERMANENTE DE LlCiTA-
ÃO - CPL autorizada pelo Processo tf 296/2020, toma público que

líiá^á licitação m modalidade Pre^ pai'a Registso de Preços, sob
foti^ F^esenciâl, de if 015/2020- CPL, processo cujo objeto para

'onò^jtaçâo de cmprempara locação (k transporte e&colar para Mu-
|/nicípiíÓ. O rocebimcntô e abertura dos envelopes de Proposta e Do-
éum^^çào serão em Sessão Pública a ser realizada às lOhlSmin do
dia 19 de março de 2020, na Sala de Licitações da CPL, localizada no

^prédio do Centro Administrativo da Pieíéitura Municipal de Igarapé
Ipo Meio - Ma, Av. Nagib liidckei, s/n. Centro, neste Município. O
I Edital é seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da Co-
^  Permanente de Licitação ̂  2* a 6^ feira das 08M)Om«i às 12h(M)min

partido dia 06 de março de 2020. Esclarecimeatos adicicnais deverão ser
m  <te Uasação. m ksmo de expediente.

ATiyÇIADA SEVA ÇRUZ-Fmgoeim

^ViSÒ Dl LICITA0LO. PREGÃO PRfôENCIALN'^ 016/2020-
CPL.^Â PREFEÍTUI^ MUNÍClFAi. DE IGARAPÉ DO MEIO-
MA |K>r meio de sua COMISSÃO PERMANENTE DE LíCITA-
ÃO - CPL autorizada pelo Processo tf 297/2020, torna público que

lealjzaiú licitação na modalidade Pregão paia Registro de Preços,
^ sob a forma FrfôetictaL de rf 016/2020- CPL, processo cujo objeto para

Contratação de empresa para locação de veículos e equipamentos lim-
públicâ para Município. O recebimento e abertura dos envelopes

Prqpos^ e Documentação serão em Sessão Pública a ser realizada ás
hlSmin do dia 19 de maíço de 202Ô, na Saia de Licitações da CPL,

localizada no prédio <k <2ía(to Admimstmvô da Prefeitura Municipal de
do Meio - jMá,Áv. N^lb Haicirel, Va Cofitro, neste Municipio. O
,seus anexos cslâo à disposição dos interessados na sala da Comissão

deLkitaçao^2* aó'' feirada OStóKhmiiás 12hODmm a partir
dkk% <k março de 2Ô20. Esdarecirnaims adicionais deverá ser pmto-

míaák^ m Comissão Pertnm^te de Licitação, no horário de cxpcdicme.
iPATRiCf A DA SILVA CRÜZ-Pregoeira

im LICITADO. CONCORRÊNCIA N" OO1/2O20.CCL.
FEITURA MUÍÍICIPAL DB IGARAPÉ DO MEIO-MA, por

sua COMISÍAO BSPEOAL DE LICITAÇÃO - GEL au-
pdo Processq n" 294/2020, toma públko que realizará 11-

na modaiidadl Concorrência, do. tipo menor preço global,
bjetivando Execução ide obras de construção do calçamento BR222

Mpiciplo, na foràa da Lei tfSMô, de 21 de junho de 1993. O
^ílçíienío e abertura iks dp Documentação e Proposta
ío ̂  sessão pública a ser realizada às^ 1^ do dia 08 de abril
2OJ0, na Sala Lkítaç^.da-CFÚ localizada no prédio da sede

k « y>-r» .,4õ. A»-\ héa.*jr<, A-ítr "Marrsí^ sif/i
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NOTIFICAÇÃO DE ADIAMENTO DE LICiTAÇÃO- PRE6ÃO PRESENCIAL N®
010/2C20-CPL

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N® 015/2020- CPL
AVISO OE UCITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N» 015/2020- CPL
AVISO OE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA N® 001/20Z0-CCL

PRErEITURÂ IVIUNiCIPAl D£ lOARAFÉ DO IViEíO/tWIA

NOTIFICAÇÃO D£ ADIAMENTO DE UCITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL m 010/2020 - CPL

A Prefeitura Municipal de igarapé do Meio, através de sua
Pregoeira comunica que o Pregão Presencial 010/2020, processo n®
289/2020, tipo Menor Preço, tendo por objeto o Registro de Preços para
eventual aquisição de material de construção para o Município, marcada para
às 10h:CK)mm (horário de Brasflla) do dia 06 de março de 2020, foi ADIADA pela
Autoridade Competente, em virtude da necessidade de alteração do
quantitativo do Termo de Referência e conseqüente Edital n® 010/2020, devido
30 equívoco no quantitativo estimado, procedendo-se com a repubücaçlo do
Editai e Termo de Referência em julxo de oportunidade e conveniência,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. Decide-se feaíÍ2ar nova
publicação onde será oportunamente divulgado também através dos meios de
comunicação.

Conforme Reza o artigo 21, § 4», da Lei Federal n» 8.666/93 e
demais alterações posteriores que; '

Qualquer modífíeaçio no edital exige divulgação pela mesma forma que

PREGÃO PRESENCIAL m 016/2020- CPI

A PREFEÍTÜRA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO-MA, por meio de sua
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI autorizada pelo Processo n^
297/2020, toma público que realizará licitação na modalidade Pregão para
Registro de Preços, sob a forma Presenciai, de ns 016/2020- CPL, processo cujo
objeto para Contratação de empresa para locação de veículos e equipamentos
limpeza pública para Município, D recebimento e abertura dos envelopes de
Proposta e Documentação serão em Sessão Pública a ser realizada ãs IShlSmln
do dia 19 de março de 2020, rva Sala de Licitações da CPL. localizada no prédio
do Centro Administraíívoda Prefeitura Munidpal de Igarapé do Meio - Ma, Av,
Nôgíb Haickel, s/n, Cerítro, neste Município. O Edital e seus anexos estão à

ídjsposfçio dos interessados na salada Comissão Permanente de Licitação de 2^
a 6â feira das 08H(K)mlfí às 12hC^min a partir do dia 06 de março de 2020.
Esclarecimentos adicionas deverão ser protocolados na Comissão Permanente
de Licitação, no horário de exped iente.

PATRÍCIA DA SILVA CRUZ

Pregoeira

PREFEITURA MUNCIPAl DE IGARAPÉ DO MEIO/MA

C  AVISO DE ÜCnTAÇÃO
I  CONCORRlNCIA m CKJl/aOZO-CCL

:A prefeitura municipal de igarapé do meio-ma, por meio de sua
COMISSÃO ESPECIAIDE UCITAÇÃO- C^Lautorizada pelo Processo 294/2020,

se deu o texto originai, reabríndo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto ^orna público que realizará licitação na modalidade Concorrência, do tipo
Quando. Inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das j menor preço global, objetivando Execução de obras de construção do
propostas, (grifo nosso). I calçamento BR222 no Município, na forma da Lei n28.666, de 21 de junho de

I 1993 O recebimento e abertura dos envelopes de Documentação e Proposta
Igarapé do Meio - MA> 06 de março de 2020^' serão em sessão púbica a ser realizada às lOhOOmin do dia 08 de abril de 2020,

Âtendosamente,

Patrfda Silva Cruz

Pregoeira de licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO/MA

AVISO DE UOTAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL m OlS/2020- CPL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO-MA, por meio de sua
COMISSÃO PERMANENTE OE UCITAÇÃO - CPL autorizada pelo Processo ns
295/202D, torna público que realizará Ifcitação m modalidade Pregão para
Registro de Preços, sob a forma Presencial, de OlS/2020- CPL, processo cujo
objeto para Contratação de empresa para locação de transporte escolar para
Município. O recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e
Documentação serão em Sessão Pública a ser realizada as lOhlSmin do dia 19
de março de 2020, na Sala de Licitações da CPI, localizada no prédio do Centro
Administrativo da Prefeitura Municipal de Igarapé do Meto - Ma, Av. Nagíb
Haickel, s/n. Centro, neste Município. O Edital e seus anexos estão â disposição
dos interessados na saía da Comissão Permanente de Licitação de a 6^ feira
das OShOOmin às 12b00mtn a partir do dia 06 de março de 2020.
Esclarecimentos adicionais deverão ser protocoiados na Comissão Permanente
de Ucítaçào, no horário de expediente.

patrícia da silva cruz

Pregoeira

na Sala de Udtaçdes da CPI, localizada no prédio da sede da Prefeitura
Municipal de Igarapé do Meio, Av, Nagíb Naíckel, s/n, Centro, neste Município.

Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala ca Comissão
Ç^nmanente de Lidtaçlo de 2^ a 6^ feira das OSbOOmin ãs 12h00min a partir do
l^la 06 de março de 2020. Esclarecimentos adicionais deverão ser protocolados

Comissão Permaneríte de licitação, no horário de expediente.

PATRÍCIA DA SILVA CRUZ

Presidenteda CPL

PREFSrrüRA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO/MA
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de? dt) í8CK 4? ji dtypornhilKbde
oi^áittonváriÊ.

5í4#íi«.aáptia«i5«sdi«iom íodasos
tr+.(ttii:íj3ju5Qr>d«t«aaviKv^ga^OodS-
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sfefá dívitigada on» (Í8/{|S

l0<íít<íStS»deUí>ioaFí)riüpcsd<
10 Qoc5iâcsdcMatmârica,«

íitmfíi em a«mâam»XDíB/4$JJ?jr

Construção Civil Inicia
processo de o^csclmento
no estado, revela pesquisa
RfSvUano é de estudo rs^nzadú peia Rema, pue pesquisou empresas da
Co-Si acáo Civii de peaueno. médio e grantJe porte em todo o estado

beeciecesteiCâ ' r":?^ JismüirlsãSt^
>a,- 1-

,  «0 <;««^*  Íi.i

*K* M.

■ UCO*l«í Í3 Ld.#,
: t8i»(<llJ^?^|!M(i>tewC(Wam mtírn mm
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.rt4»s* -1 42

<». <!»ee»^«89to» V S2

o nivc-l de advícíidc do $?y;r da
Conrn !ç4o Ov^í ewawroy o ar-o í e
SÔHiW, OWJpí^ítCàO, áíWltíOdô?:?
pontsv Fo' a qce rmícrj a ácif»d«-
gOr» dí» i-tdúístbca
Mitzalídu. rtiaruatiacá 'ii
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dusirte <kt Hsiado do MarsrMi»

fí^í?isíís). ÁiihâÂ asstm, o «ssufLido
manteie-se abaixo dârn^ia 5ai«-
fáíáris éeíê panios, O <• or^dô ín-
wficieflia iamtíém roi fi^^ítadô 2
)áyeíítaí2ájí\íy4^.8; áitgioAajC43i;/i.

O Mákíufcr iUia83i «ulo 80 m-
iTiíso do «íínjf^ísáas soírtnu .-«íía-
íâode- i poíiSíserí^jftJtHsáwíso

AVTSíO DS IfCIlAC^O CHiUaADA Pi^tCA A
iiíf& i/ímmí^ oc tn£««a ?» vaia £««» «a «iríoo* da
comísaít* )»aímaiwí«a m ü<aia;50>CH, msííàí»» p«áã («artâ#» tf
avam av í^d»fmm â« Sô;^;tem»aât8i«í ó«« ?a«íss^ Oaíoit-
<s» meto par a^ à A$«£isi^ sh 0ímm mmmhw ̂
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eew > L«< o» U mr. a$ i8 dsíufnoodifr^astS. ítes8«is5o âO/FNÔÊi*"
2fr. a« 17 (K* prm d« mi mmm p«!a Rosaatiib tí^ 4,4»S.th
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^ asmca^^UíouobaéfôdôJ^è»

|Kt&»KOTc;g^»e <v}pnpã)A

^jmfcc0ps)pesíaiixtpíí^^
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p«Éb lâaí8«3ie,<te íb^psae <te i^eços íW- &í*» da «iwn%«a.- I
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«te Èáiffló peosamo eto «síwsãtotíos 8ií»i«»(»»wm -m anípíaieK ;
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AVISO pewciwç Ao:
COKCfiftRSKCiA teofiVSatoS-DCL

A9«^f%iTUi^ lASftRdiFUU. os iOÂMS^ OC «|1S<0-IU^ pof «xtoc
áõ «ta €i!teií8^iliO SSPB^ OS i8b1?A08O ^ CÉL «tdonceuf» c«»
metem r4 pitoata- m mmé a^ceio n*
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PáoralÉ3

EMFRimiMINTOSlIRELl
MARIA DE JESUS COSTA SILVA, brasileira, natural de Viana - MA, nascida
em 25/11/1954, divorciada, empresária, portadora da Carteira de Identidade n"
25528602003-4 SSP/MÂ, inscrita no CPF n'' 126.985.693-34, residente e
domiciliada na Rua da Serraria, n° 414, São Benedito, município de Santa Inês,
Estado do Maranhão, CEP 65.300-000.
Titular da empresa MG EMPREENDIMENTOS EiRELi, com sede e domicílio
na Rua Santo Antonio, n®. 73, Centro, CEP: 65300-064 Santa Inês - MA, cujo
ato constitutivo se encontra registrado na Junta Comercial do Maranhão sob
Nire: 21600130379 em 01/11/2019, devidamente inscrita no CNPJ:
18.224.783/0001-52, resolve, assim, consolidar o seu ato constitutivo:

A VISTA. CONSOLIDA-SE O CONTRATO EMPRESARIAL COM AS

SEGÜINTE&CLÁÜSÜLAS.

1'. A Empresa gira sob a denominação dé^MG EMPREENDIMENTOS EÍREU
e tem sua sede nesta cidade na Rua Santo Antonio, n°. 73, Centro, CEP:

^  65300-064 Santa Inês - MA.
r. o Capital é de R$ 2.200.000,00 (Dois Milhões e Duzentos Mi! Reais) e
encontra-se completamente integralizado em moeda corrente nacional.

3". O objeto é:

#  71.12-04)0 - Serviços de engmhãda;

^  3B.I Í-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos;
#

49.234)4)2 - Serviço de transpone de passageiros - locação de automóveis com moíorista;
m

42 J1-1-0.1 - Constmçâo de rodovias e fen'oví:as;
#

77.114}-00 - locação de automóveis sem condutor;

S L29-0-00 - Âtívídades de limpeza rtio especifieaáas âíiteriormente (atividade de limpeza de mas);

43.30-4-02 - Instalação deportas, janelâs» tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer
material;

43.29-1-04 - Montagem a instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em
vias públicas, portos e aeroportos;

42.13-8-00 - Obras de urbanização - míis, praças e calçadas;

42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções
correlatas, exceto obras de irrigação;
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CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA MG
EMPREENDIMENTOS EIRELI

®  50,99-8.99 - Outros transportes aquaviários nio especificados aHíeriormente (Transporte escolar);

®  49.24-8-00 - Trausporfe escolar;

•  4399-1/05 Perfuração e construção de poços de água;

4®. A empresa iniciou suas atividades em 27/05/2013 e seu prazo é por tempo
indeterminado.

5®. Â administração da sociedade será exercida pela titular, MARiÂ DE JESUS
COSTA SILVA, com os poderes e atribuições de adminisb-ador; autorizado o
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao
interesse sodal ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da empresa.

6®. A titular MARIA DE JESUS COSTA SILVA declara, sob as penas da lei,
que não figura como titular de nenhuma outra empresa nesta modalidade.

7®. A Administradora declara, sob as penas da lei, de que não esta impedida de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, confra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de asnsumo, fé pública, ou a
propriedade.

8®. Fica eleito o Foro da Comarca de São Luis - MA, para qualquer ação
fundada neste ato constitutivo, renunciando-se a qualquer outro por muito
especial que seja.
E por estar assim constituído, assino o presente instrumento particular que foi
lavrado em uma única via que será destinada ao registro e arquivamento na
Junta Comercial do Estado do Maranhão..

f
São Luís (MA), 05 de Novembro de 2019.

MARÍA DE JESOS CXJSTA SRVA
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yiNISTÊRlO DA ECONOMIA

Secretadâ Especial de Desbyrocratizaçáo, Geslâc e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacionâl de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MG EMPREENDIMENTOS EIRELI ojnsta assinado digitalmeníe por;

CPF/CNPJ iNome

mmum
MARIA DE JESUS COSTA SILVA

O Jt

jucBmã

CSiRTIFXCO O RSSISTSO má OÔ/ll/SOlâ X5j23 SOB íí'' 201^1158583,
FRorocoLOj 1S1Í5SS83 m 06/11/2015, cõoigo Dl vmxwtchçÃo%
11505144272» HIlSí ai6O01303?S«
MS ms&mÉmj.mmxQ& ixieli

hllxutt Thaxtè&w. ao^rlgue^
SBCBETilJeiÃ-GlílÂL

âJ^O LOÍa. 06/11/20X8
%mw.. «aatJ ac.ll .sta, qrov»br
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

18J22C783/dÔÕM2

Ukim

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATÂÜgAlIRtURA

27/05/2013

MG SfMÍ»REEMDIM£NTOS EIREÜ

T^TU.0 OO ESTABELECIwé^O FANTASIA)
REALIZA EMGENHARIA

PCRTH

COOldO è ÒÉSCRÍÇÂO DA ATIVIDA^' icoNÔÍ^ÍCÂ PRINaPAL
71.12-04)0 - Smiços de engenharia

CÒOfdO E DESCRIÇÃO DAS ATÍVÍDADES ECONÕyflCAS SECUNDARIAS """"
38,11-4*00 « Coifôtâ de fi^lduos nio-|ierlgosos
41.2CMMI0 « Construção de edifícios
42,11-1-01 - Constru^Q de rodovias eferroviisi»
42.13-8-00 - Ohres de urbanização - r«as, praças e calçadas
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimeiifó de água, coleis de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
Irrigação
42.98-5*01 - Construçlkí de InstaJaç^s esportivas a recreaivas
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43Jt0-1-a4 » Contagem e Instalado de sistemas e egyipam^ti;>s de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeri^rtos
43.30-4*02 - Instalação de portas, janelas, te^os, divisórias e arménos embutidos de gualguer material
43.99-1-06 - Ee^uração e construi^ de poços de água
49.23-0-02 - S^viço de transporá de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-84^ - TrsmBport& escc4ar
í^.99-8-99 - Outros transportes aquavlárlos náo especificados interiormente
77.1141-00 *• Locação de automóveis sem condutor

miquín^ e«|ulpameiWüs {^ra construeéo mm operatfof, ew^to smâaim^
81.29-0-00 - AMvIdatte de Mmpgza nâó <%|3eelfi^{tas anter fomente

CODíOO E DESCRrÇÃO DA NATimEZA JÜRÍESCA
230-6 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de totureza Empresári

LOORADOURO

R SANTO ÂMTONID 73
COMPUEMENTO

CEP

65.390-064
BAíRRCVOlSTmTO

CENTRO
^NldPíO

SANTA INES
UF

MA

ENCAREÇO ELETROMCO

SEUCRUZ@HOTMAILCOM
TELEFC»^

{98> 9228-70ÍKI

ENTE FEDE^nvo RESPONSÁVEL ̂EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA OA SITUAÇÃO CADASTRAL

27/Oí^013

MOTIVO SITUaSo CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIM
*ité*Aínà*

Bm DA SITUí^fe ESPECWl

Aprovado pala Instaiçáo Normativa RFB n" 1.863, da 27 de dazambro de 2018.

Emitido no dia 06/03/2028 às 09:80:12 (data a hora de Brasfiia). Página: 1/1



USUÁRIO: ias

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUÍNTE DATA:l6/0.3/2Oao

S«mTARiAi>\FutMn NORA: 14 í 08

IHSC, ESTADUAL: 12.410.9^-'4

RAZÃO SOCIA^MG EMPREENDIMENTOS EIRELI
UtlRm ALTERAÇÃO: 01/11/2019

SITUAÇÃO FISCAL; REGULAR SEPASA: Nâc

mmoá RscAis:

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO

mmo CADASTRAL:
-

^  DADOS OERAIS
CPPfCHPJ: ^B.224JQB/(mU$2 IRSC. CE^RAÚZADGKA;

RA2AO SOCIAL; MG EMPREENDIMENTOS EIREII

NIF^: 213X1^5574 TIPOPES^Â: JURÍDICA
INÍCIO DE ATtV83A{^; 0m&20l3 CAPITAL SOCIAL; 2.200.00),(X)
méKm RSOfONAL; Dl " ÂGêNCIA DE SAO LUÍS wm: SO-üFRE/SAMTAINtS
TíFODE SOCteCSíAOE: EíREU CATDOESTABa.ECÍ^ENTO: MATRIZ OU ÜNICO

REÍ3IME0EPAÔ.: SIMPLES NACIONAL

DÂTA08RK5.NFE; DATA OSmc, êFO:

CORmo ELETR^ICO; MIGUELSANTIAGO^IGOOM.BR ÁREA ÜTILÍZAOA: 4000

ENCAREÇO DE ESTAMLM&íêmtÚ

CEP 6S3(X)^

BNtmEÇO RUA SANTO ANTONIO NÔ8^RÜ: 73
comPLemmo:

KmrOOERSFEPWENC.: CENTRO BÁmo: CENTRO
aOADE: SANTA INES ESTADO: MA

TELEFONE: <98)3302^730 FÁK: -
CAIXA POSTAL:

-

mcme^rnscAL

CEP ..

BÍDSÍEÇO AVE DOS METALÚRGICOS NÚS/IERO: a
COMPLESüENTO: QUADRA: 04;

PONTO DE REFERENC.: BAIRRO; RESIDENCIAL CANM
CíDAOE: SAD lUIS ESTADO: MA

TELEFONE: (^13302-8730 FAX: -

CAIXA POSTAL: mm-m

CmB - ATIViOADES ECC^Íi«CA$

oRoes CÓDÍCÍÜ DESCRIÇÃO

711:^ SERVIÇOS DE ENGENHARIA

:^11400 COIETA DE RESÍDUOS NÂO-PBmGOSÜS

4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

4211101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

42138CK) OBRAS DE URBANíZ^ÂO > RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS
42227D1

429^1

CONSTRUÇÃO D£ REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, OOIETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS
CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS

4313400 OBRAS DE TERRAPIENAOEM

432S1Õ4 MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO £ SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS,
10 4330402

11 4399105

INSTM^ÇÂO DE PORTAS. JANELAS, TETOS. DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE OUALQUER MATERIAL
PERFURAÇÃO B CaNSTRUÇÃO DE POÇOS DE AGUA

12 49230C^ SER^^O DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AÜTOMÚVBS COM MOTORISTA
13 m4m TRANSPORTE ESCOUR

14 OUTROS TRANSPORTES ÂQUAVÍÁRÍOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

LOCAÇÃO m AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR15 mim

16 r732:K>i ALUGUEL DE MÁQUINAS B EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES
ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE17 8129000

!^pnB$mrAmm imoais

CNWCPF «Oftí^aAZÃO SOCtAL TIPO SM ftSLAÇÃO

MARIA DE JESUS COSTA SILVA 601 ~ EMPRESÁRIO

2^13470378 MIGUEL SANTIAGO SILVA FILHO 3 ̂CONTADOR

AÇÕES JUDICIAIS

I'" ' DÃm it^LusÃb DATA ^C^ÇÃÓ fg^/COI<ICESsl|rTPO  R£V< lEFEITO



SECRETAHtA DA FA/iINDA
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

mUAmOl 12S5í8S$S3.34

DATAíl$/03/aô2Ô

mm: Mion

OSFIíaÂTOftfESmE^ í ÇflH^^ÍCIAWENTO

TIPO DATAII^O DATA RM simçAÓ
\cms 01/01/2017 „ Aíivo

EFD 03^:^13
-

Alávo

mmmm^ i mmms ispeoais

TtPO DATA IMiCIO DATA nm SITUAÇÃO

^&jíí5Sí«m !nceijíh?os/?les^{«és ispsciaís para mm Inacriçlkj

j=



cBmmmú :;• GmBkilta SINTEGRA / ICMS:.:

Jtfl f r Oi£í»i iCúiO
■sísèíiSi^í;®;^ Ví vás^iKslJM)^^^ 4^ -í -íá^

Víèt ífeés^^wí^

Resiâtâ«ro dia Cxmsam SIMTE^RA/iCMS

"^MNTIFICáÇÂO
c^iB:^^jmmQi-S2 tnmm$<» iMtMúmti i2Aimm-4
Stazâô Soel^NO EMFRggMDINSMTOS mmu
Regime Apm&çâ0i SIMPLES NACIONAL

ENOEUEÇO

Logredotim; RUA SANTO ANTONÍD

Nídimer«>; 73 Compli^eiito;
aeirro: CENTRO

Mtt»icí$>io£ SANTA INES ÜF; NA

CEI>: 6S3D00S4 ODOi TdíefofteJ 3302S730

mfúmmAçom mmimmrmm

CNAE i»rt}3dpel: 7112000 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA

CNAEs ^s^geiiárlos

Cótftgo Dfiscfiçêo ONAE

433Ü402 l^^^TAlAÇÃO DE PORIAS, JANEUS, TETOS, DmSéRIAS C ARMÁRIOS TNÔUTIDOS DE*■ qUÁLQUm MATERÍAl

43991Ô5 PERFURAÇAO E COTíSTRUÇÃO DÊ J^OÇOS DE ÁOUA

SE8VÍÇ0 OS mANSPORTE OE PASSAGEIROS - lOCAÇÁO OE AUlOMÓVEíS CON

41Í248ÍÍ0 TRANSPORTE ESCOLAR

OUTROS TRAHSPORTIS AOUAVIÁRIOS RAo ESPianOADOS ANTEmoRMEm

7711080 LOCAÇÃO OE AUTOMÓVilS S|H CONDUTOR

773220Í MÁQUINAS E EQUíPAMEfiTOS RARA CONSTRUÇÃO SEN OPERADOR. EKCETO
■  ■ ANDAIMES

8I2SG0S ATIVIDADES OE UMPEZA NÃO ESPEaFlCADAS ANTERIORMENTE

3SÍ1480 COLETA DE RESÍDUOS RÁ0-PEfti60S0S

412Um CONSTRUÇÃO DE EDlfíaOS

4211101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FTRRCMAS

4213êSÜ OBRAS DE URBANIZAÇÃO » RUAS, PRAÇAS £ CALÇADAS

4223 701 CORSIRUÇÂO DE REDES DE AfiASTEaMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO £
" CONSTRUÇÕES COÍUÍELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO

4299581 CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREAÍIVAS

4313480 08RÁS DE TERRAPIENAOEM

43291114 ^S^TíAGÊM E instalação M SISTEMAS £ EQtfíPAMERTOS 0£ ILUMINAÇÃO E
SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

SItiXdçio CsKlesirsl V^igente: HÀBlilTADO
Dat» díeata S^íiagie Cadaelralí 05/05/2017

OBHIé^CiiS
NF« 3 pamr de CCNAE'S):
EDF â partó- d«: 03/06/2013,
CTE ô partir 01/D3/2012 - {OBRIGADO »> SERVIÇO DE TRANSPORTE),

Observação: 0$ dados scims estão baseados ettí loformaçôes fornecidas pée prépiio
contribuinte cadastrado, Nâo valem como certidão ds sua efetiva exlstênda de fato e de
direito, nm slo oponlvels à Fazenda e nem excluem a responsabilldada tríbutáiia
derivada de operações com sle ajustadas.

Data íla Cíaí^aHa; 06/03/50^0

Numero do Consulloí
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BRASIL Acesso à informação

Certicfâo írnemet

l^articipe Seraços Legislação Canais

m
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria ria Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

NWe; MG EMPREENDIMENTOS EIREU
CNKk18.224.783/0001-g2

Ressalvado o direito de a Fazenda Nadonai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo adma identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendêndas em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFS) e a inscri0es em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nadonai (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabeledmento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbtos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à atuação do
sujeito passivo no âmbito da RF8 e da PGFN e abrange indiusive as asntribuiçôes sodais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei rf 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condidonada à verificação de sua autentiddade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <htíp.7Avww.pgfn.gov.br>.

Ceri3d|p emitida gratuitanente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitídt% 10:04:45 do dia 06/03/2020 <hora e data de Brasílla>.
Válida at#02/09/2020.
Código de controle da certidão: 3408.ED04.9A9C.34DC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Ma.va...£.onsulta
f pèt^ ímprémiis^



ú2mmú2ú Con$yltj BmpmQBúof

wAiXA |;:.;CONOMíUA

Certificado de Eegolaridade
do FGTS-CRF

18.224.783/0001-52

!:m6 Construção lida me

Endereço: R santo antonio 73 / centro / santa ines / ma / 653oo-064

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de SeiTdco - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

ValSdade:28/02/202d^ 28/03/2020

Certificação Número: 2020022804333602194269

Informação obtida em 02/03/2020 10:11:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N^^CetUdão: 016008/20 Datada 21/02/2020 09:40:27

Inscrição l^dual: 124109284 CPF/CNPJ: 18224783000152
Razão SocialNMG EMPREENDIMENTOS EIRELI

Endereço: RUA SANTO ANTONlO, 73 CEP; 65300064

'^Telefone: (98)33028730 Município: SANTA iNES UFrMA

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n® 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei
n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tríbutóirio Nacional), nâo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que
venham a ser apuradas e nâo alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinto) dia^ 20/08/2020.
A autentiadade desta certidão deverá ser Gonflrmada no endere^:
http://portal.sefaz.ma.goy.br/, dicando no item "Gertidões® e em seguida em "Validação de Certidão Nativa

®de Débito". /PO

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 066284/19 Data da 10/12/2019 09:09:48

inscrição^staduai: 124109284 ' CPF/CNPJ: 18224783000152

Razão SociÍNMG EMPREENDIMENTOS EIRELI
Endereço: RUA SANTO ANTONIO, 73 CEP: 65300064

'telefone: (98)33028730 Município: SANTA INES UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identifiçado.

\

■AValidade da Certidão; 120 (cento e vinte) dias) 08/04/2020.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
hllp://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa íjde Dívida Ativa". n

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

O



PREFEiTyRÂ mmmPÂL de smm mis
DEPÂRTASSÊNTO MUNICíPAL OE RECEITA

AV LÜK MUNÍ2, f»P 100S - CENTRO

CNPJ; 06198949000124

' CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS i A DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

Certificamos que após a r»a'izaç§o das coosuitas procedidas no sistema deste Departamento e
na forma cto disposto dos artigos 514 m S24 da !ei Complementar H" 00i/2013 de wmumz (Código
Tributário Municipalj. bem como presceve o artigo 206 da tei rf 5 172, de 22 de outubro de 19K (Código
Tributérto Nacional), nâo constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do sujeito passivo abaixo
identificado

Inscrição Munidpai: 000233862

CPF/CNPJ; 18224783^182

Comptem*

CEP: 6S3M084

Cadastro: 000233852

Confriboirte: M6 ÊMmEtNWMÊMTQS eiREU

Nome Fantasia: R&AU2A B1i<3ENHARÍA

Endereço R Santo Antonio, 73

Bairro CENTRO

Cidade; SANTA INÊS - MA

Inscrição Est,; Dita dô Âbertura: 27^^2013 Data de Encerrámento; 0

Atividade- Serviços de «ngenherta, Cetet® de resíduos nio-pertsosos. Serviço d® transporte d®
passaigelios íocaçio d« automóveis, Consdruçio de rodovias e terrosas, Locaçio de
automôvit» sem condutor, AtMdedes de Wmpeja nâo Bspeeüostías anteriônwafite,

—mmaá^s) cm£

Serviços de engenharta

Coleta de residuoe nao-periçosos

Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

Conshução de rodovias e ferrovias

Instalação de portes, jancías, tetos, a armèrios ernbubdos de i|U3Ícfuer materigi

Otjras de urbanização - ruas, {wsçss e calçadas

Construção de redes de abastecimento de ã^a, coleta de esgoto e constiuçôes correlatas, exceto obras de irrigação
Consíruçio de edifícios

Aluguel de môqianâs e erppamentos para ocmstruçâo sem operedor, exceto «mdaimes

SeiVENTIfl EXTRAJUDICIAL Dl l&flRAPÉ DO MEIO
'Simiú Ferreka áa Slhm - Qfkml

^ CWü • (kl fíkm' MA > fm'. iSgj 33?SI 1SS - 0 - c.^od^ap^4agío(#j;<4T{ign,k

Poám Judiciário TJMA 8^0:
Aü rÊf4Tí6?l^7Ô928JBÍK81831^
DfiÈB/Nora; l8A)3/g020 m 18.10,

RF4,f>0, Fmofumeníoâ: R$4,4Ô, FÉRC
RI 0,10. Cíon^jlte à vaifdada ámta &áQ m
nttp«//^o.tím« sM.hf

ío Antonip Camelp Pavio
Diretor de Depaitamentd d© Receita

Emíssio- 18:49:MI

Numero/Corttrote da Certtdâo:
ii«gF43367A4FSCaT

Vaíldad®; nmtm

Santos Mo

ii de Administração



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS
DEPARTASSENTO «ÍIUNtaPAL Di RECBTA

AV LUIZ MUN12. N» 1005 - CENTRO

CNPJ; i»19894SD00124

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

o Dapartamento de Receita da Prefeitura Municipal de SANTA INÊS. a recjueriniento da pessoa
interessada M6 EMPREENDIMENTOS EIRELI, CERTIFICA, para os fins cju® se fizerem necessários, que a
pessoa jyridlcaMsica a seguir referenciada nâo registra débitos para com os ojfres públicos nuinicipaís até a
presente data. tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 28/04/2020, ressalvado o direRo da Fazenda
Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tribut#ío$ ou nâo, constítuidos anteriormwite a esta data
mesmo durante a vigência des^ prazo.

Cadastro: O0ô233«62

CPF/CNPJ: \ t«224?«3Wl182
Contribuinfes: \ N<3 EMPREENDIMENTOS Elt^

Nome Fantasia: WEAUZA ENGENHARIA

Endereço r Sartto Antonio, 73

Baiiro: CENTRO

Odade: SANTA WÊt-MA

Data de Abertura; 27mtmi 3

Insoição Municipal: 0Q02338S2

Complem;

CfP; SS3000S4

MvMadefs) CNAE

S«n^os de enganharia

Colete de r^iduos nâO'perigi:ws

Senrtço da frai^rerte de passag^roe - loceçâó de automóveis coro motorista

Comírução de rodovias e terrwdas

irrstalaçSo de portos, janetes, tetos, «fivisôrliis e wmários ombuBdos de toiaiduer rristeiial
Obras cte urbartasaçâo - ruas, praças e calçadas
Construçfio de redes w abastecimento de água. coteto de esgoto « consfruçaes eonetetos. e«eto «toras de Wgeçâo
Construção de edfKctos

íâiguel de rnôgiârtos e oíjuipatTStoiíoa para contóuçâo sem operadw, «»etB andaimes

sisvimA mmmmm m ibasapé do müo
Eiiesio NrNra da Slit^ - Õfk^iai

^ §83 Éi 3^ 14§ • ss Mág - MÃ - fi«ié: iSSj 33^-1 3 cmfe

Fodef Jüdicíarlo tJMA Selo:

Data/Hõra; lè/üâ/èôíO t4:ê6;01, âtcy 1u 10
rm. m mmmrnm m 4 4^ FFRO
R$ O.IÔ. Conault» & valláade <ísoIô nm m
titípt SI

Húniero/Conlrcíle cia Car^<lio:

mwámfmBmf

Emissão; $mvzm

Validade ^AM/2020

Maréó Ant<mfo Carneiro FavSo
Diretor de Depártamento de Receita

os OB MM O

de A^inistra^

/  ///
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ESTADO DO MARANHÃO

FREFEiTüRA MUNICIPAL DE SANTA INES
DEPARTM«NTO DE ^DMHMIS FRAÇÃO TRIBUTARIA

CNPJ: 061»49ÔÍ»124

ALVARA PE LOCALIZAÇÃO E FIJMCIQMAMEMTO
N» do Alvará: 24I202Í

inscrito fi^nicipah CK)0233S52
CoRtribylftfeNMG EMPREiNaMENTOS EIREU

Exe,.c.: 20^
Vtli<t8íte^ 31/12G020

Nome Fantasia: REALIZA ENGENHARIA

CPF/CWPJ: 18224783000152 RGflnsciifio
Endareço: R Sanio Antónto, 73 - CENTRO

CgP; 85®KXB4 Comptemsttto:

Atividades

r.CíÉBís m rmimm. mt^^rnrlgmm
$^90 dg íi^mfsefrtt de de mn
Crnm:^ m BUsmám,

d® teese,. divisam e srmirb® msíerí»!
«rt^rèjs^o-v ms$, p-e^e

ti^ ite saj^fetínarto ite ̂ la, s»^ ̂  «s^ ♦ <»^6tes. «jc^ ®tes ife iii%iaç&)
Cmmm^ ̂  tíi^ss^
Aàiguel de ímqúmm t m^i^trmtm imm ceri^uçlo mmks endeímes

m
S
O
O

wm

Si
mmuS

m
m

m

E

Sm^I
6":S||s«^l

Ipí^
^o
ÍK>

Üiliililsí4g|Êrfi
|eíli5l

^tí

m Wmmm
te: êBmm mt mmm

Séliiifdo
te: mmtm

tenff^o
te: êmtê

Wwá&éú

Umt O âté: O

Ifisc. ImobHIari©; (M02006003002 AwaUiiliaéi: 61,02
Pelo dooumeitto de arrecadado datado de omimm i^^nte a Texas á»

Ucença & veiiflcaçle Fiscal para Losaliatado de s«y «^Meciimnto durante o exereíeto
acima reisrid®, conforme o Cédigo Titeuterio de SANTA INis, Lei rf SSWt^lT.

[
Batetf«Ai»emirii:'

zrmmi

l^lWllaa-
Mwéo toteftfei Cârmrtro Fe»,

Oir^ordel^deA

SANTA ms,'má,mmmwONMk» de TAad;^;^

ESTE ALVARÁ OEVERÁ SER AFIXAIK3 EM LOCAL VISÍVEL à FfâCALÉA^O DA
PREFEITURA MUNICIPAL E RENOVM50 ANUALMENTE

í#



Jub .r.i. ÇA Ob 'í PAiAA;./AO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

X
Nome: MG EMPREENDIMENTOS EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 18.224.783/0001-52
Certidão n°; 5989981/2020

Expediç^: 06/03/2020, às 10:33:44
Validadeb 01/09/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição. v

Certifica-se que »MG SMPREBIÍDIM eXj OS EIllLI
X. (matriz E FILIAIS), inscrito (a) n^CNFJ sob o n"

18 , 224 . 783/0O01-52 A NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n'' 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores â data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa era relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMFORTAlfTl l
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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TlRWOOÊAlSifURA
JANEIRO AI

: "«™eendmentos ltda - me
Odade ".Centro, CEP;6530(HI64

*  ̂a^anhio

: 212CK382S574 em 27/05/2013
: 12.410.928-4

.m224,783/M01-52

|tado......„
l-gístro na Juntâ..

Inscrição Estadual....,
CNW....

Santa Inês/MA, 01 de Janeiro de 2018.
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^  . 125.985.693-34
Sócio Administrador

'■mm:

[AOGMiNfCCSCMARtóo
CONTADOR
CRC/WA; OlCK^r^o-i

.  eiMKÊtti 00 CSTAflO M >l*at>iu/>o <
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MG EMPREENDIMENTOS LTDA - ME

cnPí
iuâ Santo Âíttiiilo^ 73, Ceniw, ̂wti íni^Mâ» CiP:

BAIANÇO PATRíMONfAi iWCIRRADO EM 31/12/2018
MRE; ttmmmS74

\ Competência; 01/01/2018 A 31/12/2018

CONTA CONTASiL
VÂIORES

11

111

111.1

111.2

111.2.10

112

112.1

112.1.01

112.2

112.2.01

12

122

122.1

122.1.03

122.1.04

122.1.05

122.2

1.22.2.03

122.2.04

122.2.05

TOTÂi ATIVO

TITULO

ATIVO

CiRCUlANTE

OISPONIVEl

CAIXA

BANCOS C/ MOVIMENTO

CORRENTES

RÊAII2AVEL

■ESTOCaiE
ÂtMOKAHIFÂDO

CONTtóAREdSER
:  CLIENTES W EMPREITADA

NÃOaiRCÜlANIt

1M08IUZAOO
VALOR ORIGINAL
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
MOVEIS £ ÜTENSIIIOS
veículos

(-1 DEPRECIAÇÃO ACUMULADA
{-I MAQUINAS k EQUIPAMENTOS

MOVEIS E UIEMSiUOS
{-} veículos

SÃO LUÍS /MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2018

MAfiiÂ DE lESUS CífSTA SILVA
CPF: 12S.M5.SS3-34

Sócio Administrador

58.239,10

185.2S?,2S

176.283,19

176.28349
205.SOS,S1
20S.SC®,S1

413.2«,3i:
232.76348
70.234.18

110483,02
-52.843,34
23763,32
-7.023,42
22.056,60

CMÂ8LESC
CONTADOR

CRC^A: 0iaB4/O-l
CPF; 007.298.©3-«?

985.756,03

625.318,99

243.526,29

381.792,70

3a.437.04

«JS6,03

INICES

JUCEMA

CERTIFICO O SBiSISTRO m 06/02/2015 10:00 SOB 2ôlV001QÍ0
RROTOCQjUC; 150010703 BE 0S/Ü2/2019, CÓDIGO DB WRXFIC&CXOí
11.500.530564. MlRSt 212O0O25S74.

MG ltdã - m

Dlli&a. Tliísreea Rodrigue.a Martdontía



16 EMPREENDIMENTOS LIDA - ME

2

21

231

212

232.1

213

^ 213.1
213.2

214

214.1

24

241

241,1

241.1.01

242

242,1

Rua Santo Ântiiio, 73. Centro. Smm l«és/WA CiP:

BAIÂMÇO PATRiMONlAt ENCERRADO m 31/12/2018

Nm£:11^2S§74
Competência: 01/01/2018 A

PASSIVO \

cmcüUNTi

FORNECEDORES

0BRJ6ÂÇÕB FISCAIS
IMPOSTOS A RECOLHER

OBRIGAÇÕES SOCIAIS
INSS A RECOLHER

FGTS Â RECOLHER

OIRI^ÇÕES TRABALHISTAS
^LAWOSAPâGAR

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAI SOCIAL REALIZADO

CAPITAI SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

RESiRVÂ

RESERVA D£ LUCROS

37.48i,90

S.«63.19-

,7.112.»

41.928.23

24S ;. LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS
249.1 LUCROS ACUMULADOS

24O.0Í]O,OO

240.000,1»

341.062.16

276.206,49

imàipm&o

JÊ^IÉS±%£L.jÍL

SÃO LUÍS /MA, 31 0£ DEZEMBRO OE 20»

MARIA DÊ JESUS dDSTA SILVA

CPF: 12S.985.693-34

Séci0 Administrador

CHARLB A DOMINICES

CONTADOR

CRC/Mâ:010094/0-1
a^F:C»7,298.693-<»

31/12/2018

985.756.03

128.487,38

32.093,88

37.4B9,9Q

16J?S,3?

41.928,23

857.268,65

240.C«1,00

341,062,16

276.206,49

fÍ5.7SS/93 ■

UUCENÂ

CERTIFICO O SBQISXHO HB 0S/0a/201S iOíOO SOB N» ̂ OISOOIO/OS,
PROTOCOLOS 19001Q703 DE 05/02/2019. cdDIQO OE VBHlPICAçMs
119005309Í4. mmt 2120U82SS74.
MG EICPREEKDIMKHTOS LTDA - ME

LXiian Therestt^RodrisfUea Mendoa<;a
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M(i EMPREENDIMENTOS LIDA - ME
""T'"Í8'ii5f!®fíS)'l-tí

Rua Santo Afitonio, 73, Centro, Santa Inés/MA CEP: 65.300-014

«tSE: 2ia(»82S574

DEMONSTRAÇÃO 00 RESULUOO DO EXERCÍCIO DE 2018

<te

Owol^^ de Vmáas

n ContrlbuKõw íiKKtaite soiare Vfi«ias

wmmm

A ül. J?.«!8jto8i.aah- • .

o«¥M%C)»i lámte-

(-) OrcteMK, SaSfte e Resc»
Oteíââ

(-)Déete©T«Gdro

{•) INSS

C-) i=CTS

M^^^.^iwrAüís
Í-) OUTROS à^^GS £ TAXAS

c-J mmmm
{-) tê sesas Rrwwtíras

i») mm.fími m aMtes

m- :  §97535,ta

m «7.535,18

R| 187.078»71

R$ 35,187,18

R$ 3.765,28

m 148 176,25

m ^  W0.4S6.47

R$ ;. .  .

■m «4tÍ,4?
R$ l«5,28
m 6.753,19
m aj§S3
m 36 218,7$
m 6352,12
m

m 8.920,17
m 7.308,13

8$ 5.087,®

m 4.«I9

m mmm

m

Slô lufe-MÂ, 31 de Oezemfafo de 2018

MARIA 01 JESUS COSTA SILVA
CPE: 125.Í8S.693-M
S^ío Administrador

JUCiMÂ

CHA8tl§"6^NÍA DQMINIGÉS
CONTADOftM
CRCVMA; 010(m/'0-l
CPF:M7.29S6«?3 0§

CEBTIPICO O aBSISTRO EM 06/03/2019 lOiOO SOB S
SBOSOCOtO: 190810703 OE SS/02/Sfll9. CÔBIOO DE
11900530964. SlRBs 212008S5S74.
KG EMPREEMDIÍíaiTOS Ltt>h - MB

Íjíliasi 2as®í«aa Rodrig^B» MBndajigi»
««íí^SCnnít^-r*

aüisoG



'MG EMPREENDIMENTOS LIDA - ME

Rua Santo Antônio, 73, Centro, Santa ínês/WA CEP; 65.300-064

NIRi; 2Í2í»82S574

ÍNDICES ECONÔMICOS E FINANCEIROS PARA FINS DE LICITAÇÃO

INIMCADORES M UaOlDEI 2ÕI8

iCs AC

PC

ICa 625.318,99

128487,38

LO= 4,866774

SOVlNCIASiRÂl

»= rOTAL ATIVO IS6= 985.756,03 í$6® 7,672007
PC ♦ £XI6IV€l LÔN60 PRÂ20 128.487,38

IfQUIOe^ÜAi

16» ^,+A8lP

m*:pm
625Ji8,99

128.487,38

16a 4,866774

IWiOKMCâ

IS» m

m

i&í 625.318,99

128.487,38

LSa 4,866774

iwoMiAsot m mmMimmmfíQ total

trr« fPC^PELPI

TOTAL ATIVO

lETs 625.318,99

985.756,03

Itfa 0,634355

SSa Luís/MA, 31 de Oexembro de 2018.

CPF: 125.985.693-34

Sócl© Administrador

CHARtES^NHA DOMINICIS
CONTADO

CRC/MÂ oiom/o-i
CPF; 0O7.Z98.693-{83

JUCINÂ

CBMTIFXCO O ÈJBfÚlBTUQ 'M Ô&/O5/2ÔX0 lOiOÔ SOB !l«\2ôaSÔGlÔl«3.
FROTOCOLOí l§3ÔlÔt03 ííB 05/02/201.3, CÔDIOO 0K VmXFIGÜiO
11500530364, Ií-IEEí 21200825574,
m EmmEmxmmoú twh « ísíb

J-lXian TfcMSiratsa Btaàjrigfusa Môftdoxnsa
íS|?€T»RlPá"0 T A - AT.



MG EMPREENDIMENTOS LTDA - ME

Rua Santo Antônio, 73, Centro. Santa Inês/MA CEP; $5.3C»-064

NIRE: 212a»25574

INDIdS ECONÔMICOS E FINÃNCEWOS PARA FINS DE LICITAÇÃO

o

AC « ATIVO CIRCULANTE

A8LP= ATIVO REALIZÁVEL A L0N60 PRAZO

W> PASSIVO CIRCUIANTE

Pftl»« PASSIVO EXtGIVIi A LONGO PRA20

Sio Luis/MA,3i ée Desaembro ée 2018.

MARIA OE JE^S WSTA Sf IVA ^ '
a»F; 125.985,^3-34

Sócio Administrador

CHARi^ CMNp BOMINICES
CONTADOR

CRC/Mâ:01ÔOS#0«Í
CPF: 007.298.S93-I»

jyCEMA

CERTIFICO O R2Q1STR0 SM 06/02/2019 10:00 SOB à01SfiülO7ü3.
PROTOCOlrOí 190010703 ÜS 05/02/2019, CÕDIOO VI?RTFl4i.C&0i
1190ÔS309S4, MIRSj 2120082S574x *
MG mmmmDtMRmoB hmA - ms

Lllian Th«resa Rodrigru^ai Henámsça
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Folha 12 de 12

MG EMPREtNDfMÍMTOS ITOA - ME

TiRMO DE ENCiRMMENTO

JANEIRO A DEZEMBRO 2018

Contém o presente livro 12 folhas, eietronkamente numeradas de 1 a 12 todas elas Já
escrituradas e serviu como Diário 003, referente aos lançamentos das operações pròpías do
estabelecimento no período de 01/01/2018 a 31/12/2018 do contribuinte âbaiKO escrito:

Nome da Empresa ^ MG EMPREENDIMENTOS LIDA - ME
Endereço.,..,,...,...,..... ; Rua Santo Antônio, 73, Centro, CEP: 65300-064

; Santa inês

-  : Maranhio

Registro na iunta..^.. ..21200825574 em 27/05/2013
Inscrição Estadual.,.':>»^.,. .: 12.410.328-4
CNPJ 18.224.783/0001-52

Santa Inês/MA, 31 de Dezembro de 2018.
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V , r: 125.385.693-34

Sócio Administrador

CHAÍUÉS-CUhjHA DOMINICES
CONTADOR

CRC/MA; 010094/0-1

Jiiim CtMilCI&l W ISfIM 89 «RMIlâCI

roo<íeAut«nticacâ« 1SÍP80772-»
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17/!3i;2020 CERTIOAO de REQULARÍDADg PROrlSSiONÂL •

O

CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REOlONÂL DE CONTABIUDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o
profissional Identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercido da atiwdade contábil nesta data, de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabeleddo no arí. 25 e 2S do DeCTeto-Lei n.® 9.295/46.

informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que.
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados peto profissional da Contabilidade.

CONSELHO REOfONAL DE CONTABILIDADE MA

Ceksão n.': MA/2020/00000200
NomeCHARLES CUNHA DOMINICES CPF: 007JÍ98.693WIO
CRC/ÜF«q.'MA-010084/0 CategoHa: CONTADOR
VaWade;X 16.04.2020
Finalidade; EDITAIS Dl UCITACAO

Confirme a existêntía deste documento na página ht^>;//201.33.23.t78/^wiWA/prinapal.hlm. mediante
númffiro de controle a seguir.

CPF; 007.298.693-86 Controle ; 5405.6033.6346.6660

T



REPUBUCA FEDEIIâTI¥Â

DO BRÂSli

ESTADO DO MARANHÃO
PODER ÍUDICiÁRIO

SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO DO
TERMO iUDICÍÁRIO DA COMARCA DE
SANTA INÊS, ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE ACÃQ DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDtCiAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a

requerimento da pessoa interessada, quk dando busca nos arquivos dos

feitos referentes às Varas Cíveis, constaterNAO EXISTIR distribuição de

Falência ou Recuperação Judicial em nome \da empresa

MS EMPREEMDIMENTOS EIRELI ME. inscrita no\ CNPJ n®.

18.224.783/0001-52, estabelecida à Rua Santo Antônio, n°.73, Centro, Santa

Inês/MA,

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a

única existente no Termo Judiciário de Santa Inês/MA. O referido é verdade e

dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a

meu cargo, no Fórum Desembargador Joio Miranda Sobrinho, nesta cidade

de Santa Inês, Estado do Maranhão. Eu, Elaine RejaneNS. Martins, secretária

judicial substituta, pesquisei, digitei e assino, aos quatro (04) dias, mês de

março (03), às 13h50min, ano dois mil e vinte (2020).

Elj^INE REjANtl^-fes MARTINS
Secretária Judicial Si^stituta da Distribuição

sraranB onujDDiciu oe bmuipé do meio
ifReslô Ferreira da Silva - ÍHIcials da r49 ~ fe èAíi ■ q 3 âf

Poder Judksíerio í JMA sm:
AUTENTí 676038312RRK21 3.
Ofite/tee: iô/u3/HJai4:i?>Sr01. Aío: 1316,
Total n$ 4.60, Emoluríisn1©8; m AM- FHRC;
R$ 0,10. COriium a valídãde teto mií
ntpffJímoAjmn/mMr

-CSPJ

m

QQQQOky/^mxê

fBnmjMA

o  nasta ê^rtiaao foi informado paio sollcitânta. Sua tltylaridacio deverá ser conferida
pelo interessado ou desdnayirlô. Esta Certidio é emitida em uma única via, U
Esta Certidão iN^rá validecb sessenta {$0} dias, confomie Art do Cédigo de Utmmê da CQJ
ESTA CERTIOÃO ABRAUm SOMENTE AS VARAS CúmmB DO TEUm^ JUOICIÂRIO^SANTA mésmA
g BELA VISTA OO fáARAmkOmA, A y



REPÜBUCÂ FEDERATWA
DO BRASIL

ESTADO DO MARANHÃO
PODgR JUDICIÁRIO

SICRETARIA DE OISTR18ÜIÇÂO DO TERMO

JUDICIÁRIO DA COMARCA DE SANTA INÊS,
ESTADO 00 MARANHÃO

\
CERTIDÃO ÚI^ICÂ DE DISTRIBUIÇÃO PÁRA FINS GERAIS

O

USANDO da feculdade que me csonfere a Lei, CERTIFICO, a requerimento de
pessoa interessada, que. dando busca nos arquivos dos feitos referentes às varas:
Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Família, Falência ou Concoitlata, Recuperação
Judicial ou Extrajudicial, Execução Fiscal, Âção e Execução, Insolvência Civil,
Sucessão, invenfârlo, Interdição, Tutela, Curatela, Ausência, Criminai.
Rej^rsecutória, constatei EXISTIR distribuição ^ntra a empresa
KO ̂EMPREENDIMENTOS EIRELI. portadora do CNPJ 8.224.783X1001-52,
estabelecida á Rua Santo Antônio, n**. 73. Centro, Santo Inês/MA, conforme retoco
abaixo:

OISTRiBÜIÇÃO PROCESSO AÇAO/STATl/S

01/05/2019 0801046-18.2019.8.10.0056
2® Vara

Execução de Título Eíctrajudiciat
(tramitando)

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Dístobuição é a única
existente no Termo Judiciário de Santa Inês/MA. O referido é verdade e dou fé. Dada e
passada a presente Certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fónum
Desembargador João Miranda Sobrinho, nesta cidade de Santa Inês, Estado do
Maranhão. Eu, Elaine Rejane S Martins, secretária judiciai substituta, consultei, digitei
e assino, aos quatrâ (04) dias, mês de março (03), às 13h50mín. ano dois mil e vinte

^  (2020).

ELAINE REjkíl^^Tot~MARTINS
Secretária Judiciai Substituta da Distribuição FERjrfj«A

Matricula 132605 . •

IflOf-Ol-.
i nesta

M

.<to soiiatarrt». Soa lítolaridade deverá ser cmteiMa péo interessado
oesEKvJí
o CNPJ I

ou destinatário.

Esta Certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Ari. 198 do Código de Normas da CGJ

f  VARAS COMUNS 1X5 TERMO JUDICIÁRIO DE SANTA INÊS^ E



TJDFT Poder Judictário da UniãoTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO WSTOITO FB)GfÍAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FAL&^CIÂS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
2» Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 07/03/2020, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

\
MG EMPREENDIMENTOS LIDA

18^4.783/0001-52
O

OBSERVAÇÕES;
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicltante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações Inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de

desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão Julgador.
Tff "®9atwa quando nao for possível a índividualização dos processos por carência de dados do PoderJudiciário, jartigo 8o, § 2o da Resolução 121 /CNJ).

d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e ínsolvênclas civis, falências, recuperações
nrlílc extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende osprocessos criminais. os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
:f! j vww.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidãoe) A oertidâo civef atende ao disposto no inciso 11 do artigo 31 da Lei 8.666/1993,
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em Julgado,

(w««w.tjilft.Jus.br). no menu Serviços. Certidões.Validar Certidão - autenticar, informando-se o nútnaro do selo digita! de s^urança

Emitida gratvitamente pela internet 07/03/2020
Selo digital d^egurança: 2020.CTD.094E.8ICS.W7W6.ÂiEy.PROI.
*** VÁLIDA POI^aO (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1 07/03/202011 ;35;2&

HUWí - Nõcieoi de Einissio d» CarUdoes d© TJDFT
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DECLARAÇÃO BE NÃO EXISTÊNCIA BE TRABALHADORES MENORES.

'••45^

COMISSÃO PERMANENTE BE LICITAÇÃO - CPL
PREFEI.TÜRA MUNICIPAL BE IGARAPÉ DO MEIO - MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 297/2020

PREGÃO PRESENCIAL N'' 016/2020 - CPL

Objeto; Contratação de empresa para eventual prestação de serviços de locação de

veículos e equipamentos de para limpeza pública para município de I|p®apé do Meio -

MA, durante 10 (dez) meses.

A empresa MG EMPREENDIMENTOS ElRELl, com sede na Rua Santo

Antônio, N" 73, Centro, CEP: 65300-064, Santa Inês - MA, inscrita no CNPJ

n®18.224.783/0001-52, através do seu Representante legal o Sr. Igor Silva Cruz,
portador da carteira nacionaí de habilitação n' 00997542450, expedida pela
DETRAN/MA e do CPF W 808,630.003-04, DECLARA para os devidos fíns e
especialmente í»ra o Edital, não mantém em seu quadro de pessoa! trabalhadores
menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos
ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, trabalhadores menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Santa Inês le Março de 2020.

MQ-gMPMEI^IMENTOS EIREII
CNPJ; 18^4.783/0001-52
Igor Silva Cruz - Procurador

RG:632395966

CPF: 808.630.003.04



DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 297/2020
PREGÃO PRESENCIAL N" 016/2020 - CPL

Objeto: Contratação de empresa para eventual prestação de serviços de locação de
veículos e equipamentos de para limpeza pública para município de Igarapé do Meio -
MA, durante 10 (dez) meses.

m

A empresa MG EMPREENDIMENTOS EIRELI, estabelecida àqa Santo
Antôrúo, N» 73, Centro, CEP; 65300-064, Santa Inês - MA, inscrita n^CNPJ
b'18.224.783/0001-52, através do seu Representante legal o Sr. Igor Silva Cruz,
portador da carteira nacional de habilitação n.® 00997542450, expedida pela
DETRANMA e do CPF N° 808.630.003-04, DECLARA expressamente que se sujeita
às condições estabelecidas no Edital acima citado e que acatará integralmente qualquer
decisão que venha a ser toma<k pela licitador quanto ás proponentes que tenham
atendido ás condições estabelecidas no Edital e que demonstrem integral capacidade de
executar o objeto previsto. DECLARA, ainda, para todos os fins de direito, a
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa a
idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, paiigrafo 2o, e artigo 97 da Lei no
8.666, de 21 de j unho de 1993, e alterações subsequentes.

DE CIÊNCIA: Estamos de pleno acordo e concordamos exjMressamente com todas as
condições especificadas no EDITAL E ANEXOS DÕ RREGÃO PRESENCIAL N"
016/2020, relativo a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA,
tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações, objeto desta licitação, bem como aceitamos na integra
todas as condições deste edital, ressalvado o nosso direito recursal e que garantimos a
entrega dos produtos nc^s) prazo(s) e quantidades estabelecidos na licitação

Santa Inês -- MA, 19 de Março de 2020.

MG EMPRÍEtóltóNTOS EIRELI
CNPJ: 18.234:^83/0001-52
Igor Silva Cruz - Procurador

RG:Õ323959S6

CPF: 808.630.003.04



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO
COMISSÃO PERMANENTE DE UCUACÃO - CPL
AV. NAGI8 HAtCKiL, SN, CENTRO, IGARAPÉ DO MEIO - MA,

CEP: 55.345-000, GNPJ NS 01.612.345/0001-03

COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO
CADASTRO DE FORNECEDORES

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

CONFORME ART. 34 à 37 da Lei 8.666/93 E ALTERAÇÕES

O.R.C.H' CMPJiCPf.H" VALIDADE
^  012/2020 18.224.783/0001-52 16/03/2021

RAZÃO SOCIAL: MG EMPREENDIMENTOS LTDA - ME

NOME DE FANTASIA; REALEA ENGENHARIA

£2 Sí RMA SANTO ANTÔNIO, tf 73, OiNTRO, SANTA INÊS - MA.C#lcPü 65*3u0"v64«

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL RG/GPF MARIA DE JESUS COSTA SILVA / RG*
025S28602003-4 SSP/MA - CPF N" 125.985.^3-34.

DATA DE EXPEDIÇÃO; 16/03/2020.

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Serviços de Engenharia.

Igarapé do Meio <Ma), 16 de mar^ de 2020.

PATRiCfAW SILVA CRUZ
CADASTRO DE FORNECEDORES
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em© DE iuiEiÂ
Construindo um -iovo tempo

Estado (k> Maranhão

Prefeitura Municipal de Brejo de Areis
CNPJ; 01.612.318/0001-86

Rua da Assembléia de Deus, 06 - Centro
CEP 65.315-000 - Brejo de Areia - MA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MENICIPAL DE BREJO DE AREIA - MA inscrita CNPJ n°:

O1.612318/ÔO0S-96 com sede na Rua da .Assembléia, n° 06, bairro Cetttro, Brejo de Areia -
V  MA por intermédio da Sec de AdministraçaoT^^reSTA para os devidos fins que empresa a
\MG EMPREENDIMENTOS EIRELI inscrita no 'CNPJ tf: 18.224.783/0ÔM-52 com sede

na Rua Santo Antônio, N 73, Centro, Santa Inês/ MA executou para a Prefeitura Municipal
de Brejo de Areia -• MA, através do Pregão Presencial tf 19/2019, Processo 75/2019 e

Contrato tf 053/2020.

OBJETO: Prestação de serviços de Locação de Maquinas Pesadas para o Município
de Brejo de Areia - MA.

PERÍODO: de ..,06 / 01 / 2020 a 06/ 08 /2020:

LOCALIDADE: Brejo de Areia - MA

Atestamos, ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente, Mo
constando, em nossos registros, até a presente data, iàtos qise desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

íjo de Areia - MA, 16 de Março-de 2020.

Francisco .Aiv^ da Siva
Prefeito

múx
1^

U "OlJ
^

Podw Jüííinlôflo TJMA Self
AUTENTl6?S03WeMíKBPO5nmKB
oa^niotd- um 'f
íatfil RI. 4,6a Tmtiimmtv» rít4.40 rflt-.

Fi.í(í«t dtítíicâsrto JMA, Sdíx
/) >|è<3f-fHí5?166eKMAVJBTTSVMd|lia
/ I psfim/Ht»»: Sb: lat/.g;
A / FfiAfsíCrSCO M.VE8 DA VA, RôC^ y /i-nmm Total: Rf <60.
i / EmcttmtãKi ^

f Í\ / Consulte a,
/./;/



\ECLÁMAÇÂO m QUE CUMPRE OS MIQÜISITOS DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N<> 297/202»
PREGÃO PRESENCIAL N" 016/2020 - CPL

Objeto: Contratação de empresa para eventual prestação de serviços de

locação de veículos e equipamentos de para limpeza pública para município de Igarapé
do Meio - MA, durante 10 (dez) meses.

A empresa\lG EMPREENDIMENTOS EIRELl, locada na Rua Santo Antônio, W
73, Centro, CEP; 65300-064, Santa Inês -- MA, inscrita iwCNPJ n.°l8.224.783/0001-52,
através do seu Representante legal o Sr. Igor Silva Cruz, portador da carteira nacional
de habilitação n.*' 00997542450, expedida f^la DETRAN/MA e do CPF N°

808.630.003-04, em conformidade com a Lei n'» 10.520/02 e art. 299 do Código Penal
Brasileiro, declaramos sob as penas da lei, que:

L Cumprimos com todos os requisitos de habilitação p&tâ este certame.

2. A proposta apresentada para participar cfósta licitação foi elaborada sfc maneira

independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato
desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.

Santa Inês - MA, 19 de Março de 2020.

M6|EM^|ND»(fENT0S EIRELI
Cite: 18.ÜMT83/0001 -52
Igor Silva Cruz - Procurador

m: 632395966

CPF: 808.630.003.04



X DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A

COMISSÃO PERjVIANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO W 297/2020

PREGÃO PRESENCL4L N" 016/2020 - CPL

Objeto: Contratação de empresa para eventual prestação de serviços de locação de
veículos e equipamentos de para limpeza pública para município de Igarapé do Meio -
MA, durante 10 (dez) meses.

A empre^MG EMPREENDIMENTOS EIRELI, inscrita oo CNPJ n°
18.224.783/0001-52, localizada na Rua Santo Antônio, N° 73, Centro, CEP: 65300-064,
Santa Inês - MA, por intermédio de seu representante legal o Sr. Igor Silva Cruz,

portador da carteira nacional de habilitação n." 00997542450, expedida pela
DETRAN/MA e do CPF 808,630.003-04, DECLARA não ter recebido do

Município de Igarapé do Meio ou de qualquer outra entidade da Administração direta
ou indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipl, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA

de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administrado, assim

como não ter recebido declaração de INÍDONEIDADE para lioifâr e ou contratar com a

Administração Federal, Estadual e Muntci|ml.

Santa Inês ~ MA, 19 de Março de 2020.

ÍDÍMENTOS EÍREU

CNPl: 18:224.783/000]-52
Igor Silva Cruz - Procurador

RG: 63239596S

CPF: 808.630.003.04



DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROExWRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS

BENEFÍCIOS ©A LEI

n

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO W 297/2020
PREGÃO PRESENCIAL N" 016/2020 - CPL

Objeto: Contratação de empresa para eventual prestação de serviços de locação de
veículos e equipamentos de para limpeza pública para município de Igarapé do Meio -
MA, durante 10 (dez) meses.

A empresa MG EMPREENDIMENTOS EIRELI, estabelecida Rua Santo
Antônio, N" 73, Centro, CEP: 65300-064, Santa Inês - MA, sob NIRE n® 21600130379
e inscrita no CNPJ n®18.224.783/0001-52, |X)r intermédio de seu representante legal o
Sr, Igor Silva Cruz, portador da carteira nacional de habilitação n.® 00997542450,
expedida pela DETRAN/MA e do CPF N® 808.630,003-04, DECLARA para os fíns,
sob pena das sanções admínisttativas e penais cabíveis, que o valor da receita brutal
anual da empresa nSo excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no inciso I do art. 3® da
Lei Complementar n® 123 de 14 de dezembro de 2006, que está apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42® ao 49® da referida Lei e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 4® do art 3® da Lei
Complementar n® 123/06 e se enquadra na condição <te:

( X ) ™ MICROEMPRESA;

(  } - EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP);

(  ) Outras.

Santa Inês - MA, 19 de Março de 2020.

MG EMPRp^lMENTGS EIRELI
CNPJ: Ur.-á4.783/0001-52
Igor Silva Cruz - Procurador

RQ:S32395966

CPF: 808.630.003.04



DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
PREFEITURA MUMICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"^ 297/2020

PREGÃO PRESENCIAI. N" 016/2020 - CPL

Objeto: Contratação de empresa para eventual prestação de serviços de locação de
veículos e erjuipamentos de para limpeza pública para municipio de Jgarai:^ do Meio -
MA, durante 10 (dez) meses.

O
Eu, Igor Silva Cruz, portador da carteira nacional de habilitação n°

00997542450, expedida pela DETRAN/MA e do CPF bP 808.630.003-04, Declaro, sob

as penalidades da lei, que a empresa MG EMPREENDIMENTOS BIRELI, CNPJ n®

18.224.783/0001-52, está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo,

sendo o local e instalações e adequados e compatíveis para o exercício do ramo de

atividade da mesma.

Declaro ainda, que assumo inteira responstóilitkde por todas as informações dispostas

nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio de qualquer

responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa.

A falsidade deste documento - exige ação penal pública incondicionada, ou seja, é

exercida pelo ministério Público, nos termos do art. 129,1, da Constituiçlfo Federai. O

processo criminal para apuração da falsickde de documento público (art. 297, CP).

ENDEREÇO; Rua Santo Antônio, N® 73, Centro

CIDADE/ESTADO; Santa Inês - MA

C.E.P.: 65300-064

PONTO DE REFERÊNCIA:

EMAIL: mgrealiza@hotmaiI.com

TELEFONE: 98 99228-7000

Santa Inês ~/MAd 5?Março de 2020.

MG EMPREE|to)MENTOS EtRELI
Igor Silva Cruz - Procurador

RG:63239596Í

CPF: 808.630.003.04
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiaPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA

CNPJ: 01.612.346/0001-03

r ATA DE SESSÃO PÚBLICA

PREGÃO PRESENCIAL N° 016/2020
PROCESSO N» 297/2020
Objeto; CONTRATAÇAO DÉ EMPRESA PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VElCULOS E
EQUIPAMENTOS PARA LIMPEZA PÚBUCA PARA O MUNIClPIO DE IGARAPÉ 00 MEIO - MA, DURANTE 10 (DEZ)
MESES.

No (Ma 19 de tnarço de 2<m, e part^ das 15:15, m ̂lâ cto do munídpal. a e a Ecjuipe
de Apoio a ̂ uin Pregoeiro: PATRÍCIA DA SLVA CRUZ: Memteo; MíTONIO MARCOS NASARE SILVA e Membro:
ADRIANO MENDES BARBOSA, designados através da Portaria tf 004/SX)20 de 14/01S02), para a Sessío PóbItaa do Pregão
em epígrafe.

CREDENCIAMENTO
Pedara^ â pele Pregoeira e, cxmslafònée a presença inlefee8aâos à sessia^ ^ve inicio o
onedeixiamento dos partk^ntes, consístimJo no e^me dos documentos oferecidos pelos Interessados presentes, visando â
comprovação da extstènciia de poderes para a formu^çâo de proposlas e a prática dos demab atos de atríbu^âo dos licttantes,
conforme íístB de crederusíados afeabeo:

CócKgo Propor^nie / Fornecedor
Lances Representante

446 J SCBMPnEBNmmNTÚB EmU
sim JOSEfE SILVA CUTRiy
64 MG Bm^RBBHúmmros mmu
Sim K^R SILVA CRUZ

500 PROJEX CONSmUÇÕES E LOCAÇÕES
Sim EfRELI-ME

ERICO FRANCISCO SANTOS SERRA

Tipo Empresa
CPF

EPP

030,969.153-26
MB

808.630.0034)4

ME

CNPJ

RO

11.267.60l/W1-tô
160742120005

ia224.783/CW1-52
83.2^.596-6

15,492.6^CK)01-15

Preferir^ de
contmiãçao (ari. 44 da
LC123^CK^)
Sim

Sim

Sim
980,58a913-68 0959305»

A Pregoeira comunicou o encerrarnemo do creder^íamento. Em seguida recebeu os dois Envelopes contendo a Proposta e os
Documentos de HabU^çâo, de cada empresa its^edenclada. £ solicitou aos representantes das empresas credenciadas e aos
membros da equipe de apoio, qm rubricassem Mob os envelopes como o fez.
Ato contínuo, abriu-se os Envelopes contendo as Propostas e, ccmi a colaboração dos membros da Equipe de Apok>, a
Pregoeira examinou a compatÉifidade do cÉleto, prazos e corK%Ões de fon^lmento ou de ex^uçâo, com aqueles deUnidos
no Edital, e os Lícifcaníes que pmtk^p&m da Fase de Lances em razão dos preços propostos, nos termos da Lei federal rf
10.520, de 17/07/2(K)2.

REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA ESCRITA
Constatada a regularidade das propostas, passou a selecior^r os Ibftantes que
preços propostos, conforme lista de classificação da |:Nnopcx^a e^rfta BjpresenÊada
Item C6%3 Descrição do Prodiáo^ervíço
1  032.001.00101 CAMINHÃO SASCULANTE
Cia^. Código (COMPACTADORL COM MOTÔRISTÂ, PESO Marc^

BRUTO TOTAL le.OOOKG, CARGA ÜTIL
MAXÍMA11,130KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS
5.36M. PÔTENCÍÂ18^, íNCLüSí\^
CAÇAMBA METÃUCA. EM PERmVO ESTADO
PARA O TRANSPORTE DE LIXO, DOTADOS
DOS EQUIPAMENTOS OBRÍGATÓRIOS,
OUILOMETIRAGEM LIVRE ABASTECIMENTO
D£ COMBüSlIVgL POR CONTA ÔA
CONIBATANTE. SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS
Proponente/Fornecedor
J S C EMPREENDIMENTOS BlfEU

p

446

articiparão da etapa de lances em razão dos
a s^ur:

Uiriidade Quamklade
MES 10 Status
Valor Vito Tctó Lance
tinido

64

500

Céi^

MG EMPREENDIMENTOS EIREÜ

PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRBLME
OeíKar^^ cteItem

2  032.001.CM)201 CAMÍNFÂO TOCO, COM MOTORISTA,
Ctessif. Código PESO TOTAL 16.tKH)KG, CARGA UTÍL Mmca

MAXÍMA tÔ.685KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS
4,aM. pDTeaciA laocv, inclusive

15.543,00 155.430,00Ctessifícado
S

15.700,IXJ 157.»,0DCIassrtC8do
S

15.700,íXí 157.000,ÔÔCIas$incado

UmiJtede Quanlktede
MES 10 Stetus
VafcMT Vater Totel Larv^e

r
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RUBHCA

446

64

6ÓÔ

CAmOCBm FIXA ABERTA DE MADEIRA,
EM FERFEITO ESTADO PARA O
TRANSPORTE DE UXO, DOTADC^ DÓS
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS^
QÜILOMETRAGEM LIVRE. ABASTECIMENTO

m combustível por conta da
CONTRATANTE. SECRETARIA MUNICIPAL DE
CBRAS

Pft>poneiite / Fomeoedor
J S C EMPREENDIMENTOS ÊIRELí

MG EMPREENDIMENTOS EIREÜ

PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELI-ME

item Cód^ Desír^âo do Produtc^Serviço
3  032,00100301 CAMINHÃO BASCULANTE {CAÇAM^},
OMsif. Cédlgo

446

64

500

CX)M M0TCmSTA , CAPACIDADE DE CARGA mm
MÍNIMA DE 12M^ COM POTÊNCIA MlNflMÁ DE
13ÔCV EM PERFEnrO ESTADO PARA O

TRABALHO PARA I^NSFORTE DE LIXO.
DOTADOS DE TODOS OS EQUIPAMENTOS
OiRKãATÒRIOS PÔR LEI, QUILOMETRAGEM
y VRE, ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL,
POR CONTA DA CONTRATANTÉ.
SECRET^RP^MUNIC
Pmpoftente/Fòrnecedôr
J S C EMPREENDIMENTOS EIRELI

MG EMPREENDIMÊNfOS EIREü

10.197,00 101970,OOCIassIfIcado
S

10.:X)0,<K) 103>(K)0.00CíâS$rfcado
S

10.300,00 103,000,OOCIassífícado
8

Unidade Quantidade

10MES Status

Vakjr
ünMrio

Valor Tc4âl Lanc^

PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELMME

Item Cddi§o Oetoição do Produto/Serviço
4  032,001 ,m 01 PÁ CARREGADEIRA. COM OPERADOR.
C^ssü. COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS

MÍNIMAS: CAÇAMBA DE GAPAC03ÂDE DE
CARGA MÍNim OE SSOL. EM PERFEITO
ESTADO DE USO PARA O TRABALHO NA
LIMPEZA PÚBLICA. DOTADA DE TODOS OS
ÊÕUIPAMENTÕS ÔâRlGATÓRtÔS POR LEI
QUILOMETRAGEM LIVRE.
AJ^TECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, POR
CONTA DA CONTRATANTE, SECRETARIA
MUNICIPAL OBRAS
Próporieii^ ffornec^f
J S C EMPREENDIMENTOS EIRELI446

Marca

10,2^.(X) 102S60.0ÔCIaesificado
S

t0.4(K),00 104.ÔÔÔ,00Classificado
S

10,400,00 104.Ô00.00Cla^ricado
S

Unidade Qyan^ade
MES 10 Stãtiis

Valor

Uruíário
Vak»*T«2HÈaÍ iMme

te)
5

64

500

MG EMPREENDIMENTOS EIRELI

PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELLME

Deseríção de Pr0dlula/Serviç&
032.00100506 ROÇADEIRACOSTAL. CONTENDO

C^asff. Código

1 446

2 64

3 500

OPERADOR. COM MOTOR A GASOLINA ÍIHE
3^, EM PEWErrO ESTADO OE
CONSERVAÇÃO. PARA USO NO TRABALHO
DE CMÍPiNA E LIMPEZA DOS
LOGRADOUROS PÚBUCOS.
ABASTEOfcENTO DE COMBUSTÍVEL POR
CONTA OA CCavrRAT/WTC - SECRETARIA
MUNICIP^ DE OBRAS
Proponente / Fornecedor
J S C EMPREENDIMENTOS EIRELI

MG EMPREENDIMENTOS EIRELI

PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
E^LLME

Mâica

20,592,00 205J20.00Clas8lficado
S

20.800,00 20S.{XJ0.00Classricado
S

mdOO,OÕCfe^íílcado
s

Unidade OuanÉldade
MES 10 S^lus
Vafor Vabr Total lance
unftaiiO

15.642.ÍK) 158.420.00Cla»sincadi

16,800,00 168.Ô00.00Classiricado,
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ms n

pnoc. w

RODADA DE LANCES E NE60CIAÇÃ0
Em seguida» o Pregoera convidou individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma
^uencíal. a partir do autc^r da proposta de mafor prs^ e os demais em ordem decre^nle de vâte. Â seqüência de ofertas
de lances ocorreu da forma que consta da lista de lances a seguln
ten Código úo Unkiôde CkiarMade
1  032,001 J0101 CáMÍNHÂOBASCULANTE6M^ MES 10
Rodada N® Lance Código

1

1

2

2

2

ten

2

RolsKJa

500

64

446

m

64

446

64

Có<^gó

{coypAcmpoR), coy motorista, peso
BRUTO TOTAL 16,OOOK0i CARGA UTfL
MAXtMA 11130KG, PISTANCIA ENTRE OXOS
s.asiyi. POTÊNCIA 18SC¥. INClüUSIVE.
CAÇAMBA METÁLICA, EM PERFEITO
ESTADO PARA O TRANSPORTE PE LIXO,
DOTADOS DOS EOU#AMgNTOS
OBRiGATÓRíC^, OUILC^ETRAGEM LIVRE
ASA^TECIMENTO DE COMBUSTÍVEL POR
CONTA DA CONTRATANTE, SECRETARIA
MUNÍCtPAL PE OBRAS
ftidí^nente / Fórnecetícr
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELf-yE

MG EMPREENDIMENTOS ERELI

J S C EMPREENDIMENTOS EIREÜ
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIREL!«ME
MG EMPREENDIMENTOS EIREU
J S C EMPREENDIMENTOS EJF^LJ

MG empreendimentos EíREü
Descrito cto Frodi^c^8wl(x>

% Descora Vir, Lance

Unit

Siluaç^

032,(K)1.00201 CAMINHÃO TOCO, COM MOTORISTA,

0,00 15JOÔ,OOLârK^

0,00 15,4(KI,0ÔLâfiDe
om lasmOGLar^
0,00 Deofri^

0,00 1547Ô,0ÔUr!c©
0,00 Defina
0.00 1S.3?0.00Finall2ado

MÊS 10
N^ LâfK^e Código PESO BRUTO TOTAL 16.000KG, C^GA UTIL % Desconto Vir, Unce Steçâo

MAXIMÂ 10 Urt

1 1 500

1 2 64
1 3 446
2 1 500

2 2 64

2 3 446

3 i 500

64

Um Cóc^
3

Rifada

.8S5KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS
4,8M, POTÊNCIA 189CV, INCLUSIVE
CARROCERÍA FIXA ABERTA DE mmBiBA.
EM PERFEITO ESTADO PARA O
TRANSPORTE DE LIXO, DOTADOS DOS
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS,
QU&.OMETRAGEM ÜVRE ABAS*RÊCIMENTO
DE combustível CONTA DA
CONTRATANTE. SECRETARIA MUNICIPÂL DE
C^RAS
Proponente / Fornecedor
PROJEX CONSTRUÇÕES Ê LOCAÇÕES
EIRELLME
MG EMPREENDIMENTOS EIRELI
J S G EMPREENDIMENTOS EIREÜ
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELI-ME
mEmmEmmmrm íiríli
J S C eMPREENDIMENTOS ElREü
PROJEX CX>NSTRÜÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELLME
MG EMPREENDIMENTOS EIREÜ

do Ff4xàâ<VS^vlDO
032.Õ01.00301 cy«ÍINHÃO BASCtItANTÊ (CAÇAMBA).

t

0,00 10,170,OOIjarK»

0,00 10,145.Ô0LafK^
0,00 10.125,OOUnce
Ô.OO 10.1^,0DLarK^

0,(X) iÚAmMÍM^
0,00 Declina
O.IX) D^lna

0,00 10>10O,OÔFínâiizado
Ch£ãiiilÉlãH!Íe

MES 10
N^UmeCôdigo COM MOTORISTA, CAPACIDADE DE CARGA %Dewi^0 Vir, Um Stepo

mínima dê 12W U

1 1 m

1 2 64
1 3 446
2 1 500

. COM POTÊNCIA MfNIMA DE
130CV EM PERFEITO ESTADO PARA O
TRABALHO P.WA TRAf»ORTE DE UXO.
D0TM30S DE TODOS OS EQUIPAMENTOS
OBRIGATÓRIOS POR LEI, QUILOMETRAGEM
LIVRE. ABASTECIMENTO COWBUSTfVEL.
PC« <X>ITO DA CONTRATANTE.
^CRETARIA MUNlCPm DE OBRAS
Proponente / Fomeoedcr
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELLME

MG EMPREENDIMENTOS EiRELÉ
J S G EMPREENDilENTDS E^LI
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
ÊIRELLME

nii

iO,2^,CK5Unce

10.270,OOUnce
1ÔJ2l^,CK)Lance
10.200,OOUnce



ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA
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Pm.

RU8R?CA

2 2 64 MG EMPREENDIMENTOS SíRELf 0,00 10.100,CK)Lânce

2 3 446 JSC EMPREENDIMENTOS EIRELI 0,00 10.060,OOUnce

3 1 5<K3 PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
ÊIRELI-ME

0.00 10.0tX5,CKH-âtice

3 2 64 MG EMPREENDIMENTOS EIRELI 0,00 9,800,OOLance

3 3 446 JSC EMPREENDIMENTOS EIRELI 0,00
4 1 500 PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES

EíHEimE

Ô.ÔO Dedrna

64 MG EMPREENDIMENTOS EIRELI 0,00 9.aCK5,ÍK)Flnal££ado

feam Código Descrição do ProdutcVServiço Ur^dade Quanülade

4 032 MES 10

Rodada

.001,00401 PÂ CARREGADEIRA» COU OPERADOR»
N® Lam^Cddlgo

1 1 m

1 2 64

1 3 446

2 1 600

2 2 64

2 3 446

3 1 5(H)

3 2 m

3 3 446
4 1 5ÔÔ

64

C^o
5

Rodada Laríca Cddigo

COM AS SEGUINTIES GARACTHRteTICAS
MlNfMtó: CAÇAI«Â CAPACiÔAOE OÉ
CARC5A MÍNIMA DÈ 580L, EM PERFEITO
ESTW50 OE USO PARA O TRABALHO NA

LIMPÊ2A PÚBUGA, DOTADA OE TODOS OS
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS POR LEI
CWILOMrrRAQEM LIVRE.-
ABASTECIMENTO DE CCMMBUSTMEL, POR
CONTA DA COFfmATANTE. SECRETARIA
MUNICIPAL OSRi«

Pro^xir^nte / Fornecedor
F^OJEX CONSTRUÇÕES E LCKÍAÇ^S
EIRÊL(-ME

MG EMPREENDiyiNTOS EíRELí
J S C EMPREENDfíWIENTOS EíREtI
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
eRELLME

I^G EMPREENDIMENTOS EIRELI
J S C EMPREENDIMENTOS EIRELI
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELLME

mEm^mEmmmos eüeli
J S o EMPREENDIMENTOS EIRELI
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRElí-ME

EMPREENDIMENTOS EIRELI
Oescilo^ do Prodiâo/Sen^^

032.001JK55C^ RÒÇÂDEIRA COSTÂL, CONTENDO

% Descor^o Vir. Lamíe

unit.

0»0Ô 20.^»mâfK:e

0,00
0»0Ô
D»OÔ

0,00
0,CX)
om

0,00
G»00
0,00

0,00

2D.5Í3,00Lan&e
2D.40õ,Ô0Lanoe
20.3^»Ô0LarKíe

20.2ÍK).00LarKe
20.150,OOLanoe
20.105,DOLam^

10.800,OOUfKíe
Dedir^

Dedte

1 1 500

1 2 64
1 3 446

a 1 600

2 2 64

2 3 446

3 1

3 2 64

3 3 446
4 1 5CK)

64

OPERADOR, COM MOTOR A GASOLINA DE
âáõc, EM PÊRFÊlTÔ ESTADO DE
CONSERVAÇÃO, PARA USO NO TR/^ALHD
DE CARPINA E LIMPEZA DOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS.
^ASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL POR
CONTA ôA üoNHAfANtE - smmmíÂ
MUNIcm DE OBRAS

PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EIRELLME
MG mm
J S C EMPREENDIMENTC^ EiREll
PROJiX CONSTmjÇÔiS i LOCAÇÕES
EIRELLME

MO EMPREENDIMENTOS EPELI
J8 c eireli
PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
EíRELLME

MG EMPREENDIMENTOS EHeU
J S C EMPREENDIMENTOS EIRELI
PROJEX cwsrmiçôES e locações
EIRELI-ME

MG EMPREENDIMENTOS EIRELI

10.8<K),ÔOFinall2ado
UiHdada Qtiamkieite
MES 10
% Oô^ntô Vir. LarKsa Situação

ünít

QM 15.W,0OLâiice

0.00 14.W,0ÕFIríaíizado

SITUAÇÃO DOS ITENS
Declarada emerrada a etapa de iarices e N^odagâo. As ofertas foram dassfecadas, conforme li^ de sitiaçâo dos itens: 7\
item Código D^arlçâo do ProdulcVSérvI^ ü«âde Ouaitidade /\
I^MIIa OtiMa Cód. Fim Siíító Ca
1  032.001001 01 CAMINHÃO 8ASCULANTE 6MP (COMPACTADOR), COM MES10

ÚM
0^00
0,í^

ÚM

úm
OM

0,00
0,00

om

15.4ÍK),00Lam3e
1§.^,0QUnce

16.3CXl,00LarKe
15.2^,O0LânK^
15.2(KI.Ô0LarKe

14.800,OOLance
DadItB

I
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15.700,00 64 MOTORISTA. PESO BRUTO TOTAL 16.00GKG, CARGA UTIL 16.370.00 Aceito
MAXIMA 11.130KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5.36M.
POTÊNCIA 185CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA, EM
PERFEITO ESTADO PARA O TRANSPORTE DE LIXO,
DOTADOS DOS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS,
QUILOMEmAGEM LIVRE. ABASTECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE,
SECRETARIA MUNICIPAL XX. OBRAS

MG EMPREENDIMENTOS EIRELI

2  032,«)1.002 0í CAMINHÃO TOCO, COM MOTORISTA, PESO BRUTO MES10
10.300,00 64 TOTAL 16.000KG,CMLGA UTIL MAXIMA 10.685KG. 10.100,00 Aceito

DISTANCIA ENTRE EIXOS 4.8M. POTÊNCIA 189CV,
INCLUSIVE CARROGERWV FIXA ABERTA DE MADEIRA, EM
reRFEITO ESTADO PARA O TRANSPORTE DE LIXO,
OOTAtXJS DOS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS,
QUILOMETRAGEM LIVRE. ABASTECIMENTO DE
combustível POR CONTA DA CONTRATANTE.
SECRETARIA MUNICIPAL DE C^RAS
MG EMPREENDIMENTOS EiraU

3  032.001.003 01 CAMINHÃO BASCULANTE (CAÇAMBA), COM MES10
10.400,00 84 MOTORISTA, CAPACIDADES CARGA MÍNIMA DÊ 12M», 8,800,00 Aceito

COM POTÊNCIA MiNIMA DE 130CV EM PERFEITO ESTADO
PARA O TRABALHO PARA TRANSPORTE DE LIXO,
DOTADOS DE TODOS OS EQUIPAMENTOS

OBRIGATÓRIOS POR LEI. QUILOMETRAGEM LIVRE.
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, POR CONTA DA
CONTRATANTE. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
MG EMPREENDIMENTOS BREU

4  032.001.03401 PÁ CyLRREGADBRA.CCWI OPERADOR, COM AS MES10
20.800,00 64 SEGUINTES C/U^Cl^RÍSTICAS MÍNIMAS: CAÇAMBA DE 19.80),0> Aceito

CAPACttWJE DE CARGA MÍNIMA DE 580L. EM PERFEITO
ESTADO DE USO PARA O TRABALHO NA LIMPEZA

PÚBLICA DOTADA DE TODOS OS EQUIPyMWENTOS
OBRIGATÓRIOS POR LEI. QUILOMETRAGEM UVRE -
ABASTECIMENTO DE CCa«8USTfVEL, POR CONTA DA
CONTRATANTE. SECRETWÍIA MUNICIPAL OBRAS
MG EMPREENDIMENTOS BREU

5  032.001.005 06 ROÇADEIRA COSTAL, CONTENDO OPERADOR, COM MES10
15.800,00 64 MOTOR ÂGASGUNA DE 32GC, EM PERFEITO ESTADO DE 14.900,00 Aceito

CONSERVAÇÃO, PARA USO N0 TRA8ALH0 DE CARPINA E
LIMPEZA DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS.
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CC»ITRATANTE - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

MG EMPREENDIMENTOS EIRELI

HABILITAÇÃO
Âberto o 2? Envelope do Licriente que apresentou a melhor proposta e ánalisadc^ os documentos de habilitaçâi
0 atendimento dos requisitos estabelecidos no Edital o que consta na lista:
Código Rropo^rte/Fornecedor Tipo Empi^a Representante S^uaçâo
64 EÍWmEENl5WENTG^ BREU ME IGORSIL^CRUZ Habilitâdo

ADJUDICAÇÃO
A Pregoeira indexou para os licãtantes se desejavam manifestar imediatamente e motivadamente intenção de interpor recurso,
não havendo manifestação. Assim a Pregoeira declara a aceitabilidade do preço ofertado pelos tens. pois este são
compatíveis com os preços praticados no mercado, coerente com a execução do objeto ora liotado e adjudicou para os
Licitames desse certame oinforme descrição abaixo;

64 MG EMPREENDIMENTOS EIREU
Item Código CNPJ: 18Z24.783/OO01-52 Unidade Quantidade Valor Valor Tof^

R SANTOAMTONIO, 73******"-CENTRO. SANTA Unitário
INES - MA, CEP: 653a3-!»4
Telefone; (9^9228-7000
Descrição do Produto/Serviço

1  032.001.00101 CAMINHÃO BASCULANTE 0M» MES 10 15.370.00 163.700,00
(GOMPACTADOR), COM MOTORISTA, PESO BRUTO
TOTAL 16.000KG, CARGA UTIL MAXIMA 11.t3QKG,
DISTANCIA ENTRE EIXOS S.aOVi. POTÊNCIA 185CV,
INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA, EM PERFEITO
ESTADO PARA O TRANSPORTE DE LIXO,

f
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DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,36M. ROTENCIA 186CV,
INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA. EM PERFEITO
ESTADO PARA O TRANSPORTE DE LIXO.
DOTADOS DOS EQUIPAMENTOS OBFtíGATÔRIOS,
QUILOMETRAGEM LIVRE. ABASTECIMENTO DE
combustível por conta DA CCWTRATANTE.
SEOTETARIA MUNICIPAL DÊ OBRAS

032.0G1.00201 CAMINHÃO TCXO. COM MOTORISTA, reSO ««S
BRUTO TOTAL 16.0a3KG. CARGA ÚTIL MAXIMA
10,68SKG. DISTANCIA ENTRE EIXOS 4.8M.
POTÊNCIA 189CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA
ABERTA DE M/«>EIRA, EM PERFEITO ESTADO
PARA O TRANSPCmTC DE LIXO. DOTADOS DOS
EQUiPMdeiTGS OBRIGATÒRIC©.
QUILOMETRAGEM LIVRE. ABASTECIMENTO OÊ
COMBUSTÍVEL PC« CONTA DA CONTRATANTE.
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

032.C»1.a3301 CAMWHÃOBASCÜLANTE (CAÇAMBA). COM MES
MOTORISTA, CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE
12M>. COM POTÊNCIA MÍNIMA DE t30CV EM
PERFEITO ESTADO PARA O TRABALHO PARA

TRANSPORTE DE LIXO. DOTADOS DE TODOS OS
EQUPJWII0JTO8 OBRIGATÓRIOS PC« LEI,
QUILOMETRAGEM LIVRE. ABASTECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL. POR CC»ITA DA CONTRATANTE.
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

032.001.00401 PACARREGAIHIRA. COM OPERMXJR, COM AS MES
SEi^INTES CARACTERlSTK^ MA4IMA8:
CAÇAMBA DE CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DÊ
580L, EM PERFEITO ESTADO DE USO PARA O
TRABAmO NA LIMPKA PÚBLICA. DOTADA DE
TODOS OS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS POR
LEI. QUILOMETRAGEM LÍVf«. -ABASTECtt^ENTO
DE COMBUSTÍVEL. POR CONTA DA
CONTRATANTE. SECRETARIA MUNICIPM. OBRAS

032,001.0(fôt» ROÇADEIRA COSTAL, CONTENDO OPERADOR, MES
COM MOTOR Â GASCX.WÁ DE aZCC. EM PERFEITO
ESTADO DE CONSERVAtÇAO, PARA USO NO
TRABALHO DE CAf^siNA E LIMPEZA £KJS

LOGRADOUROS PÚBLICOS. ABASTECIMENTO DE
CONSUSTWÈL POR CONTA DA CONTRATANTE -
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
Total do Prcp>r>oole

10 iúAmm wiMom

10 9.000,00

10 19.800,00 198.000,00

10 Í4.mQ,m 148,000,00

e99J00,<M)

váLOR ppéu Eummmmmo

Proponente/Fornecedor

m-MO EMPREENDIMENTOS EIREtl
Total

Olde. Médta Total d<tô itens

Itens Desotò(%)
5  0,00 699JÔ0,00
5  699.700,00

OCORRÊNCIAS
H3o houve.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrado a sessão, cuja ata vai assinada peia Pr<^oeira, pelo membros da de A^lo
e representantes relacionados.
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mm

Preooeira e Eouioe de Apoio:

viOMENQESB^OSA

argo: Membro
NASARÊ SILVA

PAjmnj^mnj/A mm
Cargo: Pregoeira

Proponentes:

inte: JOSEFE SILVA CÜTRIM
9sai53^2e

1742120005

i: J S C EMPREENDIMENTOS EIRELI

CPFJ808J30.003-CJ4
RG.: M23§ J0S.6
Empresa: MG IMPREENDÍMENTOS EIRELI

r

jmí> IfffWAb cPW)
R^resen^nte: iRíCO FR^GISCO SANTOS
CPF.: 980.589.913458

RG.: 09^306980

Emf^ôsa: PROiEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES
ÊIRELLME
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PARECER. TÉCNICO 031/2020^PM1M/CGM
REQUERENTE: Comissão Permanente de licitação

PROCESSO: Processo Administrativo n^ 297/2020 - CPL

ASSUNTO: AnálixSe Conclusiva do Pregão Presencial tf 016/2020-SRP — ARP N^ 015/2020

Trata-se de parecer foniiulado, por .força da 1x4, em. licitação na modalidade
Presenciai rf oriundo do processo administrativo em tela, visando ÇonttãUçâo de
Empresa em Locação de Veículos e Egaip^entos pãfã Limpem Púbíicã do Mumcmh de
Igarapé do Meio (MAh em conformidade com ofício de abertura e demais documentos anexos nos
autos do processo.

Efetivamente, a (x>üstítuíçào da República lfede.müva do Brasil, especificamente no An. 37,
ao traçar o delineamento da Administração Pública, detetmÍ!K>u a licitação como meio básico a ser
observado pela União, Estados, Municípios e Administração Indireta, para suprimento das necessidades
de seus <>rgãos, re..ferentes a obras, sen-iços, compras ou alienaçòes.

Por sua vez, a Lei Ffederal 8.666/93, de 21. de junho de 199o e suas alterações posí€rir.>res,
regulamentaram a norma (ionstítucional supracitada. Alem da Ixi P^ederal. tf 10,520/2002, cjue instituiu a
modalidade de licitação denominada Pregão para aquisição de bens e serviços comuns.

Vaie destacar que o Decreto Federal tf 7.892/2013, r^ulameiita o Sistema de Registro de
Preços, expresso no Artigo 15, da 1x4 Federal tf 8.666/1993, que traz a seguinte redação: ''As compras^
sempre qi^e possível deverão ser processadas através de sistema de re^strQd^Mggo^ bem como
o Artigo 1 í, da .Ixi Federal n^' 10.520/2002, que db o seguinte: çQntmmções de bém
e serviços comuns^ no âmbito da Umao^ d&s Estados* do Distrttú Federal ç
quando efetuadas pelú sistema de registro de preços* poderão adotar m m<^d^4ã4^ preg^o^t
conforme regulamento esperMco^.

A.na}isando-se o processo supra, coDvStata-se que a presente licitação acha-se em
consonância a>m os ditames legais e princípios atinentes à AdminisSlração Pública e ao P.tocedimento
lucitatório propriamente dito, mormente com mfetência à formaüdade, estando acompanhada de
solicitação, autorização, despachos, pareceres, minuta de edital e seus anexo^s devidamente elaborados.

1 - DO CONTROLE INTERNO:

A Constituição Federai em seu Anágr.) 74, estabelece as finalidades do sistema de controle
interno, ao tempo em que a lEf MUNICIFAE U' 301/2018 dispõe acerca da sua instituição nesta
administração pública municipal, atribuindo a Controladoria dentre outras competências comprovar. M

-f ojg msultados. quanto à eficácia e efíciêncig^ da srestãQ orçamentan^^
Gaanceir^ ç patrimonial nos órgãos e mas entidades da 4$dmmtstraçã0
Tendo em vista que a contração em epígrafe implica em realização de despesas, resta
competência desta (XrM para análise e manifestação, i

íw

nstfad
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2 ~ DA ANÁLISE DA LICITÂCÃO

2.1 - Formalização do Processo:

0 procedimento administrativo instaurado para a realização do certame, cuja
regulamentação consta na I.ei Federal n" 10.520/02, está instruído com as peças, em cumprimento
ao Art. 38 da lz:i n" 8.666/93, cuja aplicação é subsidiária nesta modalidade de licitação;

1 - Autuação do processo em 30 de janeiro de 2020, acompanhado de despachos,
protocolo de intenção, requisição, parecer jurídico preliminar da minuta de editai e seus anexos;

n - Solicitação de abertura datada de 30 de janeiro de 2020, contendo Termo de
Referencia com descrição do objeto, justificativa, especificação dos bens e serviços;

III - Consta pesquisa de preços junto a 03 (três) Empresas: MG Empreendimentos Eireli,
CNPJ N" 18.224.783/0001-52 (R| 7W).000,00), MCV Serviços e Locações Eireli, CNPJ 18.693.277/0001-02
(R$ 729.000,00) e PROJEX Construções e Ixicações - ME, CNPJ N° 15.492.669/0001-15 (R$ 761.0(X).(»);

IV — Autorização do Secretário de Administração e f'inanças em 18 de fevereiro 2020,
juntamente com os despachos de dotação orçamentária e adequação financeira;

V — Publicação do aviso de Edital no Diário Oficial do Município (DOM), no Diário
Oficial do Estado (DOE) e jornal o Estado do Maranhão, em 06 de março de 2020, observado o
tempo hábil para abertura;

2.2 - Fundamentação do Processo:

O processo está instruído com a Minuta do Edital do Pregão Presencial n" 016/2020 -
Sistema do Registro de Preços e seus anexos, devidamente analisado e aprovado pela Procuradoria
Geral do Munídpio, em 19 de fevereiro de 2020.

A sessão de abertura foi realizada no dia 19 de março de 2020 - às 15:151i, e contou
com a participação das íicitantes J.S.C. Empreendimentos Eireli, M. G. Empreendimentos Eireli e
PROf EX Construções e I/)cações Eireli, às quais obedeceram às fases dc credenciamento, proposta
de preços e habiUtação, sagrando-se vencedora do certame, a empresa M G. Empreendimentos.
Eireli. no valor de M 699.700.00 (seiscentos noventa e nove mil, setecentos teais)

A realização de licitação na modalidade Pregão é aplicável para a contratação de bens e
serviços comuns, independente do valor, nos termos do Art. 1" da Ixá Federal n" 10.520/2(X)2. Vale
destacar o posicionamento do TCU sobre a modalidade utilizada no Acórdão 2.900/2(.)Ü9
Plenário: ̂ Uitilixe. sempre que possível, a modalidade de pregão para aquisição de bem e serviços
comuns, assim considerados aqueles cuias padrões de desemuetiho e de Qualidade possam ser
oh/etívamente deánidos peJo edital, por meio de especMcações usuais no mercado, A
todavia, adotar outra mnHafíds^de^ mas, neste caso, desde íj/ue a—esççlha deyjmant^^Ê j
iastifícada". /! I

PsWaoal
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3 - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todo o exposto e devidamente ponderado e tendo em vista a observação, por
parte da Administração Pública, de todos os requisitos legalmente exi|pdos, opina esta Controkdoria
pelo reconhecimento da legalidade do certame na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N"
016/2020-SRP. devendo este ser adjudicado e homologado pela autoridade competente, para
possuir seus efeitos jurídicos legais.

Finalmente, aptSs o exame dos itens que compõem a análise do procedimento licitatócio,
entendo que o mesmo, está de acordo com a le^slaçâo vigente e apto para que seja dado
prosseguimento às demais etapas subsequentes,

Este é o parecer.

Remeta-se a Eomissâo Permanente de licitação para providências que julgar cabíveis.

#

O®

Igarapé do Meio (M.A.^ em 10 de ti ;o de 2020.

sílvadíniz
CêHimkàêréú Mmmpk
Pmtmiã # 003/20í 9
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PREGÃO PRESENCIAL H" 016/2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 015/2020

Aos 26 dias do mês de março do ano de 2020 o MUNICÍPIO DE IGARAPÉ DO MEIO - MA, com sede administrativa na
Avenida Av. Nagib Haickel, s/n, Centro, Igarapé do Meio - NIA, CEP: 85.346-000, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no ÇNPJ sob os n^ 01612346000103, através da SECRETARÍA fiSUNICiPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS - ORGÂO GERENCIADOR, com sede na Avenida Av. Nagib Haickel, s/n, Centro, Igarapé do Meio - Ma,
CEP: 65.346-000, neste ato representada por seu titular LOüRIVAL SOUSA SOARES, portador da carteira de
identidade rf 113401699-6 SSP/MA e CPF n^ 466.831.943-00, Secre^rio Municipal de Administração e Finanças e
Ordenador de Despesas da Secretaria de Obras Infraestrutura e Transportes e da SECRETRAIA MUNICIPAL DE
OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE, com sede na Avenida Nagib Haickel, s/n, Centro, Igarapé do Meio —
MA, CEP: 65.345-000, neste ato representada por JULIMAR VIEIRA DE SOUSA, portadora da carteira de identidade
rf. 653,156 - SSP/PI e CPF sob n**. 446.618.355-87, Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte de
igarapé do Meto. e a empresa MG EMPRREENDIMENTOS LTDA - ME inscrita no CNPJ sob o n® 18.224J83/0001-52,

ojm sede estabelecida à Rua Santo Antônio, rf 73, Centro, Santa Inês - MA, CEP: 65.300-000.
neste Ato Representada Pelo Sr. Igor Silva Cruz, inscrito no CPF sob o rf 808.630.003-04 e no RG sob o n®
632396966, residente e domiciliado na Avenida Atlântica, Condomínio AraçagI Vilagio de Santa Inês - MA, aqui
denominada BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02,8.666/93 e Decreto
rf 7892/13 e Decreto n** 8.260/14 e Decreto Municipal n® 003/2017, em face da classificação da proposta apresentada
no Pregão Pn^enclal rf 010/2020, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoelra, homologado em
20/03/2020, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e
disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES

Parágrafo Primeiro-■ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vineulativo, obrigacional, com caracteristica
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições
a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato
preliminar ou pré-contraio a teor do art, 466 do Código Civil;

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos
08 elementos peculiares do futuro contrato.

0^ Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Ofidaí do Município,
Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata. terá efeito de compromisso de fornecimento,
para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador e Partidpantes, ao cumprimento
de todas as condições aqui estabeleddas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caraderlzaçio deste pacto, bem assim para definir
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas integram esta Ata. como se nele estivessem
transcritos os seguintes documentos:

a) Editai da Pregão Presenciai tf 018/2020 e seus anexos a Proposta de Preços da Fornecedora Benefidári
Notas de Empenho.

b) Proposta de Preços
c) Termo de Contfato, nos termos do art. 62 da Lei nS 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preço é a Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
que aluará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de
Registro de preços, conforme Decreto Municipal n*' 003/2017 de 10/01/2017 e as L^islações vigentes, bem como:

a) Sempre que ocorrer Solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim
como os quantitativos registrados;
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b) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, orientará ao
Ói^io Partidpante à notificar o Fornecedor Beneficiário para assinatura e retirada do Contrato no prazo
predeterminado.

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de inflações no
procedimento ticltaíôrio;

d) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de pre^s ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação
ás suas próprias contratadas;

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável
pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Geienciador, quando da necessidade de contratação, a fim de
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados,
encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

b) Assegurar-se, ̂ ando do uso da Ata de Registro de Preps, que a contratação a ser procedida atenda aos
interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão
Gerenciador ou ao Ptegoeiro{a) ou à Gomissio de Udtação a eventual desvantagem na sua utilização;

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao ajmprimento. pelo mesmo,
das obrigações c»ntratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se
nec»ssârio, sob a oriwtaçâo jurídica dá Procuradoria Gerai do Município - PGM, pela aplicação de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato
ajnvocatôrio. da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis:

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorféncia, a recaisa do fornecedor em atender às condições
estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às
quantidades, às cargtóeríslicas e orgem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços;

ej Notificar, quando necessário, a ticitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo
óigâo Interessado, regize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Consbtoem-se em atribuições do órgão nâo-participante, no que couber, àquelas incumbentes
aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda:

I - os atos relativos â cobrança do cumprimento peto fornecedor das obrlgaç&s
contratualmente assumidas;
II - a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprfcnento de cláusulas contratuais, em relação ás suas próprias cxmtratações, informando as
oasrrências ao órgão ga-endador.

§ 1". A solicteçio de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, a>m Indicação de seu interesse e
da quantidade a ser contratada.

§ 2®. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratado
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigênda da ata.

§ 3®. A responsabilidade do órgão carona ê restrita às informações que esse produzir, não respondendo por
eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4®. O órgão gerendador não responde pelos atos praticados no âmbrto do Órgão partidpante e do carona.

CLÁUSULA TERCEIRA - 00 OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa para e^ntual
prestação de serviços de locação de veículos e equipamentos para limpeza pública para a Prefeitura de Igarapé do Meio
- Ma, de acordo c»m as condizes e espedficações constontes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I),
Proposta de Preços e Contrato os quais ficam fazendo parte integrante e inseparávei deste insímmento, como se aqui
integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos caracteristioss.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vlnculativo obrígacionat, com característica
de compromisso para eventual e futiira contiatação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 10 (dez) meses,
a partir da data de sua publicação no 0,0.M. de Igarapé do Meio - MA. cujo Contrato atenderá a forma do art, 57 e 85
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da mesma Lei , prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fomecer os produtos de acordo com as condições
estabdecidas no Edital.

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo ^rá justificada por escrito e previamente autorizada pelo
CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la.

f^rágrafo Terceiro - A nâo prorrogação do prazo de vigência ointratual por conveniência do Órgão Gerendador não
gerará ao Fomecedor direito a qualquer espéde de indenização

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados peta empresa MG EMPREENDIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o
n® 18.224.783/0001-52, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços,
são os abaixo:

S

Item Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade Valor

Unitário ^

Valor Total

1 pi CAMINHÃO 8ASCULANTE 6M» (COMPACTADOR),
COM MOTORISTA. PESO BRUTO TOTAL 16.000KG.
CARGA um MAXIMA11.130KG, DISTANCIA ENTRE
EIXOS 6,36M. POTÊNCIA 185GV, INCLUSIVE CAÇAMBA
METÁLICA, EM PERFEITO ESTADO PARA 0
TRANSPORTE DE LIXO. DOTADOS DOS
EQUIP/^ENTOS OBRIGATÓRIOS. QUILOMETRAGEM
LIVRE. ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL POR

CONTA DA CONTRATANTE, SECRETARIA MUNICIPAL

DE OBRAS

MES 10 R$ 15.370,00 ; R$ 163.700,00

2 01 CAMINHÃO TOCO, COM MOTORISTA, PESO BRUTO
TOTAL 16.000KG. CARGA UTIL MAXIMA 10.685KG,
DISTANCIA ENTRE EIXOS 4.8M. POTÊNCIA 189CV.
INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA,
EM PERFEITO ESTADO PARÁ 0 TRANSPORTE DE
LIXO, DOTADOS DOS EQUIPAMENTOS

OBRIGATÓRIOS, QUILOMETRAGEM LIVRE.
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

MES 10 R$10.100,00 R$ 101.000,00

3 01 CAMINHÃO BASCULANTE (CAÇAMBA), COM
MOTORISTA, CAPACIDADE DE CARGA MiNIMA DE
12M®. COM POTÊNCIA MINIMA DE 130CV EM
PERFEITO ESTADO PARA 0 TRABALHO PARA
TRANSPORTE DE LIXO, DOTADOS DE TODOS OS
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS POR LEI.
QUILOMETRAGEM LIVRE. ABASTECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

MES 10 RS 9.800,00 RS 98.000,00

4 01 PA CARREGADEIRA, COM OPERADOR, COM AS
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MiNIMÂS: CAÇAMBA
DE CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 580L, EM
PERFEITO ESTADO DE USO PARA 0 TRABALHaNA
LIMPE2A PÚBLICA. DOTADA DE TODOS OS
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS POR LEI.
QUILOMETRAGEM LIVRE. ̂ABASTECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL, POR CONTA DA CONTRATANTE.
SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS

MES 10 R$ 19.800,00 RS 198.000,00

5 D6 ROÇADEIRA COSTAL, CONTENDO OPERADOR
COM MOTOR À GASOLINA DE 32CC, EM PERFEITO
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, PARA USO NO
TRABALHO DE CARPINA Ê LIMPEZA DOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS. ABASTECIMENTO DE
combustível POR CONTA DA CONTRATANTE -
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

MES 10 R$ 14.900.00 RS 149.000,0^

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Pnràgmío Primeiro - O valor total é de R$ 609.700,00 {Seiscentos e noventa e nove mil e se1tecen|ps reais).
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Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela
Fornecedora Benefidária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fomedmento ou prestação de
serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos
atinentes ao objeto deste instrumento.

Panàgrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles
advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR
do registro a preferênda de contratação em igualdade de condições:

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALI2AÇÃ0 E CONTROLE DOS PREÇOS

Parágrafo Primeiro—A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ÂRP, deverá
ser promovida trimestralmente quando:

a - a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%;
^  b - a cotação do objeto for vinculada a variação cambiai e seus índices atingirem percentuais superiores a 6%;

c - se se tratar de objeto aija tecnologia tenha potendal risco de desatualizaçâo acelerada que interfira nos preços.

I. Não ocorrendo a variação prevista nos initíos I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica.

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice gerai de preço - IGP

Parágrafo segundo - A Atualização dos Preços será conforme Decreto Municipal n® 003^017 de 10 de janeiro de 2017.

Parágrafo Terceiro - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á revogação da Ata de
Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedor^, obsenradas as disposições contidas na alínea "d" do indso
II do caput do art. 65 da Lei n2 8.666. de 1993.

Parágrafo Quinto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos
e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Sexto - Para tanto, a empresa Interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de
^  Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por

parte da Prefeitura.

Parágrafo Sétimo - As lltítantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor
da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Sexto, sob pena de serem aplicadas as sanções
previstas em Lei 8.666/93,10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo - As licítantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fomecimento do objeto, durante o
pericxio de análise do pedido de que trata o Parágrafo Sexto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena
de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666^3,10.52Cra2 e no Edital de Licitação,

Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no Capitulo Vlll do Decreto Federal n» 7.892, de 23 de ianeiro de
2013.

CLÁUSULA OITAVA - CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO Documento de vínculo contratual firmado entre o Óigão Gerenciador ou Paiti^panle
a o Fomecador, extraído desta Ata de Registro de Pre^s, mediante manifestação expressa do Órgão PaiHcíparro em
efetivar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Ôrgâo
Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.® 10520/02, Lei n.® 8.666/93,
na forma Art. 15 do Decxeto Federal n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
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Parágrafo Tercolro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática,
prevalecerão o instrumento de contrato.

Parágrafo Quarto O Contrato terá vigência confonme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual
estão vincüíâdôs, e atenderão aos dispostos no atr. 67 e 65 da Lei rf 8.666/93.

CLÁUSULÀ NONA DAS PENAÜDADES

Parágrafo Primeiro Ficará Impedido de licitar e contratar com o Mur^lcfpio de Igarapé do Meio - Ma e, será
descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art, 7® da
Lei 10.620/02 e Ar1.14. Parágrafo Único do Decreto 7892/13:
a) O lícitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato;
b) Deixar de entregar ou apresentar documen^çâo falsa exigida para o certame;
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) Não mantiver a proposta;
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de
justificatrva protocolada no ôrgâo emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida á autoridade competente,
até o 2® (segundo) dia util anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;.

Parágrafo Terceiro - Não aaiíhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor
beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e
correção diária conforme abaixo:
a.1) 0.33 % ao dia, até o dèdmo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;
a,2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem
prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido.

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parciai da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, no prazo de 05 {dnco) dias úteis, a contar da Intimaçâo, aplicar à contratada, sem prejuízos
das demais, as seguintes san0es:
a) advertência;
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, o^nforme o caso;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inldoneidade para licitar ou contratar com a Administrado Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inextslênçra ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Igarapé do
Meio - Ma e cobrado judicialmente;

Parágrafo Sexto - Â lícitante vencedora se recusar, injustiflcadamente, a assinar a Ata de Registro de Pjp
Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterlzanèo o
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de RegiÃi
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais llcítantes, na sua ordem
de dassrficaçâo final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.
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Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a
sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato pu nível
venha acarretar ao Município de Igarapé do Melo.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação esorita ao Fornecedor, excluídas os
c^sos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em lldtaçáo e impedimento de contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderio também ser aplicadas ás empresas ou
aos profissionais que:

b) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;
c) reincídênda de descumprimento de obrigadas contratuais, especialmente aquelas relativas às caractensticas dos

bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do servi^ prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou
de força maior, devidamente Justificados e comprovados;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertènda ou muita;
e) irregularidades que ensejem a frustmçio da licitação ou a rescisão contratual;
l| condenado definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
g) prática de atos Ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de

Preços ou Contrato;
h) práüca de atos illdtos que demonstrem não possuir a proponente Idoneidade para contratar com a Prefeitura.

Parágrafo Décimo Pilmeiio - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampta defesa e o
cx>ntfBditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador (§ 1® do Art, 6 do Decreto tf 8,250, de 23 de Maio de 2014.

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Senefidário ou
Contratado, a comunicação será feito por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o
caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa.

CALÜSÜLA DÉCIMA CANCEIAMENTO DA ATA DE REOlSTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e resdsáo do Contrato,
sem exclusão dos dispostos na Lei 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou
prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no
prazo estipulado;

d) O atraso injustificado do fornecimento;

e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justo causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da fornecimento;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1® do art. 67 da Lei Federal n®
8.666/1993;

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvênda civil;

I) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou ContratadWque
prejudiquem a execução do Contrato;

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art 27 da Lei Federai tf 8.666/1993, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis;

{) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhedímento, justificadas e determinadas pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas
no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato;

j



..■fMM*.

PROC H'

RÜBR CA
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO - MA
CNPI: 01.612.346/0001-03

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor
inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1" do art. 65 da Lei Federal n" 8.666/1993, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2" do art. 65 da referida Lei;

n) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, Independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevista desmobllizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condi^s ora pactuadas, independentemente
da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da
Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do
MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos
)  nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o

comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso,
considerando-se, assim, para todos os efeitos, canelado o preço registrado ou resdsâo contratual, respertado o principio
do amtraditório e da ampla defesa.

Parágrafo Quinto - A solidtaçâo do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados
deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso rrâo ac»itas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das
tiipóteses do Artigo 20 do Decreto 7.892/13 e do Artigo 78 da Lei 8.^6^3.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO Â ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições.

15.1,1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utiliz^a por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde

^  devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as oonditóes e as regras estabelecidas na Lei^  8.666/93, Decreto 7.892«3 e neste Edital.
15.1.2. Caberá ao fornecedor beneficãário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabdecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecrimento/prestaçâo dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não
prejudique as obriga^^es anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes.

15.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo
fom«edor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerencáador.

15.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o ó^áo não participante deverá efetivar a contratação a solid
até 90 (noventa) dias, obsenradas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

15.1.5. Caberá ao Órgão Gerencáador autorizar, excepcáonalmenie e justiflcadamente. a prorrogação do "prazo Wra
efetivação da ojntrataçâo, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

15.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser
rem^ejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do prcx»dimento licitatório para registro de
preços.

15.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão particápante para órgão
participante e de óigâo participante para órgão não particápante.

ri
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15.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites
previstos nos parágrafos 3^ e 4® do artigo 22 do Decreto tf 7.892, de janeiro de 2013.

15.1.8.3, Para efeito do disposto no subitem 15.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão
que vier a sofrer reduto dos quantitativos.

15.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame lidtatório,
mediante anuência do órgão gerenciador.

15.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

15.1.9 O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada Item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
ji^rtlcipantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado á PREFEITURA,
pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou nâo, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo • É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qu^quer
operação financeira.

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA nâo poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de
FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, t»mo, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios
diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação
judidal ou extrajudidal, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral,
nâo impliai em novaçâo, não devendo ser interpretada como desistêntía de ações futuras. Todos os meios postos à
disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais.

Parágrafo Quinto - São assegurados á PREFEITURA todos os direitos e tecuídades previstos na Lei n" 6.078, de
11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerehcáador providenciará o envio do resumo deste Ata ao Diário Oficial do
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCiMA QUARTA - DO FORO

Paiágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúnda a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, o Foro do Município de Monção - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os Uns e efeitos de direito.

Igarapé do Meio - MA, 26, de março de 2020.
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EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 014/2020. OBJETO; Contratação de empresa para locação de máquinas pesadas para a Prefeitura de Igarapé
do Meio - MA. Valor Total; RS 1.406.5D0.0D (Um milhão quatrocentos e seís mil e quinhentos reais). EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO: A Pregoeira de licitação da
Prefeitura Munidpal de Igarapé do .Meio - MA, usando das atribuições que me são conferidas, após análise da proposta e condições apresentadas pelo íídtante
no certame de Pregão Presenciai 014/2020, resoive ADJUDICAR o objeto do processo licitatórío a empresa J $ C EMPREENDIMENTOS EIREU e PROJíX
CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EmEii - ME por apresentar o preço coerente com o valor estimado, conforme constante da Ata da Sessão. Data: 18 de março de
2020. Patrícia da Slíva Cruz - Pregoeira da Ucítação.

PREEEITU8A MUNICIPAl OE ÍOARÁPI DO MEIO/MA

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL m 0X5/2020. OBJETO: Contratação de empresa para evenUiaí prestação de serviços de locação de veicubs para
o transporte escolar para a Prefeitura de Igarapé do Meio - MA, Valor Total: R$ 976.390,00 {Novecentos e setenta e seis mil, trezentos e nove.nta reais). EXTRATO
DE ADJUDICAÇÃO: A Pregoeira de Licitação oa Prefeiturô Municipal de Igarapé do Melo - MA, usando das atribuições que me sao conferidas, após análise da
proposta e condições apresentadas pelo lidtante no certame de Pregão Presencial n? 0IS/2Ô20, resolve ADJUDICAR o objeto do processo licitatórío a empresa MG
EMPREENDIMENTOS EIREU, por apresentar o preço coerente com o valor estimado, conforme constante da lã Ata da Sessão. Data: 19 de março de 2020, Patrícia
da Silva Cruz - Pregoeira da licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAI^ DO MEIO/MA

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO

XTRÂTO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N2 016/2D2D, OBJETO: Contratado de empresa para eventual prestação de serviços de locação de vetcuios e
equipamentos para limpeza pública para a Prefeitura de Igarapé do Meio - MA, Valor Total: R$ 699.700,00 {Seiscentos e noventa e nove mil e setecentos reais).
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO: Â Pregoeira de Licitação da Prefeitura Municipal de igarapé do Meio - MA, usando das atribuições que me sío conferídas, após análise
da proposta e mr^àiçòes apresemadas pelo licitante no certame de Pregão Presencial ns 016/2020, resolve ADJUDICAR o objeto do processo lícítatório a empresa
M6 EMPREENDIMENTOS EIREU. por apresentar o preço coerente com o valor estimado, conforme constante da 1^ Ata da Sessão. Data; 19 de março de 2020.
Patrícia da Silva Cruz ~ Pregoeira da Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DD mm/MA

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 017/2020. OBJETO: Contratação de empresa para eventual fornecimento de material de ínfof/nática para a
Prefeitura de Igarapé do Meio - MA, Valor Total: R$ 522.5ÔS,Ô0 (Quinhentos e vinte e dois mil, quinhentos e cinco reais), EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO: A Pregoeira
de Ücitâçào da Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio - MA, usando das atribuições que me são conferidas, após análise da proposta e condições apresentadas
pelo licitante no certame de Pregão Presencial nS 017/2020, resolve ADJUDICAR o objeto da processo licitatório as empresas CONEXÃO INEORIVIÁTíCA E MOVEIS
LTDÃ e JM SARROS NETO, por apresentar os preços coerentes com os valores estimados, conforme cor?staníe da Ata da Sessão. Data; 20 de março de 2020.

Patrícia da Silva Cruz - Pregoeira da Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGÂRAIHÉ DO MEIO/MA

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

Termo Homologação Processo 293/2020 Pregão Presenciai G13/2020 Através da Secretaria Municipal de Administração e finanças » Órgão Gerenciador,
conforme no uso das atribuições e através da Lei £666/93 de junho tíe 1993 e alterações posteriores e a Lei N® 10.S2O/2OO2, o Decreto Municipal 0D3/2017 ns
condição de órgão gerenciador do Registro de Preço, o Decreto Municipal C02/2017 e ÕÔ2-A/2Ô17 na condição de ordenador de despesa, No uso das atribuições
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente sob lei n? 10.S2D/D2 e em face aos princípios ordenados através da Lei Ns 8.666/93 e alterações

posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Controlador Geral do Município, Resolve Homologar a presente licitação nestes termos: a) Processo n^.;
293/2020, b] Licitação n^.; 013/2020 c) Modalidade: Pregão Presenciai d) Objeto da Licitação: contratação de empresa para locação de veículos para a prefeitura
de Igarapé do Melo. e) Licltantes Vencedores: J S C EMPREENDIMENTOS EIREU •• Valor: R$ 39S>500,00 (Trezentos e noventa e cinco mil e quinhentos reais), MG
EMPREENDIMENTOS ITDA - ME - Valor; R$ 274.(110,CK) (Duzentos e setenta e quatro mil reais), PROJEX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIREU - ME Valor: R$
691.100,00 (Seiscentos e noventa e um mil e cem reais). Igarapé do Meio, 23 de março de 2020,

Lourlval Sousa Soares

Secretário Munidpai de Administração e Finanças
Órgão Gerenciador

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DÔ MEIO/MA

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

Termo Homologação Processo 29S/2O20 Pregão Presencial n5 014/2020 Através da Secretaria Municipal de Obras, Infraestruiura e Transporte, junto ao
Secretário Municipal de Administração e Finanças, no uso das atribuições e através da Lei n® .8666/93 de junho de 1993, lei 10.520/02 de 17 de julho de 20G2 bern
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Ordenador de Despesa, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Controlador 6eral do Município, Resolve Homologar a presente licitâçlo nestes termos: a)
Processo n»,: 295/2020, b) Licitação 014/2020 c} Modalidade: Pregão Presencial d) Objeto da Licitação: contratação de empresa para locação de máquinas
pesadas para a prefeitura de Igarapé do Meio. e) ücitantes Vencedores; i $ C EMPREENDIMENTOS EIRHll ~ Valor: R$ 1,106.500, fUm mühao cento e seis mil e
quinhentos reaisj e PROJEX CONSTRUÇÕES t LOCAÇÕES ElRElí - Valor: R$ 300.000,00 {Trezentos mil reais) ~ ME, Igarapé do Meio, 23 de n^arço de 2020.

Jullmar Vieira De Sousa

Secretário Municipal De Obras, Infraestruiura E Transporte
PortaríaNi^008/2017

loiirival Sousa Soares

Secretário Murriclpal de Administração e Finanças
Portaria 202/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAÍ^ DO MEIO/MA

EXTRATO DE HÓMOIOSÂÇÁO

Termo Homologação Processo ns 296/2020 Pregão Presencial 015/2020 Secrertarla Municipal De Educação, por meio da sua Secretária, Sra, 6racilene Rodrigues
Alves Batista, junto ao Secretário Municipal de Administração e Finanças, Sr, iourival Sousa Soares - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Educação,
no uso das atribuições e através da lei nS.8666/93 de Junho de 1993, lei 10320/02 de 17 de juího de 20Ú2 bem como Decreto Municipal n^ (XI3/2017, na condição
de Órgão Gerenciador de Registro de preço. Decreto Municipal n" 002/2017 e CK)2rA/201? na condição de Qrdenadof de Despesas, a vista do parecer conclusivo
exarado pelo Coittrolador Geral do Município, Resolve Homoíogar a presente licitação nestes termos: a) Processo n^,: 296/2020, b) Licitação n®,: 015/2020 c)
Modalidade: Pregão Presencial d| Objeto da Ucttsçáo: contratação de empresa para eventual prestação de serviços de locação de veículos para o transporte escolar
para a prefeitura de Igarapé do Meio. e) Ücitante Vertcedor: MG EMPREENDIMENTOS EIREU - Valor Total RS 976.390,00 {Novecentos e setenta e seis mil, trezentos
e noventa reais). Igarapé do Meio, 23 de março de 2020.

Iourival Sousa Soares

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Portaria 202/201?

Graciiene Rodrigues Alves Batista

Secretária Municipal De Educação
Poftariâ 005/201?

pkmmnA munícipal de igarapé do meio/ma

EXTRATO D£ HOMOlOGAÇÃO

érmo Homologação Processo n§ 297/2020 Pregão Presencial n^ 016/2020 Através dâ Secretaria Municipal de Obras, Infrâestrutura e Transporte, juruo ao
Secretário Municipal de Administração e Finanças, no uso das atribuições e através da lei ns J666/93 de junho de 1993, lei 10320/02 de 17 de julho de 2002 bem
como Decreto Municipal n" 003/2017, na condição de órgão Gerenciador de Registro de preço, Decreto Municipal n^ CK)2/2017 e 002-A/2Õ17 na condição de
Ordenador de Despesa, a vista dó parecer coríclusivo exarado pelo Controlador Geral do Município, Resolve Homologar a presente licitação nestes termos: a)
processo n®.: 237/2020, b) licitação n°.: 016/2020 c) Modalidade: Pregão Presencial d) Objeto da licitação; Contratação de e.mpresa para eventual prestação de
serviços de locação de veículos e equipamentos para limpeza pública para a prefeitura de Igarapé do Meio. e) Ucitánte Ve.ncedor: MG EMPREENDIMENTOS EIREü
- Valor Total R$ 699.700,00 {Seiscentos e noventa e nove mil e setecer^tos reais). Igarapé do Meio, 23 de março de 2020, 4^

Iourival Sousa Soares

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Portaria 202/2017

Jullmâf Vieira De Sousa

Secretário Municipal De Obras, Infraestruiura E Transporte
Portaria 008/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO/MA

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

Termo Homologação Processo 298/2D20 Pregão Presencial n« 017/2020. Através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças • órgão Gerenciador,
conforme no uso das atribuições e através da leí n§.8666/93 de Junho de 1993 e alterações poster iores e a Lei 10.520/2002, o Decreto Municipal 003/2017 na
condição de Órgão Gerenciador do Registro de Preços, o Decreto Municipa 1002/2017 e 0Q2-A/2017 na corviiçao de ordenador de despesas, No uso das atribuições
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente sob Lei riv 10320/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei N® 8.665/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Controlador Geral do Município, Resolve: 01 - Homologar a presente licitação nestes termos: a) Processo
nS.: 298/2020, b) Licitação n5.: 017/2020 c) Modalidade; Pregão Presencial d) Objeto da Licitação: contratação de empresa para eventual fornecimento de material
de informática para a prefeitura de Igarapé do Meio. e) üdtantes Vencedores: CONEXÃO INFORMÁTICA E MOVEIS LTDA ~ Valor Total RS 437339,00 (Quatrocentos
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iSicRSTA^DS EDi^ÇÃO
■'■pi'viiSlO tTpFvAn/cÕM motorista, CO.VI capacidade MÍMIMA;

IS iDtZESSEiSi PASSAGEIROS, DOTADO üt TODOS OS ^
-Ov, OBFIGATGRIDS POI^ lei, aUILOfVIETRAeEM Livas i
/  â/G:NTG de. ccmsus^íveu por comia da COMTBâTÂNTE :
5, ^^TARiA DE ePUCAÇÃO
'.C . c C J -O tÍfC PASSaorS MOTOB'STA, COiVí as SE0UIN" E$
O-SíAC C^ISTICAS .V.iMíMÂS. 04íQUATROí PQRTãS IATSRAíS, svIQTOR
^:3UÃl ou SUPERIOR 1.0. DA iQ JATHQICUMDROS. FOÍSr^GA rOlMiAtA:
bs S5CV (SESSEMTA E ClNCO CAVAtDSl, CAPACIDADE PARA NO =
,  . 0 05 (OMCC; PESSOAS. DOTADO D£ TODOS 0$ j
0^ A> «SMTOS OBRIGATÓRIOS POS Hl QUrLCTViSOiAGPiVI ÜVRL -

D= COÍvIBUS-^ÍUEó rOR CQMTA DA CDMTPÁTAMTt. ;
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 1_.

37.940,00 I 379400.0C

-J
Igampé ún Umo - MÂ. ZB da de aD20.

Graelienô Rodrigues Alves Batista
Sôcreíáría Municipal De Educação

Portaría ÔÔ5/2Q17

iourívál Sousa Soares
Secretario Municipal de Administração e Elnanças

Portaria 202/2017

PREFEITURA MüMItlPAl DE IGARAPÉ DO MEIG/MA

AVISO DE REGISTRO QtPmÇQS

^  De ATÂ REGISTRO D£ PREÇOS RESULTANTE DO PREGÃO PRESENCIAI NS 016/2020, processo 292/2020. ESPÉCIE: Ât8 ds RegtSi.ro Cc Pi evos n-
yj 5/70 ^ - 3C ení.-a a Prefeitura Munisipsi fis igarapé áo Meio - WA, por meiO do seu S^aeténc. Sr, Juliírtar Vieira ds Sousa, ..uoto sc Secreta- lo Mur-iripsi
Í  - »a - Fir.ar.cas, Sr. Lourivaí Sousa Soares - Ordenador de Despesas da Secretaria ftfiunidpai de Obras, infraestrutura e Trsrtsçaruí, ro usa cw

4 <- t a es da LaI ns.S6&6/93 de iunbo de 1S93, lei 10.520/02 oe 17 ds iuirio de 2002 bem como Decreto Mur.iáaal n" 003/20.17, oa -condicãs ae Drgac
^  I „ ? uinto de preço. Decreto wtooKJpsí n' 002/2017 e 002-A/2C-7 as condiçío de Ordeoador de Despesas e a empresa ws EMPREENOIMSMTO»

..^r^ ' ,0 g- lf-/Oo'Gl-53i MODAUDADE: Preaâo P.reseaciaí - Si=!P. OSJETO; Coatraiscão de empresa pata eventual prestação ac- servrços cs lO.-açsQ ae
T.c roU eo„i,csmen-« airs noeia pública para o M-uracipic, VAIOR TOTAL REGISTRADO; RS 699.700,00 ÍSeiscentOs e -ot 8T.a s nove rr i e setecenros r-aa,-,;.
t/;SFMC'A- '7 merec sU\DA;v;raTQ LSSÃL: Art. S, inciso Vi; do Oeíreto Mumcipai nS 003/2017 de 10 de janeiro dê 201/ TO-rs ruólco a empresa csssnaaa em

i^neito ipser na Ata de ^ee:st c_pe Preços. SIGNATÂWOS: lourlvai Sousa Soares e iuiimar Vieira de Sousa, e pejo Se;efesan..
Óern Dascnçlo áú Serviço

ic: CAMiNHÃO SASCUlAÍ-íTE.eMI' (COMPAaADORj, C0A1
4s4C>40TQR:STâ, PESü bruto total 16.DD0KG, CARGA U*^íI

ür^icads uuantissda Vabr Unitáric Vã:0'To:3í

iV>S 10 R$ l$.37a.do'"'""f""TrÍ5S 70Q.0C
MAXi VIA

ill.lBOKG, DISTANCIA SiXOS S,36|V. POTÊNCIA ISSCv,
^  imCLUSIVS CAÇAMBA VETÀlICA, EM PERFEITO ESTADO PARA D

TRâKSPORTE Pt JXQ, DOTADOS DOS EOUlPAMENTOS
1  loBRÍGATÓRlOS. QUIlOMETKAGEM liVRE. ABASTEClVcNTO DE

ICOMBUSTIVEw POR CONTA DA CONTRATANTE. SECRETARIA
:  MUNiOPAL DE OSPAS
r' ̂2 " bí CÂMINHÂCTÜCC, COM MOTORISTA. PESO BRUTO TOm

A6,0CK)KG. CAR6Ã ÜTIl MAKlVA 10.685R6. DISTANCIA gM"^R£ EIXOS
i  potência 18SCV INCLUSIVE CARROCERíA FIXA ABERTA DS

UaDEíRÂ. gfV: PÊRFEITO SSTADD PARA O TRANSPORTE D£ üXO.
I  bOTADOS DOS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS^ ClUI 10METRAGEM

iiVRE. AS.ASTECIMENTO DE COMBüSTiVEi. POR CONTA DA
^  MUNiCiPAl D£ OBRASblCÂViN^aCBASCüLANTSICÂçlMBAl COM MOTORISTA.
;  ICAPACIDÀDE DS CARGA MÍNIMA DE 12M^; COM POTENOA MÍMíMA

0£ 130Cv' EM PERFEITO ESTADO PARA O "1*RASAlHO PARA
;  [TRANSPORTE 0£ UXO, 0O"^-.00S DE TGDOS CS EaüiPAMENTGS

•OBRiGATÓRiOS POR If QÜ ..OME^^RAGEM UVRE. .ABASTECUvIí::».^^ w
i  |DE COMBUSTÍVEL. POR CCMTA OÂ CONTRATANTE. SECRETARIA
;  [MUNICIPAL DE DBRÃS

'j

ms 10 " R$ lO.lOObO I R$ 101.000.00
i

MES 10 R$ 9.800,00 R$ 98.000,00

r^ARREGADEm^^ OPERADOR, COM AS SEGUINTES ms R$ is^sogoa ' R$ 198.000,00
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CAÇAMBA DE CAPACiOADE DE CARo^

i^í.^AV.A Of 580.. PERFEITO ESTADO DE USO PAR- O "RABAlriO
ki UMPH2A PÚBUCA, DOTADA DETOOOS OS HOUir-PVtA" Oí
05R:GATÓRiOS POR Li.. 0UllOM£rR.AeiM UVSS.
'DE CDMSOSTtVEL, POR CONTA. DA tUAK-ifti'íN. S A' z-
^'■:ü'Vi ij ~.._ Çg"ij5ç^QE|!;/5, COSTAL. contendo OPERADOR, CD,',. ..C. wR - ̂  ^ ^
•GASGUNA Dt S2CC. EW PÊRFEfTO E.SrA'DD DEiONSrRLAC--
O'S0 NC TRA8ALHG DE CARPIMA E LÍMPE2A DCS
IrÚsUCOS. ABASTECLVIEmO DECOMBUSTiVíLEORÃCN •, ÇA
>nvi gAT&NTF - SECRETARIA MUNíCIPAL DE 033;^

MES ■10 RS14.SCC,D0 I RS:14S.0CC.X

Igarapé do Msio - MA, 26 ée n-.arçs ds 202Q.

icíiâfsvâl Sousa Soares
Sec-etáno Municipâl de Âdmínísirgção e rinançâs

érgâo Serenciacior

iullmar V-idra De Sousa
Sacrel;áno Muoldpai De Obras» infraastititura E Transporto

Portads M- 008/2017

•• " " ' f,REf£íTURAI«UN!CIPAlD£!GÂRAPlDOIVIEO/MA

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

r.íni oís-'-?-'. oos^PNirÈAL W 0''7/2020 processo 2R8/2020, ESPcCíEi Ata de RSgísír.. oe . reç.,-EXTSATO DE ATA REGISTRO DE PREÇOS RESULTANTE 00 MuPWpal de Administração e Fm^ança. - órgão 5e-e-,c ac-;
015/2020 f rmado ent-e a Prefeitora NiuniCipai w ' ' T sásks - FUNDcS), Secretaria Municipal de Assistèncis Soc^ r'o
S-ccrstana Ml.-Lcíoõ! de educação iFunco fvsõnuisr.çâO e i,e«-n\0.». Mk;.ioa' -i» Saúdê - -MSi - órgãos Pa-tidpar.tes t- a smorasa CCNEXAC-
Mgn=ciD3:: ;2>2 Assistèrcia Sooal - FIViAS} e Sec^eiana OBJETO'contraTaçlo da empresa oara everiiira: rcrnscírr^vn-
demateri.side:nTonrHtiC2p«iaoivluí..CL^^^rVMLCH5i » ^ ^ in de iar-etro de 2C17. torna público 3 emprsss c^âSSíríC^Oc

,u«D.».mo s V' «».».«««... ««•. «>«».»
na a-.a de regist-o de preços. T u.v,a , -' .-S s-- — .nv.auo.Santas sSuelv da Silva Souse l^r alfenefc a. fJ^aHaiaoss^rju^terr^

■  iteti Descrição do Prcóotc —
'^Ê?aSvI^SS^ VQíJáSíM com POTÈHO^ JB 300VA.

S':VClT t SáOA .Í.15V. PRCTqÇAO CONTRA
^CB^BAQUECíMENTO com 0£SllSAÍv'ti^TO DAS SAíDAS: FíUÍ FO
íCONTAA P.UÍOOS da ».£ü£ ElLTRiCÂ. SAÍDAS NO PADKÃO NBR 14.1S6
ÍN1ar-ca:T$$HARA:lV;2 và. i óF — —

Uríldâdê i OiMntsdsaa j V3br ÜnitáAo ! M£ll£IiL
ÜND 10 100,00 L.OOÚ,.CC

IÍÍTàÍÍIíZADOR DE VOi.TAG€MCOM POTENCÍA MÍN4V1Â DE l.DOOUÂ. '
ÍEN*!'HADÂBIVOITE SAÍDA ilSV. PBO'"EÇÃO COMTR/^ . ^ Í
SCBA-âOU£CíMENTO COM DESLIGAMENTO DAS SA-DtAS. Hlt AO
ICCNm RUÍDOS DA REDE eiÉTRlCA. SAÍDAS KD PADRÃO NBR 14.136 |

•cs: rsSHABAjNIsrcs: --•-"■":~T"-rrrTr

UND 10 280,00 ! 2.800,00

lisTASsltZADOR DE VOiJASEN^ COM POTÊNCIA NlíNiMÂ D£ I-SOOVa.
Í5=NTRADA BiVOlT £ SÂ.DA IISV, PRDTIÇAD CONTRA

^  . ^ ̂  rv X tT £r /L :i

UNO 10

sOSRBAÜüEOViENTO CO^ DESÜGAMENTO DAS SAíDAS. Blitm ^
IcGNTRA RUÍDOS DA REDE SUTRICÂ. SAÍDAS NO PADRÃO NBR U-I3c

ca. 15 ShARA S.700.00.570,00A"M4^:fV;A DE S.OODVA. jEST.ÃSiÜEADOR DE VCLTASEM COhA POT
£.NTRAD,4 aíVOlT £ SAIDA llsV. PROTEÇSO CONTRÁ
SOBREADUECíMENTO COIv! DESUGAfslENTt) DAS SAiDAS. rjts .v..
^OHThA ruídos da rede elétrica, saídas r-40 padrão NBR 1^.135 i

iloODÍp-ca: rs SHÂRÂ S30,0G

7-^ .TCCüC2.170.00

S.ASD.OC1.890.00

isõbíeak comTc"'c - '-f
ÍENTRADA BIVC ó ' '
UmFÉRES.SA^hí'» J.. ja» .35.

t~1\C N -Dp300lUP.1ENSE
jcONEXÀO HDf L Ó23 n a: sEivu

"Eca


